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Apresentação 

A 20ª edição do Informe Mercosul, uma série publicada pelo Instituto 

para a Integração da América Latina e do Caribe do BID (BID-Intal) desde 1996, descreve 

os principais aspectos da evolução deste acordo regional no segundo semestre de 2014 e 

no primeiro de 2015, período em que a Presidência Pro Tempore do acordo foi exercida 

pela Argentina e pelo Brasil. 

A seleção de temas abordados no documento segue dois objetivos: 

manter uma continuidade no acompanhamento da conjuntura em que se situam as 

principais variáveis que compõem a vida econômica e institucional do bloco, e analisar 

fenômenos de impacto transversal sobre os países-membros. No primeiro âmbito, o 

Informe apresenta os fatos mais significativos da economia mundial e da própria evolução 

macroeconômica e comercial dos países integrantes, assim como das ações 

institucionais, das disputas e do posicionamento externo do Mercosul. Quanto ao segundo 

propósito, nesta ocasião a pesquisa inclui um capítulo que aborda a relação dos estados-

membros do Mercosul com a China, uma economia cuja crescente força de gravitação se 

reflete não só nas variáveis estritamente comerciais, mas também em planos mais 

extensos da cooperação internacional. A assimilação e o aproveitamento deste fenômeno 

dinâmico constituem uma tarefa desafiadora, exercida pelos membros do Mercosul ao 

longo de caminhos para cuja descrição este trabalho contribui com informações valiosas. 

O Informe se dirige a um público amplo que inclui analistas, acadêmicos, 

funcionários de governos, o setor privado e a sociedade civil, especialmente a que está 

atenta à evolução dos processos de integração. Nesta ocasião, a produção de uma 

versão preliminar do Informe foi responsabilidade de uma equipe de consultores liderada 

por Ricardo Rozemberg e formada por Rosario Campos, Romina Gayá e Adrián Makuc. A 

direção geral é de Gustavo Beliz, diretor do Instituto. A coordenação editorial é de 

Alejandro Ramos, economista sênior de Integração. A elaboração deste Informe faz parte 



 

do programa de trabalho do Setor de Integração e Comércio (INT) do BID, que tem Antoni 

Estevadeordal como gerente. 

Assim como em edições anteriores, convidamos leitores e analistas a 

enviarem suas observações e opiniões para pubintal@iadb.org. Essa colaboração 

permitirá melhorar a abrangência e o conteúdo deste trabalho. 
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RESUMO EXECUTIVO 

O Informe Mercosul Nº 20 (julho de 2014 – julho de 2015) analisa o panorama 

macroeconômico e os fluxos comerciais e de investimentos dos países do Mercado Comum 

do Sul (Mercosul), assim como as principais características das agendas interna e externa 

do bloco. Um capítulo especial aborda a relação dos países-membros com a China. 

Cenário internacional e panorama macroeconômico 

O contexto internacional, longe de contribuir para melhorar o clima macroeconômico 

do Mercosul, influiu no sentido contrário. As dificuldades da economia mundial se 

acentuaram desde meados de 2014: ao fraco dinamismo da demanda internacional somou-

se uma redução do comércio e dos investimentos globais, além da queda das cotações das 

commodities. O único contrapeso é a recuperação leve e instável das economias 

desenvolvidas, com um desempenho melhor dos Estados Unidos. O desaquecimento da 

China, principal consumidor das matérias-primas exportadas pelo Mercosul, é um fator 

relevante neste quadro em que o setor externo deixou de funcionar como alavanca do 

bloco. No plano financeiro, destacam-se as perspectivas de certo encarecimento das 

condições de acesso aos financiamentos internacionais e uma crescente volatilidade 

cambial. As economias dos países do Mercosul enfrentam este cenário em uma situação 

comum de estancamento do Produto Interno Bruto (PIB), embora com caminhos diferentes 

das suas principais variáveis macroeconômicas. 

Evolução do comércio e dos investimentos estrangeiros diretos 

A queda das exportações e da atividade econômica deteriorou a situação do setor 

externo. Em 2014, tanto as exportações quanto as importações diminuíram; a redução se 

acentuou no primeiro semestre de 2015, quando a tendência negativa foi generalizada 

para todos os países do bloco, com os principais parceiros comerciais e na maioria das 

categorias de produtos. 

Devido ao seu aspecto cíclico, o comércio intrazona caiu mais do que o 

intercâmbio com as demais regiões do mundo, principalmente como consequência dos 

menores fluxos entre a Argentina e o Brasil, principalmente no setor automotivo. O 

Paraguai foi o único membro do bloco que conseguiu ampliar as suas vendas para o 

Mercosul durante todo o período examinado, e também o único país em que os 

investimentos estrangeiros diretos aumentaram em 2014. Além de examinar o intercâmbio 
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com os sócios extrarregionais e o comércio intrazona, incluiu-se um anexo sobre o 

comércio entre o Mercosul e a Bolívia, país em processo de adesão ao bloco. 

Agenda interna 

Entre julho de 2014 e o mesmo mês de 2015, a agenda interna do Mercosul girou 

em torno de três eixos principais: os temas econômico-comerciais, as questões 

institucionais e a dimensão social. No âmbito econômico-comercial, continuaram os 

trabalhos em diversas iniciativas de promoção da integração produtiva e de redução de 

assimetrias entre os países-membros. Na cúpula de Brasília, decidiu-se prolongar por dez 

anos o Fundo para a Convergência Estrutural e Fortalecimento Institucional do Mercosul 

(Focem) e sua unidade técnica, embora não tenham sido realizadas modificações no 

orçamento. Um dos aspectos de destaque é a apresentação feita pelo Brasil de uma 

proposta para a assinatura de um Acordo sobre Cooperação e Facilitação de 

Investimentos, em setembro de 2015. Por outro lado, o Mercosul prorrogou por vários 

anos as exceções à Tarifa Externa Comum (TEC), o regime de origem do Mercosul e os 

regimes especiais de comércio, entre outros. Apesar de estas prorrogações serem mais 

longas do que outras anteriores e, consequentemente, oferecerem mais certeza sobre o 

cenário futuro, adiam novamente a livre circulação de bens dentro do bloco e a 

consolidação da união alfandegária. 

Em termos institucionais, o fato mais relevante da agenda interna no período em 

questão está relacionado ao processo de ampliação do bloco, ou seja, a regularização 

dos acordos para incorporação da Bolívia e para a associação da Guiana e do Suriname, 

assinados durante a suspensão do Paraguai. No entanto, não houve avanços 

significativos no processo de adesão da Venezuela. Destaca-se também a regularização 

da reorganização institucional do Grupo Mercado Comum (GMC), a designação de novas 

autoridades e alguns aspectos relacionados com o Parlamento do Mercosul. 

Como vem acontecendo há alguns anos, os temas sociais ganharam 

protagonismo na agenda interna do Mercosul. Os aspectos mais relevantes abordados 

nesse âmbito entre julho de 2014 e o mesmo mês de 2015 incluem questões trabalhistas, 

mobilidade do trabalho e migrações, saúde e direitos humanos, entre outros. 

Temas da agenda comercial bilateral e setorial 

Entre meados de 2014 e meados de 2015, a agenda comercial bilateral e setorial 

do Mercosul não foi tão ativa como em outros períodos. Por um lado, a situação 
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econômico-comercial dos países do bloco pode ter amortecido o desenvolvimento de 

novas tensões. Por outro, o ditame da Organização Mundial do Comércio (OMC) contra a 

utilização das Declarações Juramentadas Antecipadas de Importação (DJAIs) pela 

Argentina ajudou, de certa maneira, a melhorar a relação entre os países-membros. 

No entanto, isso não significa que esta etapa tenha sido de acordos importantes 

no âmbito bilateral. A negociação automotiva entre a Argentina e o Brasil, por exemplo, da 

qual se esperava um acordo para os próximos cinco anos, terminou com apenas uma 

prorrogação de um ano do acordo vigente, sem alterações. 

Ao mesmo tempo, a negociação individual destes dois países com o México sobre 

o intercâmbio automotivo também não refletiu esforços de coordenação interna prévia, 

como havia sido previsto em 2014. 

A nova administração do presidente Tabaré Vázquez no Uruguai promoveu neste 

período diversas iniciativas de aproximação com os demais países do Mercosul, 

conseguindo fechar vários acordos setoriais com o Brasil e o Paraguai. Com este último 

país, também se chegou a um consenso para realizar propostas conjuntas de negociação 

para serem apresentadas no âmbito do Mercosul. 

São analisadas também as negociações bilaterais que diversos países-membros 

mantiveram com a Bolívia durante o período. Descreve-se especialmente a negociação 

energética individual com o Brasil e a Argentina, assim como as iniciativas em infraestrutura 

no âmbito do mecanismo de cooperação Urupabol (Uruguai-Paraguai-Bolívia). 

Por último, sintetizam-se dois fatos de destaque da relação de alguns dos países-

membros com os Estados Unidos. É o caso do acordo obtido pelo Paraguai, que regulariza a 

relação bilateral em matéria de proteção dos direitos de propriedade intelectual. E o assinado 

entre o Brasil e os Estados Unidos, que põe fim às divergências mantidas durante quase uma 

década em função dos subsídios norte-americanos para o algodão.  

Agenda externa 

Em um contexto internacional em que o regionalismo enfrenta uma nova etapa 

de expansão, promovido pelas negociações de “mega-acordos” que envolvem as 

grandes potencias mundiais, o Mercosul continua transitando lentamente sua frente de 

negociação externa. 

A negociação com a União Europeia (UE), que parecia estar perto de dar um 

passo expressivo em meados de 2014, a partir da consolidação de uma primeira oferta de 

bens do Mercosul, observou certo desaquecimento no período abrangido pelo Informe. 
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Afora as declarações de autoridades e os compromissos assumidos pelas duas partes, no 

sentido de realizar um intercâmbio dessas ofertas antes do final de 2015, no momento do 

fechamento deste Informe (outubro de 2015) as expectativas de cumprimento das datas 

estabelecidas não eram muito altas. 

A respeito da relação com a Aliança do Pacífico (AP), o Mercosul avançou com 

uma proposta concreta de Plano de Ação conjunto, da qual ainda não teve resposta da 

outra parte. Assim, a iniciativa e o impulso que a relação birregional registrou em meados-

final de 2014 não se aprofundaram durante 2015. 

Além destes dois processos de negociação (com a UE e com a AP), o Mercosul 

continuou avançando no período em diversas iniciativas de relacionamento com Cuba, 

com a União Econômica Euroasiática, com a Associação Europeia de Livre Comércio, 

com o Líbano e a Tunísia, entre outros.  

No âmbito regional, os países-membros participaram no período de diversas 

reuniões no contexto da Comunidade de Estados da América Latina e do Caribe (Celac) e 

da União de Nações Sul-Americanas (Unasul). 

A relação entre os países do Mercosul e a China 

O laço entre os integrantes do acordo e a China avançou tanto por meio de relações 

formais do bloco sul-americano (principalmente em anos anteriores) quanto no plano bilateral. 

Uma revisão da história recente mostra o crescente aproveitamento de relações de 

complementariedade entre as duas partes. Isso ocorre depois da incorporação da China ao 

sistema multilateral de comércio e da sua consolidação como forte consumidor de matérias-

primas e fornecedor de manufaturas e, posteriormente, da sua crescente função como polo 

de financiamento internacional. Hoje, para os países integrantes do Mercosul, a China tem 

uma presença importante e dinâmica no setor externo. Portanto, uma agenda de negociação 

que contribua para melhorar esse vínculo tem um papel de destaque no relacionamento 

externo desses países. 

Em um cenário em que o dinamismo do comércio e a atividade em geral no mundo 

diminuíram após a crise financeira internacional, o forte padrão de intercâmbio de 

manufaturas por matérias-primas que domina a relação comercial entre a China e os 

países do Mercosul se traduziu em deteriorações e déficit da balança de bens para a 

maioria dos países do bloco regional. 

A fase de preços baixos das commodities teve um impacto negativo na dinâmica 

comercial. No entanto, a China continua mantendo um protagonismo relevante nas 
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vendas externas do acordo sul-americano. Uma visão superficial das principais 

características da política comercial da China, a partir da iminente vigência do 13º Plano 

Quinquenal em 2016, mostra que o objetivo central é consolidar a posição global 

alcançada pelo país, ao mesmo tempo que o país busca fortalecer o consumo interno 

como variável dinâmica do crescimento. Uma maior participação de mecanismos de 

mercado e uma maior presença internacional do yuan são objetivos que devem se 

emparelhar com a crescente participação da China em acordos comerciais regionais, 

incluídos alguns com países da América Latina. 

O importante vínculo comercial e financeiro entre os países integrantes do 

Mercosul foi se intensificando no âmbito de relações em que o bilateralismo tem primazia 

e se expressou, com destaque, por meio de Acordos de Associação Estratégica que a 

Argentina, o Brasil e a Venezuela fizeram nos últimos anos, assim como em outros 

acordos de cooperação. Um exame mais detalhado destes instrumentos mostra a 

diversidade de facetas cobertas, assim como diferenças nos resultados alcançados pelos 

países sul-americanos. Algumas reflexões finais apresentam sugestões de alternativas 

para otimizar a relação Mercosul. 
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CAPÍTULO I. Cenário internacional e panorama macroeconômico 

Algumas dificuldades macroeconômicas na economia mundial se acentuaram 

desde meados de 2014, com impactos negativos nos países do Mercosul. Ao dinamismo 

fraco da demanda global pós-crise somou-se, a partir de julho de 2014, uma redução do 

comércio e dos investimentos globais, assim como das cotações das commodities. 

Embora se registre uma recuperação leve e instável nas economias 

desenvolvidas, com maior dinamismo dos Estados Unidos em comparação com o Japão e 

a Europa, é notável o desaquecimento dos países em desenvolvimento. A situação da 

economia chinesa, principal consumidora das commodities exportadas pelo Mercosul, é 

um claro reflexo desse dinamismo menor. No plano financeiro, destacam-se as 

perspectivas de um certo encarecimento das condições de acesso aos financiamentos 

internacionais – decorrente da melhoria relativa da economia norte-americana –, uma 

crescente volatilidade cambial e a apreciação do dólar (GIORDANO, 2015). 

As economias dos países do Mercosul enfrentam este cenário em uma situação 

geral de estancamento do PIB, embora com desempenhos diferentes das suas principais 

variáveis macroeconômicas. 

A. Cenário internacional 

A economia mundial e sua recuperação fraca 

Como ocorre desde 2011, a economia global vem crescendo menos do que no 

período 2003-2008 (Quadro 1), embora a recuperação do PIB venha se consolidando, 

principalmente dos países mais seriamente afetados pela crise de 2008/2009. O PIB 

mundial cresceu 3,4% em 2014 e deve aumentar 3,1% em 2015. Embora continuem 

sendo os mais dinâmicos, os países em desenvolvimento (PED) crescem em ritmo menor 

(4,6% em 2014 e 4%, na projeção para 2015), enquanto os países desenvolvidos (PD) 

registram uma leve aceleração (1,8% e 2%, respectivamente) (FMI, 2015c).  

Os Estados Unidos cresceram 2,4% em 2014 (Gráfico 1). No primeiro trimestre de 

2015, a atividade foi enfraquecida por um inverno rigoroso e por uma greve nos portos, 

mas houve uma retomada no segundo trimestre e o ano deve terminar com um 

crescimento de 2,6% (FMI, 2015c). A queda do preço do petróleo teve um impacto 

positivo na demanda interna. Em um contexto de melhor desempenho da atividade 

econômica, as expectativas de um aumento (embora muito gradual) das taxas de juros a 

partir do final de 2015 levaram à valorização do dólar.  
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Quadro 1. Indicadores da economia global 

Taxas de variação anual,a/ em % 

Produto Interno Bruto 2003-2008 2013  2014  2015p/ 

PIB global 4,9 3,4 3,4 3,1 

Países desenvolvidos 2,4 1,4 1,8 2,0 

Países em desenvolvimento 7,6 5,0 4,6 4,0 

Comércio internacional 
Jan 2003 - 
Jul 2008 

2013  2014  Jun 2015 i.a. 

Valor do comércio (exportações + importações) 19,8 3,2 -4,9 -10,4 

Importações países desenvolvidos 16,5 2,0 -5,8 -11,6 

Importações países em desenvolvimento 25,3 3,4 -3,0 -9,3 

Volume de comércio 7,7 4,1 5,0 2,6 

Investimento Estrangeiro Direto (IED) 2003-2008 2013  2014  2015p 

Fluxos de IED global 22,0 4,6 -16,3 11,0 

Obs.: a/ A variação do PIB é real e a variação do comércio e do IED é nominal. p/ Projeção. 

Fonte: FMI (2015c), Giordano (2015) e UNCTAD (2015). 

 
A Zona do Euro saiu da recessão em 2014, mas com um pequeno crescimento de 

0,9%. Em 2015 deve haver um aumento de 1,5% do PIB (FMI, 2015c), motivado por 

condições financeiras mais estáveis e por um euro depreciado que deve impulsionar as 

exportações líquidas.  

O PIB do Japão caiu 0,1% em 2014, com um consumo fraco e reduções dos 

investimentos. Espera-se que o ano termine com um crescimento de 0,6% (FMI, 2015c), 

com um certo impulso por um iene enfraquecido. A maior diferença no desempenho 

econômico em comparação com anos anteriores é registrada na China, cujo crescimento 

diminuiu para 7,3% em 2014. As perspectivas somaram incerteza com a depreciação do 

yuan e os episódios de instabilidade nas cotações na Bolsa ocorridos durante 2015. O 

ano terminaria com um aumento do PIB de 6,8%, o menor em 30 anos, registrando uma 

desaceleração dos investimentos. 

Em um quadro de demanda externa fraca, o PIB da América Latina e do Caribe 

(ALC) deve cair 0,3% em 2015 (tinha subido 1,1% em 2014), com um pobre desempenho 

dos investimentos (CEPAL, 2015d). Espera-se uma evolução diferenciada no México 

(2,2%) e na América Central (4,1%), em função da economia dos Estados Unidos, com a 

qual têm vínculos comerciais e financeiros mais estreitos, em comparação com a América 

do Sul, onde se prevê uma queda de 1,4%. O desempenho das economias sul-americanas 

é decorrente do impacto dos menores preços das commodities e do desaquecimento da 

economia chinesa (CEPAL, 2015c), assim como da implementação de políticas de 
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reorganização macroeconômica, principalmente no caso do Brasil. Este desempenho latino-

americano fraco e, em especial, a queda do PIB sul-americano reduzem a demanda 

comercial intrarregional, fundamentalmente no segmento de manufaturas. 

Gráfico 1. Variação do PIB em economias selecionadas, 2011-2015 

Taxas de variação real interanual, em % 

 
Fonte: Elaboração própria com dados do Escritório de Análise Econômica dos Estados Unidos (BEA), da Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), do Instituto de Pesquisa Social e Econômica do Japão e outras fontes. 

 

Comércio e IED mundial diminuem 

O comércio internacional, que em 2010 se recuperou da crise, registrou três anos 

de estancamento e vem caindo desde julho de 2014 (Gráfico 2) (GIORDANO, 2015), 

acumulando uma queda interanual de 10,1% em junho de 2015. Esta contração dos 

fluxos comerciais é decorrente dos preços menores (-13,2%) e de um aumento das 

quantidades (3,2%). Considerando o volume de importações, as compras externas dos 

PDs (4%) cresceram mais do que as importações dos PED (3,2%). 

A OMC (2015) projeta que os volumes do intercâmbio global vão terminar o ano 

com um crescimento de 2,8%. 

Por sua vez, os fluxos de IED caíram 16,3% em 2014, o que se explica em parte 

pela fragilidade da economia global e pela incerteza para os investidores (Quadro 1). De 

qualquer modo, espera-se uma recuperação em 2015, com um crescimento de cerca de 
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11,4%, motivado pela melhoria da atividade econômica nos Estados Unidos e pelos 

menores preços do petróleo, que teriam um impacto positivo na demanda (UNCTAD, 2015).  

Os desempenhos do comércio e dos investimentos globais parecem mostrar que a 

presente etapa de recuperação da economia mundial é acompanhada por um processo 

de menor internacionalização produtiva e comercial, pelo menos nesta primeira fase de 

novo crescimento.  

Gráfico 2. Comércio mundial, 2011-2015 

 a. Valor, volume e preço b. Volume de importações 

 Taxas de variação interanuais,a/ em% Índices 2005=100 

 
Obs.: a/ Média simples dos índices de exportação e importação, séries dessazonalizadas.  

Fonte: Elaboração própria com dados do Escritório Holandês de Análise de Política Econômica (CPB). 

 

Preço das commodities despenca 

Desde meados de 2014 é evidente o fim da fase expansiva do ciclo das 

commodities, que teve seu auge no período 2003-2008 e se recuperou no biênio 2010-

2011, alcançando máximos relativos. Considerando uma cesta representativa de produtos 

básicos para a ALC, em junho de 2015 suas cotações estavam 33,7% abaixo do nível de 

um ano antes e eram 41,6% inferiores ao máximo de abril de 2011. Em uma perspectiva de 

prazo maior, em junho de 2015 estavam 85% acima do nível de janeiro de 2003. A recente 

queda se concentrou em energia (-38,4% i.a. em junho de 2015) e, em menor medida, em 

metais (-16,9%) e produtos agropecuários (-16,5%) (Gráfico 3).  
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Gráfico 3. Preços mensais de produtos básicos selecionados e tipo de câmbio 
nominal efetivo do dólar, 2011-2015 

Taxas de variação interanuais, em % 

 
Obs.: a/ Taxa de câmbio nominal efetiva do dólar para uma cesta ampla de moedas; uma pendente negativa/positiva indica 
uma depreciação/apreciação. 

Fonte: Elaboração própria com dados da Cepal e do Federal Reserve dos Estados Unidos. 

 

Segundo estimativas recentes do FMI, as fracas perspectivas dos preços das 

matérias-primas poderiam subtrair quase 1 ponto percentual anual da taxa de 

crescimento dos países exportadores de matérias-primas no período 2015-2017, em 

comparação com o período 2012-2014. Para os países exportadores de energia, estima-

se que a incidência negativa seria ainda maior, aproximadamente 2,25 pontos 

percentuais em média (FMI, 2015c). 

A maior contração foi registrada no preço do petróleo (43,4% i.a. em junho de 2015), 

principalmente por fatores de oferta. A maturação de projetos e o crescimento do volume de 

produção em jazidas não convencionais nos Estados Unidos aumentaram a oferta global, 

ao que se somou uma mudança na estratégia da Organização dos Países Exportadores de 

Petróleo (Opep), que não reduziu a produção diante da queda do preço.1 Entre os metais, o 

minério de ferro caiu 30,1% i.a. em junho de 2015. Entre os produtos agrícolas, destacam-

se as quedas nas cotações da soja (-23,1%i.a.) e de cereais como o trigo (-24,7%) e o 

milho (-17,7%). 

                                                 
1 Apesar de os países menores da Opep terem se pronunciado a favor de reduzir a produção para incidir na tendência do 
preço, a organização decidiu manter o nível de produção (e suportar preços menores) na sua reunião de novembro de 
2014, provavelmente para desestimular a produção de petróleo não convencional. 
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A apreciação do dólar agiu como um fator adicional na deterioração dos preços 

das matérias-primas, já que esses produtos são cotados nessa moeda. Embora a 

tendência de fortalecimento da moeda norte-americana se verifique desde meados de 

2011, ela se acentuou desde meados de 2014, a partir das expectativas de aumento das 

taxas de juros dos Estados Unidos. O fenômeno também vem refletindo as dificuldades 

da Zona do Euro e o mais recente desaquecimento da China.  

Em um cenário de queda das vendas externas totais da ALC em 2014 e no 

primeiro semestre de 2015 (GIORDANO, 2015), as da América do Sul experimentam a 

maior redução, já que as commodities, cujos preços caíram, têm uma participação 

significativa na sua cesta exportadora. De qualquer modo, as exportações industriais 

também registram sérias retrações, em um contexto de enfraquecimento do mercado 

regional, que é o principal destino desse tipo de bens. 

B. Evolução macroeconômica dos países do Mercosul 

Como ocorreu em 2014, em 2015 houve uma deterioração da atividade econômica 

nos países do Mercosul: o PIB deve cair na Venezuela e no Brasil, e se manter estável na 

Argentina, enquanto as economias de menor tamanho relativo, Bolívia, Paraguai e 

Uruguai, devem crescer. Este desempenho é em geral menos dinâmico que o do biênio 

2010-2011, e muito inferior em comparação ao período de auge de 2003-2008 (Quadro 2) 

A desaceleração da demanda externa e a dinâmica de preços internacionais tiveram 

impacto negativo nas economias do Mercosul, especializadas na produção de produtos 

básicos. A deterioração das contas correntes e fiscais também contribui para entender 

esses desenvolvimentos. 

Quadro 2. Variação real do PIB dos países do Mercosul 

Períodos Argentina Brasil Paraguai Uruguai Venezuela Bolívia Mercosula/ 

2003-2008 7,5 4,8 4,5 6,0 10,4 4,8 6,4 

2009 0,1 -0,2 -4,0 4,2 -3,2 3,4 0,0 

2010-2011 8,9 5,7 8,6 6,5 1,3 4,6 6,0 

2012-2015b/ 1,3 0,3 7,6 3,7 -2,8 5,6 2,6 

Obs.: a/ Mercosul calculado como média simples dos países do bloco. b/ 2015 baseado em projeções. 

Fonte: Elaboração própria com base em fontes nacionais. 
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Na realidade, vários dos desafios enfrentados pelos países da região são comuns 

aos Estados Partes. Entre eles, a desaceleração ou redução do PIB, os menores preços 

internacionais dos principais produtos de exportação e a deterioração dos resultados de 

conta corrente (com exceção do Uruguai) e das contas públicas (Quadro 3). Considerando 

a demanda agregada, verifica-se um menor crescimento ou queda do consumo privado em 

2014 nos sócios maiores, e é notável a redução dos investimentos na Argentina, Brasil, 

Uruguai2 e Venezuela. Além disso, registra-se uma contribuição positiva das exportações 

líquidas de bens e serviços na Argentina, Uruguai e Venezuela. Em contraposição, o setor 

externo contribui negativamente no Brasil, Paraguai e Bolívia. Do ponto de vista da oferta, a 

indústria se encontra entre os setores mais afetados nos dois sócios maiores.  

Quadro 3. Resultado de conta corrente dos países do Mercosul 

Em % do PIB 

Períodos Argentina Brasil Paraguai Uruguai Venezuela Bolívia 

2010 -0,4 -2,2 -0,3 -1,9 3,7 3,9 

2011 -0,8 -2,1 0,4 -2,8 7,7 0,3 

2012 -0,2 -2,4 -2,0 -5,2 2,9 7,2 

2013 -0,7 -3,4 1,7 -4,9 1,4 3,4 

2014 -1,0 -3,9 -0,4 -4,4 n.d. 0,0 

Fonte: Elaboração própria com base em fontes nacionais. 

 

Em um contexto de deterioração das condições macroeconômicas, os países do 

bloco recorreram a políticas fiscais expansivas em 2014, e consequentemente se verifica 

uma deterioração das contas públicas – com exceção do Paraguai, onde aumentou a 

base tributável. No caso do Brasil, durante 2015 teve início um programa de ajuste fiscal 

para promover a confiança, esforço que não foi suficiente para conseguir manter o grau 

de investimento. 

A aceleração da inflação aparece como um problema para a maioria dos países do 

Mercosul em 2014 – com exceção da Bolívia e do Paraguai –, embora com intensidade 

diferente e respostas de política diferenciadas. Em países com metas explícitas como o 

Brasil e o Uruguai, a política monetária é contrativa, o que tem impacto no nível de 

atividade e se traduz em aumentos de preços relativamente mais baixos. Já a Venezuela 

e a Argentina têm os registros de inflação mais altos, impulsionados pelo maior 

                                                 
2 Devido à conclusão de uma obra em uma planta de celulose no primeiro semestre do ano, embora o investimento público 
tenha aumentado. 
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crescimento dos agregados monetários em um cenário de estancamento ou queda da 

atividade econômica.  

No âmbito externo, os riscos estão associados a um enfraquecimento da demanda 

internacional que tem impacto nas quantidades e nos preços de exportação, mais baixos 

do que em anos recentes. Em especial, destaca-se o impacto da desaceleração da China, 

um dos principais sócios do bloco, assim como a redução da demanda intra-Mercosul. No 

âmbito interno, as deteriorações fiscais, a aceleração da inflação e os impactos da fraca 

atividade no nível de emprego aparecem como os principais desafios macroeconômicos. 

O programa de ordenamento fiscal no Brasil e seu impacto no nível de atividade, assim 

como a grande desvalorização do real, explicam em parte o difícil panorama econômico 

regional e abrem importantes desafios de política pública.  

Argentina 

Em um cenário de estancamento da atividade, os principais problemas 

macroeconômicos são a inflação alta, o déficit fiscal crescente, a aceleração da emissão 

monetária, a apreciação real do peso e o enfraquecimento do nível de reservas 

internacionais. Por um lado, destaca-se a redução dos investimentos e a falta de impulso 

externo devido à fraca demanda dos principais parceiros comerciais como a China e o 

Brasil. Por outro lado, a Argentina continua com acesso muito limitado aos mercados 

financeiros internacionais, em parte por complicações judiciais relacionadas a um grupo de 

detentores de bônus que não aceitaram as trocas da dívida externa de 2005 e 2010. Assim, 

em um cenário que dificulta a geração de divisas a partir das transações comerciais e de 

falta de financiamento externo, foi implementada uma troca de moedas com a China para 

manter o nível de reservas internacionais. As respostas de política se voltaram para atenuar 

a redução da atividade por meio do aumento do gasto fiscal em um ano eleitoral, embora a 

pressão tributária seja recorde. Os principais riscos a curto prazo decorrem, por um lado, da 

contração das exportações para o Brasil, explicada tanto pela queda da atividade 

econômica nesse país quanto pela perda de competitividade cambial frente aos produtos 

brasileiros. Por outro lado, tem impacto negativo a redução do preço da soja, principal 

produto de exportação. Em dezembro de 2015 assumirá um novo governo.  

Atividade econômica. Em 2014, a economia argentina cresceu apenas 0,5% (2,9% 

em 2013) e a projeção para 2015 é de um aumento similar do PIB (CEPAL, 2015c). A 

contribuição da demanda interna foi negativa durante 2014: o aumento do consumo público 

(2,5%) não compensou a queda dos investimentos (-6,8%) e do consumo privado (-0,4%). A 
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redução deste último se explica pelo estancamento da massa salarial real, que não foi 

compensada pelo impulso do crédito para o consumo dos lares. O setor externo contribuiu 

positivamente para o crescimento porque as importações de bens e serviços se contraíram 

mais do que as exportações (-12,6% e -7,7%, respectivamente). Do ponto de vista da oferta, 

os setores de intermediação financeira e agropecuário foram os que mais contribuíram para o 

aumento do PIB, enquanto o setor industrial foi o de pior desempenho relativo.  

No primeiro trimestre de 2015, registrou-se certa melhoria da atividade econômica, 

que cresceu 1,1% i.a. O impulso veio do consumo público (8%) e privado, em menor 

medida (0,5%), enquanto os investimentos continuaram caindo (-2,3%). As importações 

seguiram em baixa (-6,1%) em um ritmo superior ao das vendas externas (-1,4%). O setor 

industrial manteve um desempenho negativo. 

O índice de desemprego ficou em 7,2% em média durante 2014 e em 6,9% no 

primeiro semestre de 2015. A taxa de atividade (População Economicamente 

Ativa/População total), que foi de 44,9% em média durante 2014, caiu levemente para 

44,5% no segundo trimestre de 2015 devido ao enfraquecimento da atividade econômica. 

O índice de salários do Instituto Nacional de Estatística e Censo (Indec) aumentou 33,7% 

em 2014, liderado pelos aumentos no setor informal e no público. Em maio de 2015 subiu 

27,9% interanual, com as maiores altas registradas no setor público. 

Política fiscal. Diante do estancamento da atividade econômica, a política fiscal 

aprofundou o viés expansivo: procurou-se dar impulso à atividade por meio do gasto 

público, mas a pressão tributária continuou aumentando e atingiu um nível recorde (23,2% 

do PIB). Em 2014 o gasto primário aumentou 43,4%, levemente acima do aumento de 

42,5% das receitas. 

A alta do gasto se explica pelo aumento das transferências para o setor privado e 

dos compromissos da seguridade social. Foram criados alguns programas sociais - como 

um destinado a jovens estudantes - e ampliados os valores pagos nos programas já 

existentes. Além disso, foram instrumentados programas para estimular o consumo, como 

um de financiamento destinado à compra de carros e outro à compra de bens nacionais 

com cartão de crédito em prestações. 

O aumento da renda fiscal decorre principalmente do imposto de renda e do 

Imposto ao Valor Agregado (IVA), impulsionados pelo ritmo da inflação. As contribuições 

da previdência social e dos impostos às importações cresceram menos do que as receitas 

totais, devido a um estancamento da massa salarial e a uma redução significativa das 

compras externas, respectivamente. 
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O déficit primário do setor público nacional foi de 0,9% do PIB em 2014 e o déficit 

global alcançou 2,5%. Sem considerar as contribuições intrassetor público oriundas da 

Administração Nacional de Seguridade Social (Anses), os saldos negativos equivalem, 

respectivamente, a 2,5% e 4,1% do PIB. 

No primeiro trimestre de 2015, os gastos primários continuaram crescendo 

(39,6%) em um ritmo maior do que as receitas (25%), como efeito das transferências 

correntes e de capital para as províncias e as prestações da seguridade social. O 

aumento da receita, por sua vez, decorre da dinâmica do imposto de renda e dos recursos 

da seguridade social.  

A dívida pública chegou a US$ 221,748 bilhões em dezembro de 2014, 

representando 43% do PIB, 4,2 pontos porcentuais acima do mesmo mês de 2013, 

impulsionada pela dívida intrassetor público. 

Política monetária. Com o objetivo de promover investimentos em moeda local, 

em meados de 2014 foi estabelecida uma taxa de juros mínima para depósitos a prazo 

fixo de pessoas físicas. Também foram fixadas alíquotas máximas para as taxas de 

empréstimos pessoais e com penhora visando promover o consumo das famílias. A taxa 

de juros das letras do Banco Central (Lebac), que tinha se mantido estável até 2013, 

aumentou significativamente no início de 2014 e chegou a 26,9% no fim do ano. No 

primeiro semestre de 2015, se manteve em torno a esse nível, terminando em 26%.3  

O crescimento dos agregados monetários se explica pela expansão dos 

empréstimos para o setor privado, principalmente para o consumo. Também foi 

significativo o aumento dos Adiantamentos Transitórios do Banco Central para o Tesouro, 

que atuou como um fator de expansão da base monetária. O agregado M3 aumentou 

24,6% ao ano em 2014 e 34,9%. i.a. em julho de 2015. 

A variação do Índice de Preços ao Consumidor Nacional Urbano (IPCNU) ficou em 

24% em 2014, e 14,9% no acumulado em julho de 2015. As estimativas de alguns índices 

provinciais4 apontam em média 37,3% em 2014, e 25,6% no acumulado em junho de 

2015, evidenciando uma desaceleração neste último período. 

A taxa de câmbio oficial era de 8,5 ARS/US$ em dezembro de 2014 e de 9,0 

ARS/US$ no final de junho de 2015. A diferença entre a taxa de câmbio oficial e o 

paralelo permanece em torno de 60%, motivada pelas restrições à compra de divisas. As 

tensões cambiais decorrem da falta de acesso aos mercados financeiros internacionais e 

                                                 
3 Estes níveis correspondem às taxas de juros Lebac de 70 a 111 dias de prazo. 
4 Média de índices da Cidade de Buenos Aires, Neuquén, San Luis e Terra do Fogo. 
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com complicações judiciais relacionadas a um grupo de detentores de bônus que não 

aceitaram as trocas de dívida de 2005 e 2010. Isso motivou a implementação do 

mencionado swap de moedas com a China pelo equivalente a US$ 11 bilhões, destinado 

a estabilizar o nível das reservas internacionais. 

Setor externo. O déficit da conta corrente foi de US$ 5,641 bilhões em 2014 (1% 

do PIB). A deterioração em comparação com o ano anterior (0,7% do PIB) se explica pela 

redução do superávit comercial decorrente de uma queda das vendas (-11,9%) maior do 

que a das compras externas (-11,4%), segundo a balança de pagamentos. Também 

aumentou o déficit de lucros e dividendos (8,1%). A conta capital e financeira (incluindo 

erros e omissões) registrou um superávit de US$ 6,801 bilhões (1,3% do PIB) decorrente 

da entrada de divisas do setor público. Os fluxos de IED diminuíram com o pagamento da 

indenização correspondente à expropriação da petroleira YPF. 

Em dezembro de 2014, as reservas ficaram em US$ 31,443 bilhões (US$ 844 

milhões a mais do que no ano anterior). 

Durante o primeiro trimestre de 2015, as exportações e as importações caíram 

15,6% e 15,8% respectivamente, segundo a balança comercial. A conta capital e 

financeira (incluindo erros e omissões) teve um superávit de US$ 4,094 bilhões no 

trimestre, decorrente de receitas líquidas do Banco Central (por desembolsos e nova 

ativação da tranche de swap com a China), do setor público (por empréstimos ao governo 

nacional e colocações de títulos de governos locais), do setor privado não financeiro e do 

setor financeiro. As reservas atingiram US$ 33,847 bilhões em junho de 2015. 

Brasil 

A deterioração da economia brasileira está relacionada com a redução da 

demanda externa e com a queda dos investimentos, além das pressões inflacionárias 

promovidas pela depreciação do real. Durante 2014 observaram-se resultados piores nas 

contas fiscais e na conta corrente da balança de pagamentos, neste último caso devido 

ao menor resultado comercial. Durante 2015 as condições monetárias continuaram se 

endurecendo por meio de sucessivos aumentos da taxa de juros e teve início um 

programa de ajuste fiscal, para promover a confiança. Não obstante, isso não conseguiu 

manter o grau de investimento e continuaram as pressões cambiais, sem maior 

intervenção – até o momento – do Banco Central. 

Atividade econômica. Depois de um estancamento do PIB de 0,1% em 2014, a 

economia brasileira entrou em recessão técnica no segundo trimestre de 2015 – ao registrar 



18 

dois trimestres consecutivos de queda da atividade – e está prevista uma redução de 3% 

durante o ano (BCB, 2015b). O estancamento de 2014 se deve ao fato de que o aumento 

do consumo privado (0,9%) e público (1,3%) foi contrarrestado pela redução dos 

investimentos (-4,4%) e das exportações líquidas (-0,9%). As exportações (-1,1%) caíram 

mais do que as importações (-1%).  

No primeiro trimestre de 2015, o PIB recuou 1,6% i.a., como consequência da 

redução da demanda interna: os investimentos caíram 7,8%, enquanto o consumo privado 

e o consumo público diminuíram, respectivamente, 0,9% e 1,5%. As exportações 

aumentaram 3,2% e as importações encolheram 4,7%. Segundo o indicador mensal de 

atividade econômica, a queda do PIB se intensificou no segundo trimestre, dando lugar a 

uma contração de 2,5% i.a. no primeiro semestre de 2015. 

O setor industrial acumula uma redução de 6,3% no primeiro semestre de 2015, 

registrando o pior desempenho desde 2009. 

Devido à redução do nível de atividade, o índice de desemprego, que tinha 

atingido um mínimo de 4,8% em média durante 2014, subiu para 6,2% durante o primeiro 

semestre de 2015. Em 2014, os salários nominais aumentaram 8,4% e 2,1% em termos 

reais. No primeiro semestre de 2015, no entanto, os salários subiram 7,4% nominalmente, 

mas caíram 2% em termos reais.  

Política fiscal. No contexto de um ano eleitoral, o Setor Público Consolidado teve 

um déficit primário de 0,6% do PIB em 2014, denotando uma posição fiscal mais 

expansiva a respeito do ano anterior (superávit primário de 1,8% do PIB) e o déficit global 

representou 6,2% do produto. No primeiro semestre de 2015, o superávit primário ficou 

em 0,6% do PIB e o déficit global em 7,4% do PIB. 

Os gastos do governo federal aumentaram 12,8% em 2014 (13,6% em 2013), 

muito acima do aumento da receita, que foi de 3,6% (11,2% em 2012). Os pagamentos 

cresceram impulsionados pelos gastos de capital e pelos benefícios previdenciários, 

enquanto as receitas que mais contribuíram para o aumento foram as da previdência 

social. As receitas do Tesouro Nacional se desaceleraram em comparação com o ano 

anterior, no cenário de estancamento da atividade econômica. 

No primeiro semestre de 2015, os gastos cresceram 9,4%, um ritmo superior ao 

das receitas (4,3%), impulsionados pelos benefícios previdenciários. As receitas que mais 

contribuíram para o aumento foram as do Tesouro Nacional. No início de 2015 foi 

anunciado um programa de ajuste para reverter a expansão fiscal e aumentar a 

confiança, que consiste no aumento das receitas (aumento de impostos sobre 
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combustíveis, empréstimos bancários e importações) e a redução dos gastos (redução de 

incentivos setoriais, como para o setor automotivo, e de alguns benefícios sociais). Novas 

medidas de controle dos gastos foram anunciadas durante 2015. 

Em 2014, a Dívida Líquida do Governo Federal ficou em 34,1% do PIB (31,5% em 

2013) e em 34,5% do PIB em junho de 2015. 

Quadro 1. Novo plano econômico no Brasil 

 
Após a reeleição de Dilma Rousseff, o novo ministro da Fazenda, Joaquim Levy, anunciou em janeiro de 
2015 um plano econômico que incluiu um ajuste fiscal ambicioso, diante da menor folga fiscal e da redução 
da confiança dos investidores.  

No que se refere às receitas fiscais, as autoridades anunciaram aumentos de impostos para os 
combustíveis, transações financeiras, vendas de carros, bens importados e produtos da indústria de 
cosméticos. No que diz respeito aos gastos, foi promovida uma redução de pagamentos de funcionamento 
da administração pública e foram criadas regras mais rigorosas para ter acesso ao seguro desemprego e a 
pensões. Também foi anunciada a redução do financiamento do Tesouro ao BNDES, de empréstimos dos 
bancos públicos a empresas e de subsídios ao transporte e à eletricidade, que provocaram um aumento de 
tarifas. 

Apesar dos anúncios, os gastos continuaram crescendo em um ritmo superior às receitas durante o 
primeiro semestre de 2015. Em setembro o governo apresentou ao Congresso uma revisão do orçamento 
para 2016, estimando um déficit primário de 0,5% do PIB, enquanto o projeto original previa um superávit 
primário do 0,7% do PIB. 

 

 

Política monetária. A política monetária foi contrativa para responder à 

aceleração da inflação: o Comitê de Política Monetária (Copom) manteve a taxa de juros 

de referência (Selic) em 11% durante o segundo e o terceiro trimestres de 2014, e a partir 

daí a aumentou em sete oportunidades, até chegar a 14,25%, em agosto de 2015. A 

inflação ficou em 6,4% i.a. em dezembro de 2014 e se acelerou em 2015, atingindo 9,6% 

em julho, acima da faixa superior da meta. 

A moeda brasileira se depreciou significativamente com relação ao dólar norte-

americano desde fins de 2014 e durante o primeiro semestre de 2015: passou de R$/US$ 

2,20 em junho de 2014 para 3,39 em julho de 2015.5 O Banco Central reduziu sua 

intervenção e não atuou para combater a forte depreciação do real com o objetivo de 

promover as exportações, e em março foi eliminado o programa de swaps cambiais. Nesse 

contexto, a Tipo de Câmbio Real Efetivo (TCRE) aumentou 3,2% durante 2013, e 10% no 

acumulado em junho de 2015.  

                                                 
5 Este fenômeno de depreciação, longe de parar, continuou se desenvolvendo durante o terceiro trimestre de 2015. 
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O aumento dos agregados monetários se desacelerou: a base monetária se 

expandiu 5,6% i.a. em 2014 e 4,1% i.a. em junho de 2015, enquanto o M3 cresceu 13% em 

2014 e 11,9% i.a. em junho de 2015. O saldo das operações de crédito do sistema 

financeiro aumentou 11,3% em 2014 e 9,8% no primeiro semestre de 2015, impulsionado 

pelo segmento de recursos direcionados, em comparação com o de recursos livres.  

Setor externo. Em 2014, a conta corrente teve um saldo negativo de US$ 91,288 

bilhões, equivalente a 3,9% do PIB (3,4% do PIB em 2013). Foi registrado o primeiro 

déficit comercial desde 2000, de US$ 3,959 bilhões, decorrente de uma redução das 

exportações (-7%) maior do que a queda das importações (-4,5%). Também contribuíram 

para a ampliação do saldo negativo da conta corrente os maiores déficits nas contas de 

serviços e rendas. A conta capital e financeira foi superavitária em US$ 102,121 bilhões 

em 2014 (4,4% do PIB), já que a redução das receitas de IED em comparação com o ano 

anterior foi mais do que compensada por aumentos nos investimentos em carteira e de 

outros tipos. As reservas internacionais ficaram em US$ 363,551 bilhões no final de 2014.  

No primeiro semestre de 2015 o déficit da conta corrente se reduziu com relação 

ao mesmo período do ano anterior e ficou em US$ 38,282 bilhões. A balança comercial foi 

positiva porque as importações caíram mais do que as exportações. O superávit de conta 

capital e financeira somou US$ 38,026 bilhões no primeiro semestre de 2014, menor do 

que no mesmo período do ano anterior, devido às quedas nos saldos de IED e de 

investimentos em carteira. As reservas internacionais ficaram em US$ 368,668 bilhões em 

junho de 2015.  

Paraguai  

O estímulo fiscal diminuiu em 2014 e no primeiro semestre de 2015, em um 

contexto de crescimento econômico de 4,4% anual. A inflação se manteve abaixo da meta 

estabelecida pelo Banco Central, o que permitiu a redução da taxa de juros e um certo 

crescimento dos agregados monetários. Olhando para o futuro, os principais riscos estão 

relacionados com o menor preço internacional da soja e da energia elétrica, que dominam 

grande parte da sua cesta exportadora.  

Atividade econômica. O PIB cresceu 4,4% em 2014 e em 2015 deve ser 

registrado um crescimento similar (BCP, 2015). Em 2014 o impulso veio do consumo 

privado (aumentou 4,4%) e dos investimentos (10,6%), enquanto a contribuição das 

exportações líquidas foi negativa porque as importações de bens e serviços cresceram 

mais (2,8%) do que as exportações (0,9%). 
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No primeiro trimestre de 2015, o PIB aumentou 4,2%. Contribuíram positivamente 

tanto a demanda interna como externa: o consumo privado aumentou 2,6%, os 

investimentos subiram 5% e as exportações cresceram mais (1,5%) do que as 

importações (0,2%). 

O setor agrícola é o mais relevante na produção de bens e representou 18% do PIB 

paraguaio em 2014; somando a pecuária, o setor agropecuário gerou aproximadamente 

24% do PIB. A produção de soja da safra 2014/2015 é estimada em 8,4 milhões de 

toneladas, 2,6% superior à safra anterior (USDA, 2015). A indústria representa 10,4% do 

PIB. Do ponto de vista da oferta, a maior contribuição para o crescimento em 2014 veio da 

indústria, da pecuária e da construção no setor de bens e do comércio no setor de serviços. 

Nesse contexto, a taxa de desemprego ficou em 8% em média em 2014 e em 7,6% 

durante o primeiro semestre de 2015. O índice geral de salários aumentou 5,3% em 2014.  

Política fiscal. Em 2014 a receita do governo nacional cresceu 15,1%, mais do 

que os gastos (12,7%). O aumento das receitas tributárias se explica pelo IVA, e em 

menor medida pelo imposto à renda líquida e ao lucro. A respeito das receitas não 

tributárias, destaca-se um aumento da contribuição para o fundo de aposentadoria, 

parcialmente compensado por uma redução das receitas por energia das empresas 

binacionais Itaipu e Yacyretá. 

A pressão tributária ficou em 18,4%, maior do que nos anos anteriores, devido à 

maior arrecadação do IVA, causada pela extensão desse imposto para o setor 

agropecuário, que era isento. De qualquer maneira, a participação da arrecadação no PIB 

é baixa em comparação com os demais países do Mercosul. O aumento dos gastos 

correntes foi impulsionado principalmente pelo aumento dos pagamentos com pessoal, 

enquanto os gastos de capital aumentaram por maiores investimentos físicos e 

financeiros, parcialmente compensados por uma redução das transferências. O déficit 

primário representou 1,9% do PIB em 2014 e o déficit global, 2,3%. 

A dívida pública externa foi equivalente a 11,9% do PIB em 2014 e no primeiro 

semestre de 2015 aumentou 6,9%.  

Política monetária. A taxa de juros estabelecida pelo Comitê Executivo de 

Operações de Mercado Aberto (Ceoma) ficou em 6,75% durante 2014. A partir da 

desaceleração da inflação, a taxa foi reduzida em março, abril e junho de 2015, quando 

ficou em 6% ao ano. Os agregados monetários também evoluíram de modo expansivo: o 

M3 aumentou em um ritmo de 13,9% interanual em dezembro de 2014 e de 15,4% em 

junho de 2014.  
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A taxa de variação do Índice de Preços ao Consumidor (IPC) se manteve alinhada 

com as metas das autoridades monetárias (4,5% ±2%): foi de 4,2% em dezembro de 

2014 e de 2,5% em junho de 2015. A projeção é de 4,5% para o fim do ano (BCP, 2015). 

No que se refere ao dólar, o guarani manteve uma trajetória de depreciação 

nominal, com uma alta de 2,3% em 2014 e uma alta adicional de 10,9% no primeiro 

semestre de 2015. O TCRE, por sua vez, aumentou 7,3% i.a. em dezembro de 2014, mas 

em junho de 2015 acumulava uma apreciação de 6,8%, e por isso ficou em um nível 

similar ao do final de 2013. Um fator importante nesse resultado é a forte depreciação do 

real brasileiro, moeda de um sócio comercial de primeira importância para o Paraguai. 

Setor externo. O déficit de conta corrente foi equivalente a 0,4% do PIB em 2014, 

revertendo o superávit de 2013. A reversão se explica pela redução do excedente no 

comércio de bens: as exportações caíram 3,6%, enquanto as importações cresceram 

1,1%. A conta capital e financeira (incluindo erros e omissões) mostrou um resultado 

positivo equivalente a 4% do PIB em 2014. 

No primeiro trimestre de 2015, o excedente da conta corrente se manteve estável, 

enquanto se registrou um déficit da conta capital e financeira. As reservas internacionais 

aumentaram e em junho de 2015 ficaram em US$ 7,10 bilhões. 

Uruguai 

Em um cenário de crescimento estável e de redução dos índices de desemprego e 

de pobreza, foram mantidos o impulso fiscal e o viés contrativo da política monetária. Os 

desafios da macroeconomia uruguaia estão relacionados com a inflação, o déficit fiscal e 

a competitividade, em um contexto internacional menos favorável. 

Atividade econômica. O PIB cresceu 3,5% em 2014 e é projetada uma 

desaceleração para 2,6% em 2015 (BCU, 2015a). A atividade econômica em 2014 foi 

estimulada pelo consumo privado (aumentou 4,2%), enquanto os investimentos 

diminuíram 1,2%, já que o aumento nos investimentos públicos não compensou o efeito 

da conclusão da obra de uma planta de celulose no primeiro semestre do ano. A 

contribuição do setor externo foi positiva: as exportações de bens e serviços aumentaram 

1,9% e as importações, 0,5%. 

Os setores da produção que explicam o crescimento em 2014 são gás, 

eletricidade e água (19,4%), transporte e telecomunicações (6,6%), e a indústria 

manufatureira (5,5%). 
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No primeiro trimestre de 2015, o PIB aumentou 4%, como reflexo do consumo 

privado, dos investimentos e da contribuição positiva do setor externo: as exportações 

cresceram 5% e as importações, 0,8%. 

O índice de desemprego ficou em 6,6% em média durante 2014, e subiu para 

7,3% no primeiro semestre de 2015. O índice médio de salários aumentou 12% em 2014 

e 11% i.a. em junho de 2015. Cabe destacar a contínua redução do índice de pobreza, 

que ficou em 9,7% da população em 2014 (11,5% em 2013) (INE, 2015). 

Política fiscal. A política fiscal continuou sendo expansiva em 2014 e no 

primeiro semestre de 2015, por meio do impulso dos investimentos públicos e das 

reduções tributárias, como a de 2% do IVA para as transações eletrônicas. Isso implicou 

uma deterioração das contas públicas, que o país buscará reduzir gradualmente no 

futuro com maiores transferências de empresas públicas e menores gastos com pessoal 

e discricionários do setor público. O que também poderá ter um impacto positivo 

reduzindo as pressões inflacionárias. 

O déficit primário atingiu 0,5% do PIB em 2014 e o déficit fiscal representou 3,7% 

do PIB. As receitas cresceram 19,9% em 2014, devido principalmente aos recursos 

tributários. Os gastos primários subiram 17,9%, destacando-se o aumento das 

transferências e aposentadorias. 

No primeiro semestre de 2015, as receitas fiscais cresceram 10,9% i.a., enquanto os 

gastos primários se expandiram 10,3%, devido às maiores aposentadorias e transferências. 

A dívida bruta do setor público representou 58,4% do PIB em 2014. 

Política monetária. Durante 2014 e no primeiro semestre de 2015, manteve-se a 

tendência contrativa da política monetária, por meio da manutenção do objetivo de 

variação dos agregados monetários em uma faixa convergente com a meta de inflação e 

com o crescimento do PIB potencial de médio prazo. O horizonte de crescimento do M1 

ampliado (instrumento de política monetária) previsto pelo Copom do Banco Central do 

Uruguai é de 7% a 9%. A variação deste agregado ficou em 7,2% no quarto trimestre de 

2014, 8,3%, no primeiro trimestre de 2015 e 8,5% no segundo trimestre.  

A taxa de variação do IPC foi de 8,3% em 2014, acima da meta de 3% a 7%. Em 

junho de 2015 a inflação ficou em 8,5% i.a. e terminaria o ano em 9,2%. 

O ano 2014 chegou ao fim com uma cotação do dólar de 24,1 pesos uruguaios 

(média compra-venda), uma depreciação nominal de 12,8% i.a. Em junho de 2015 a taxa 

de câmbio era 11,3% superior do que no final do ano anterior. 
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O TCRE sofreu uma apreciação de 3,4% em 2014 e acumulou uma baixa de 4,8% 

em junho de 2015, influenciado pela expressiva desvalorização do real brasileiro. 

Setor externo. O déficit de conta corrente representou 4,4% do PIB em 2014 (-4,9% 

em 2013). As exportações subiram 1,2%, enquanto as importações caíram 2,6%. O 

superávit de serviços foi menor do que o do ano anterior e muito inferior ao de anos 

anteriores, como consequência de um saldo positivo menor em turismo. O superávit de 

conta capital e financeira (incluindo erros e omissões) representou 6,7% do PIB em 2014. O 

IED líquido representou 4,8% do PIB e caiu com relação ao ano anterior, devido à 

mencionada conclusão do investimento na planta de celulose no primeiro semestre do ano 

e a uma desaceleração dos investimentos imobiliários em Punta del Este. Em dezembro de 

2014 as reservas internacionais atingiram US$ 17,555 bilhões. 

No primeiro trimestre de 2015 o déficit de conta corrente se reduziu em 

comparação com o mesmo período do ano anterior, e aumentou o superávit da conta 

capital e financeira (incluindo erros e omissões). As reservas internacionais atingiram US$ 

18,324 bilhões em junho de 2015. 

Venezuela 

Em um contexto de queda da atividade econômica e de aumento da inflação, a 

redução do preço do petróleo se somou aos problemas já existentes: diversas taxas de 

câmbio e acesso limitado às divisas, o que reduz a capacidade de importar para os processos 

produtivos e para as necessidades de consumo, com o consequente desabastecimento. 

Atividade econômica. Nos primeiros três trimestres de 2014, a atividade 

econômica caiu 4% e deve diminuir 5,5% em 2015 (CEPAL, 2015c).  

Considerando os primeiros nove meses de 2014, a queda da atividade se explica 

pelas reduções dos investimentos (-21,0%) e do consumo privado (-3,3%), enquanto o 

consumo público aumentou 0,8%. O setor externo contribuiu positivamente para o 

crescimento devido à significativa diminuição das importações (-17,4%), superior à das 

exportações (-6,1%).  

De acordo com o Ministério do Poder Popular de Petróleo e Mineração, os preços 

do petróleo da cesta venezuelana caíram 11,4% em 2014 e 48,7% i.a. no primeiro 

semestre de 2015, principalmente devido à redução evidenciada no último trimestre de 

2014. Por sua vez, segundo a Opep (2015), a produção de petróleo diminuiu 1,6% em 

2014 e 2% durante o primeiro semestre de 2015, em comparação com o mesmo período 

do ano anterior.  
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No contexto de queda da atividade, o índice de desemprego ficou em 7% em 

média durante 2014 (7,5% em 2013).  

Política monetária. A taxa de variação i.a. do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor foi de 68,5% em dezembro de 2014. A aceleração da inflação está 

relacionada com a liquidez da economia e a evolução das diversas taxas de câmbio. 

Durante 2014 e no primeiro semestre de 2015, o crescimento dos agregados monetários 

se acelerou, e o M3 passou de 64% i.a. em 2014 para 83,8% em junho de 2015.  

Existem na atualidade três taxas de câmbio de referência: a oficial, para um 

conjunto limitado de bens importados (remédios, alimentos, moradia e educação), que é 

de Bs./US$ 6,3 desde fevereiro de 2013; o Sistema Complementar de Administração de 

Divisas (Sicad), para a maioria das categorias de bens importados, de Bs./US$ 13,5 no 

terceiro trimestre de 2015; e a taxa de câmbio aplicável às operações de venda de divisas 

no mercado de câmbio varejista, definido pelo Convênio Cambial N33 desde fevereiro de 

2015 (que substituiu o Sicad II), que é de Bs./US$ 199,5. O câmbio paralelo está em torno 

de Bs./US$ 700. 

Setor externo. Há informações da balança de pagamentos até o terceiro trimestre 

de 2014. Nesse período o superávit de conta corrente aumentou devido à redução dos 

déficits em serviços, rendas e transferências correntes e ao aumento do superávit da 

balança de bens, porque a redução das importações foi maior do que a queda das 

exportações.  

O déficit da conta capital e financeira aumentou 30% nos primeiros três trimestres 

de 2014, devido ao menor IED no país e à redução de passivos de outros investimentos. 

As reservas internacionais (incluindo o Fundo de Estabilização Macroeconômica) 

atingiram US$ 22,08 bilhões em dezembro de 2014 e em março de 2015 somavam US$ 

20,977 bilhões. 

Bolívia  

Apesar da deterioração dos termos do intercâmbio decorrente da queda dos 

preços dos hidrocarbonetos e de uma desaceleração da atividade econômica, a evolução 

recente transcorreu em um contexto de solvência externa. A política fiscal manteve um 

viés expansivo baseado no crescimento dos investimentos públicos, enquanto a política 

monetária manteve uma tendência contrativa, que levou à desaceleração da inflação. 

Atividade econômica. O PIB aumentou 5,4% em 2014 (6,8% em 2013), acima do 

crescimento regional e com previsão de subir 4,5% em 2015 (CEPAL, 2015c). A 
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moderação do crescimento com relação a anos anteriores se explica pela evolução do 

setor de hidrocarbonetos, decorrente da desaceleração da produção de gás natural e de 

reduções significativas dos preços internacionais. 

O PIB foi impulsionado em 2014 pela absorção interna: o consumo privado 

aumentou 5,6%, os investimentos, 7,8%, e o consumo público, 6,2%. A contribuição do 

setor externo foi negativa: as importações aumentaram 10,3%, mais do que as 

exportações (8,6%).  

Os setores que mais contribuíram para o crescimento foram a agricultura 

(aumentou 12,1%) a indústria manufatureira (6,8%) e o comércio (10,7%), enquanto se 

desacelerou o de hidrocarbonetos e o de intermediação financeira.  

Política fiscal. A política fiscal manteve um viés expansivo em 2014: os gastos 

cresceram 22,1%, acima da receita (13,1%). O déficit primário do governo nacional 

representou 1,7% do PIB e o déficit global, 2,4%. Destaca-se o aumento de 28,5% dos 

gastos de capital, principalmente de investimentos públicos em transporte, urbanismo, 

moradia e educação. Os gastos correntes, por sua vez, cresceram 18,8%, impulsionados 

pelo gasto com pessoal, compras de bens e serviços, parcialmente compensados por 

uma redução das transferências correntes. 

Considerando a evolução das receitas totais, o aumento dos recursos tributários 

(13,3%), principalmente do IVA, compensou a desaceleração das receitas por impostos 

(4,6%) e vendas de hidrocarbonetos (10,9%). 

A dívida pública externa ficou em US$ 5,7362 bilhões em dezembro de 2014 

(16,8% do PIB) e US$ 5,8931 bilhões em junho de 2015. A dívida aumentou com 

organismos multilaterais e pela emissão de bônus oferecidos ao setor privado. 

Política monetária. A política monetária manteve um viés contrativo por meio do 

aumento das taxas de juros dos instrumentos de regulação monetária do Banco Central. 

Isso se viu refletido em menores aumentos dos agregados monetários: o M3 aumentou 

18,9% em 2014 e 16,5% i.a. em abril de 2015. A variação do IPC foi a menor de todos os 

países do Mercosul: 5,2% em 2014, e em junho de 2015 foi de 3,2% i.a.  

Como ocorre desde 2012, a taxa de câmbio oficial se manteve sem variações em 

Bolivianos/US$ 6,86 para a compra e 6,96 para a venda. O TCRE diminuiu 7,4% em 

2014, e 3,3% em junho de 2015 em comparação com o final do ano anterior; estas 

apreciações são explicadas em parte pela depreciação nominal dos parceiros comerciais.  

Setor externo. A conta corrente da balança de pagamentos ficou praticamente 

equilibrada em 2014 (com um leve superávit equivalente a 0,03% do PIB). A cifra implica 
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uma deterioração marginal na comparação com o ano anterior. O excedente da balança 

comercial caiu porque as importações cresceram 12,8%, acima das exportações (5,2%). 

Além disso, aumentou o déficit em serviços, e diminuíram as transferências correntes 

líquidas, enquanto o saldo negativo de rendas se reduziu. 

O resultado da conta capital e financeira (incluindo erros e omissões) representou 

2,8% do PIB. As reservas internacionais líquidas do Banco Central da Bolívia ficaram em 

US$ 15,10 bilhões em 2014. 

No primeiro trimestre de 2015, o resultado da balança comercial se tornou 

deficitário porque as exportações caíram 27,7% i.a., muito mais do que a redução das 

importações (2,2%). As reservas internacionais líquidas ficaram em US$ 14,80 bilhões em 

abril de 2015. 
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ANEXO I 

Gráfico AI.1. Mercosul: Evolução trimestral da balança de pagamentos, 2010-2015  

Componentes selecionados, US$ milhões  

 
Fonte: Indec, BCB, BCP, BCU, BCV e BCBO. 
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Quadro AI.1. Mercosul: Variação do PIB, 2008-2015 

Ano Argentina Brasil Paraguai Uruguai Venezuela Bolívia 

2008 3,1 5,2 6,4 7,2 5,3 6,1 

2009 0,1 -0,3 -4,0 2,2 -3,2 3,4 

2010 9,5 7,5 13,1 8,9 -1,5 4,1 

2011 8,4 2,7 4,3 6,5 4,2 5,2 

2012 0,8 1,0 -1,2 3,9 5,5 5,2 

2013 2,9 2,5 13,6 5,1 1,3 6,8 

2014 0,5 0,1 4,4 3,5 -4,0 5,4 

2015a/ 0,5 -3,0 4,4 2,6 -5,5 4,5 

Obs.: a/ Projeções. Argentina (CEPAL, 2015); Brasil (BCB, 2015); Paraguai (BCP, 20154); Uruguai (BCU, 2015a); Venezuela 
(CEPAL, 2015); Bolívia (CEPAL, 2015). 

Fonte: Indec, BCB, BCP, BCU, BCV e Cepal. 

 

Quadro AI.2. Mercosul: Principais indicadores fiscais, 2011-2015  

Como % do PIB 

País Período 
Resultado 
primárioa/ 

Jurosa/ 
Resultado 

globala/ 
Dívida públicab/ 

Argentina 2013 -1,4 1,2 -2,6 38,8 

  2014 -0,9 1,6 -2,5 43,0 

  2015 1º S n.d. n.d. n.d. n.d. 

Brasil 2013 1,8 4,8 -3,1 31,5 

  2014 -0,6 5,6 -6,2 34,1 

  2015 1º S 0,6 7,9 -7,4 34,5 

Paraguai 2013 -1,6 0,3 -1,9 9,3 

  2014 -1,9 0,4 -2,3 11,9 

  2015 1º S n.d. n.d. n.d. n.d. 

Uruguai 2013 0,4 2,7 -2,3 57,5 

  2014 -0,5 3,2 -3,7 58,4 

  2015 1º S n.d. n.d. n.d. n.d. 

Venezuela 2013 -0,3 3,1 -3,4 n.d. 

  2014 n.d. n.d. n.d. n.d. 

  2015 1º S n.d. n.d. n.d. n.d. 

Bolívia 2013 2,0 0,6 1,4 28,4 

  2014 -1,7 0,7 -2,4 26,9 

  2015 1º S n.d. n.d. n.d. n.d. 

Obs.: n.d.: Não disponível. a/ Argentina: Setor público nacional não financeiro; Brasil: Setor público consolidado; Paraguai: 
Governo nacional; Uruguai: Setor público consolidado; Venezuela: Governo nacional; Bolívia: Governo nacional. b/ 
Argentina: Dívida do setor público nacional não financeiro; Brasil: Dívida líquida do setor público; Paraguai: Dívida externa; 
Uruguai: Dívida do setor público global; Venezuela: Saldo agregado da dívida pública interna e externa; Bolívia: Dívida do 
Governo nacional 

Fonte: Elaboração própria com dados da Secretaria de Política Econômica e da Secretaria de Finanças (Argentina), Ipea e 
BCB (Brasil), Ministério da Fazenda e BCP (Paraguai), Ministério de Economia e Finanças e BCU (Uruguai), Ministério do 
Poder Popular de Planejamento e Finanças (Venezuela) e Ministério de Economia e Finanças Públicas (Bolívia). 
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Quadro AI.3. Mercosul: Indicadores monetários, 2008-2015 

Taxa de juros de referênciaa/, fim do período, em % 

  Argentina Brasil Paraguai Uruguai Venezuela Bolívia 

2008  12,5  13,8  4,6  7,8  21,7  11,8  

2009  14,0  8,8  2,9  6,3  18,9  0,0  

2010  11,0  10,8  5,5  6,5  17,9  0,8  

2011  14,0  11,0  7,4  8,8  15,6  2,6  

2012  12,4  7,3  5,6  9,0  15,6  0,8  

2013  15,1  10,0  5,9  9,3  15,1  4,0  

2014  26,9  11,8  6,0  n.d. 19,2  0,7  

2015 1S 26,0  13,8  6,1  n.d. 20,0  1,5  

 

Agregados monetáriosb/, variação interanual fim do período, em % 

  Argentina Brasil Paraguai Uruguai Venezuela Bolívia 

2008  11,3  18,0  25,0  17,2  23,1  38,0  

2009  13,0  15,6  22,0  14,9  14,3  18,7  

2010  36,9  15,6  22,2  30,4  19,1  28,2  

2011  30,0  18,8  13,5  21,0  50,6  27,6  

2012  36,5  16,1  12,2  11,2  61,0  29,5  

2013  26,3  8,6  21,7  13,4  69,7  21,0  

2014  24,6  13,0  13,9  8,0  64,0  18,9  

2015 1S 32,6  11,9  15,4  8,0  83,8  16,5  

Obs.: a/ Argentina: Lebac; Brasil: Selic; Paraguai: média de instrumentos de política monetária; Uruguai: taxa de política 
monetária; Venezuela: média de operações ativas nos seis bancos principais; Bolívia: taxa de política monetária Banco 
Central 51 semanas. b/ M3 em todos os casos, exceto Uruguai, onde se utiliza M2.  

Fonte: Indec, BCB, BCP, BCU e BCV. 

 

Quadro AI.4. Mercosul: Índice de preços ao consumidor, 2008-2015 

Variação interanual fim do período, em % 

Ano Argentina Brasil Paraguai Uruguai Venezuela Bolívia 

2009 7,7 4,3 1,9 5,9 25,1 0,3 

2010 10,9 5,9 7,2 6,9 27,2 7,2 

2011 9,5 6,5 4,9 8,6 27,6 6,9 

2012 10,8 5,8 4,0 7,5 20,1 4,5 

2013 10,9 5,9 3,7 8,5 56,2 6,5 

2014 24,0 6,4 4,2 8,3 68,5 5,2 

2015a/ 15,0 9,8 4,5 9,2 n.d. 3,1 

Obs.: a/ Brasil, Paraguai e Uruguai: projeções baseadas na mediana do levantamento de expectativas de mercado (BCB, 
2015; BCP, 2015; BCU, 2015b); Argentina: variação interanual junho de 2015. 

Fonte: Indec, BCB, BCP, BCU e BCV. 
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Quadro AI.5. Mercosul: Índices de desemprego, 2010-2015 

Como % da população economicamente ativa, média do período 

Ano Argentinaa/ Brasilb/ Paraguaic/ Uruguaid/ Venezuelae/ Bolíviaf/ 

2010 7,8 6,7 7,2 7,1 8,5 n.d. 

2011 7,2 6,0 7,1 6,3 8,2 3,8 

2012 7,2 5,5 8,1 6,5 7,8 3,2 

2013 7,1 5,4 8,1 6,5 7,5 n.d. 

2014 7,2 4,8 8,0 6,6 7,0 n.d. 

2015g/ 6,9 6,2 7,6 7,3 7,9 n.d. 

Obs.: a/ Áreas urbanas. Os beneficiários dos programas sociais que realizam algum tipo de trabalho são considerados 
empregados. b/ Seis áreas metropolitanas. c/ População total (urbana e rural). d/ Inclui também as zonas rurais. e/ Total 
nacional. f/ Urbana. g/ Média primeiro semestre. 

Fonte: Indec, IBGE, DGEEC, INE Uruguai, INE Venezuela e INE Bolívia. 
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CAPÍTULO II. Evolução do comércio e dos investimentos 
estrangeiros diretos 

Em um cenário de enfraquecimento das demandas externa e interna e de queda 

dos preços dos principais produtos de exportação, o comércio exterior do Mercosul 

continuou se deteriorando. Em 2014 caíram tanto as exportações quanto as importações 

e a queda se acentuou durante o primeiro semestre de 2015, quando a tendência 

negativa foi generalizada para todos os países do bloco, com os principais sócios 

comerciais e na maioria das categorias de produtos. 

O comércio intrazona se reduziu mais do que o intercâmbio com os demais países 

do mundo, principalmente como consequência dos menores fluxos entre a Argentina e o 

Brasil, principalmente no setor automotivo. O Paraguai foi o único membro do bloco que 

conseguiu aumentar suas vendas para o Mercosul durante todo o período examinado, e 

também o único país em que os investimentos estrangeiros diretos cresceram em 2014. 

Este capítulo conta com três seções. A primeira examina o comércio do Mercosul 

(considerando os cinco membros plenos) em 2014 e no primeiro semestre de 2015, 

concentrando-se nos fluxos totais, no intercâmbio com os sócios extrarregionais e no 

comércio intrazona. Também se inclui um boxe sobre o intercâmbio entre o Mercosul e a 

Bolívia, que se encontra em processo de adesão ao bloco. A segunda seção descreve a 

evolução dos fluxos comerciais dos países-membros do Mercosul e da Bolívia, enquanto 

a última se concentra nos investimentos diretos de e para essas economias. 

A. Evolução do comércio do Mercosul6 

Intercâmbio total do Mercosul 

Em um contexto de deterioração das condições econômicas externas e internas, o 

comércio do Mercosul se contraiu durante 2014 e no primeiro semestre de 2015, sendo 

este desempenho negativo um fenômeno generalizado em todos os países do bloco. As 

exportações aprofundaram a tendência decrescente iniciada em 2012, enquanto as 

importações se reduziram pela primeira vez depois da crise internacional (Gráfico 4). 

  

                                                 
6 Inclui os cinco membros plenos: Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai e Venezuela. Devido à falta de informações 
atualizadas e desagregadas, foi realizada uma estimativa para a Venezuela. No caso da Argentina, existem diferenças entre 
os dados totais informados pelo Indec e os desagregados publicados pelo mesmo órgão, por isso foram considerados os 
dados que o Indec informa ao DataIntal.  
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Gráfico 4. Evolução do comércio total do Mercosula/, 2000-2015 

Em US$ bilhões 

 

Obs.: a/ Inclui comércio intrazona.  

Fonte: Elaboração própria com dados do Indec, MDIC, BCP, BCU, BCV e DOTS.  

 

Exportações. Em 2014 as vendas externas totais caíram 7,7% interanual (i.a.) e 

ficaram em US$ 393,199 bilhões, 12,3% abaixo do máximo de 2011. A queda se 

aprofundou durante o primeiro semestre de 2015 (-18,9% i.a.),7 processo que – no casso 

de se consolidar no segundo semestre – levaria ao quarto ano consecutivo de contração 

das exportações. 

Deve-se mencionar que de janeiro a junho de 2015 as vendas externas 

diminuíram em todos os países do Mercosul, em contraste com 2014, quando haviam 

crescido levemente no Paraguai e no Uruguai. A esta tendência também se somou a 

Bolívia – em processo de adesão ao bloco –, com uma redução no primeiro semestre que 

contrasta com a alta do ano anterior.  

  

                                                 
7 Os dados da Venezuela correspondem a estimativas com base em dados do primeiro quadrimestre. 
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Quadro 4. Comércio do Mercosul por país 

Em US$ bilhões e variação i.a. em % 

País 

Exportações Importações 

2014 1S 2015 2014 1S 2015 

Valor Var. i.a. Valor Var. i.a. Valor Var. i.a. Valor Var. i.a. 

Argentina 69,797 -8,9% 28,209 -16,6% 65,247 -11,4% 28,981 -12,4% 

Brasil 225,101 -7,0% 94,329 -14,7% 229,145 -4,4% 92,108 -18,5% 

Paraguai 9,656 2,4% 4,526 -17,8% 11,299 0,0% 4,776 -9,6% 

Uruguai 9,134 0,7% 3,980 -15,1% 11,485 -1,4% 5,065 -14,5% 

Venezuela 79,511 -10,6% 27,920 -32,6% 51,252 -3,3% 21,663 -3,2% 

MERCOSUL 393,199 -7,7% 158,964 -18,9% 368,427 -5,4% 152,593 -15,1% 

Bolívia 12,883 5,5% 4,589 -30,5% 10,543 12,8% 4,626 -3,2% 

Fonte: Elaboração própria com dados do DataIntal, Indec, MDIC, BCP, BCU, BCV e Comtrade. 

 

O tímido desempenho das exportações do Mercosul se explica por diversos 

fatores, entre os quais se destacam dois. Por um lado, há uma desaceleração da 

demanda dos principais parceiros comerciais, especialmente a China e o próprio bloco, 

que tem impacto, sobretudo, nas vendas de matérias-primas e manufaturas, 

respectivamente. Embora o país asiático se mantenha como uma das economias mais 

dinâmicas do mundo, o crescimento previsto para este ano – menos de 7% anual – é o 

mais baixo das últimas três décadas. No âmbito intrarregional, a recessão no Brasil e o 

estancamento da Argentina provocaram uma forte queda do intercâmbio intrazona, 

principalmente no setor automotivo.8  

Por outro lado, durante todo o período analisado houve uma grande redução dos 

preços dos produtos com maior peso na cesta exportadora da região, como a soja, o 

minério de ferro e o petróleo, entre outros.9 Embora ainda sejam elevados em termos 

históricos, os preços das exportações caíram em todos os países do Mercosul em 2014 e 

a contração se acelerou no primeiro semestre de 2015 (Gráfico 5). 

  

  

                                                 
8 Ver Capítulo I deste Informe. 
9 Ver Capítulo I deste Informe. 
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Gráfico 5. Evolução dos preços das exportações de mercadorias 
dos países do Mercosul, 2005-2015 

Índices 2010=100 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do Indec, Funcex, BCU e Cepal. 

 

Importações. Pela primeira vez depois da crise internacional, em 2014 as 

compras externas totais do Mercosul diminuíram (-5,4% i.a.), ficando em US$ 368,427 

bilhões. De janeiro a junho de 2015, o ritmo de queda se acentuou (15,1% i.a.). Esta 

redução, generalizada para todos os países e mais pronunciada nos sócios maiores, se 

deve ao estancamento e à contração da atividade das economias do Mercosul, às 

maiores restrições às importações – principalmente na Argentina – e, em menor medida, 

à redução dos preços internacionais das matérias-primas. Mais recentemente, a 

depreciação do real brasileiro contribuiu para reduzir as compras do exterior.10 

  

                                                 
10 Ver Capítulo I deste Informe. 
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Quadro 5. Comércio do Mercosul: total, intra e extrazona 

Variação interanual, em % 

Região 
Exportações Importações 

2014 2015 1Sa/ 2014 2015 1Sa/ 

Total -7,7% -18,9% -5,4% -15,1% 

Intrazona -12,9% -17,7% -14,7% -21,0% 

Extrazona -6,9% -19,1% -3,4% -14,1% 

ALC (excl. Mercosul e México) -16,0% -14,4% 7,1% -24,8% 

América do Norte -1,9% -8,0% -5,8% -14,4% 

UE -10,2% -18,8% -9,2% -16,9% 

Ásia (excl. Oriente Médio) -8,0% -16,1% -4,8% -11,4% 

Obs.: a/ Os dados do primeiro semestre por região não incluem a Venezuela por falta de informações desagregadas. Este 
país está compreendido na variação dos envios totais para extrazona e no total e regional de 2014 com base em 
estimativas. 

Fonte: Elaboração própria com dados do DataIntal, Indec, MDIC, BCP, BCU, BCV, Comtrade e DOTS. 

 

As exportações extrarregionais atingiram US$ 341,573 bilhões em 2014, 6,9% 

menos do que no ano anterior, devido aos menores envios da Argentina, Brasil e 

Venezuela. Grande parte da queda corresponde aos embarques para países asiáticos 

(excluindo o Oriente Médio) – destino de 3 de cada 10 dólares exportados –, destacando-se 

o impacto do desaquecimento da China. Também se destaca a redução das vendas para a 

UE e para a América Latina e o Caribe (excluindo o Mercosul e o México). Embora esta 

última região absorva só 7% das exportações do bloco, é o destino que registra a maior 

queda de envios e constitui um mercado importante para as manufaturas.  

De janeiro a junho de 2015 a redução das exportações foi mais acentuada (19,1% 

i.a.) e generalizada para todos os países do Mercosul e para todos os principais destinos. 

Os recursos naturais primários e processados, protagonistas dos envios para extrazona, 

explicaram a maior parte da queda, em um contexto em que despencaram os preços da 

soja, do petróleo, do minério de ferro e de outros produtos relevantes nas exportações. 

Em alguns casos, também contribuiu a redução das quantidades.  

As importações de extrazona atingiram US$ 311,446 bilhões em 2014, 3,4% 

menos do que no ano anterior, pressionadas para baixo pelas menores compras feitas à 

UE, à Ásia e à América do Norte. De janeiro a junho de 2015 houve uma variação 

negativa de 14,1% i.a. Em ambos os períodos a contração se explica pela deterioração da 

demanda interna e, em menor grau, pela redução dos preços. Em contraste com as 

exportações, em que predominam os produtos básicos, as compras de extrazona 

compreendem principalmente manufaturas com cotações menos voláteis.  
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Gráfico 6. Composição geográfica do comércio do Mercosul, 2014 

Como % do total 

 a. Exportações b. Importações 

 

Fonte: Elaboração própria com dados de DataIntal, MDIC, BCP, BCU e Comtrade. 

 

Comércio intra-Mercosul 

Durante 2014, as exportações intra-Mercosul caíram (-12,9% i.a.) e ficaram em 

US$ 51,625 bilhões, 18,3% abaixo do máximo de 2010. Com um desempenho pior do que 

o total, a participação do mercado regional nas vendas totais do Mercosul foi de 13,1% 

em 2014, o menor nível desde 2006 (Gráfico 7). A tendência à baixa se acentuou no 

primeiro semestre de 2015, quando os fluxos intrazona caíram 18,0% i.a. Como 

aconteceu durante quase toda a última década, o Brasil mantém um resultado 

superavitário com todos os seus sócios do Mercosul. 

No entanto, deve-se mencionar que a importância relativa do mercado regional 

varia consideravelmente entre os países-membros. As estatísticas indicam que mais de 

40% do comércio do Paraguai é realizado com sócios do Mercosul.11 O bloco representa 

aproximadamente um terço do comércio do Uruguai e um quarto do comércio da 

Argentina. O Brasil, por sua vez, troca cerca de 11% dos seus fluxos com seus sócios 

regionais. Para os membros fundadores, a relevância do Mercosul é similar para as 

exportações e para as importações. Mas a Venezuela adquire 13,7% das suas 

importações, mas só destina 2,1% das suas vendas ao Mercosul (Gráfico 8). 

                                                 
11 Apesar de estes dados estarem superestimados porque parte dos seus fluxos para extrazona são registrados como 
intercâmbio com o bloco pela sua condição de país sem saída para o mar, os sócios regionais continuam sendo os 
principais destinos e origens. 
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Gráfico 7. Evolução das exportações intra-Mercosul, 2000-2015 

Em bilhões de US$ e participação no total em % 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do Indec, DataIntal, MDIC, BCP, BCU, BCV e DOTS. 

 

Gráfico 8. Participação do comércio intra-Mercosul no total, por países, 2014 

Em % 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do Indec, DataIntal, MDIC, BCP, BCU, BCV e DOTS. 

 



 38

A maior parte da redução do comércio intra-Mercosul é explicada pela contração 

dos fluxos entre a Argentina e o Brasil (21,2% i.a. em 2014 e 16,7% i.a. no primeiro 

semestre de 2015). De qualquer forma, todos os países do bloco diminuíram seus envios 

para o mercado regional, com exceção do Paraguai. 

O intercâmbio entre as duas maiores economias se diferencia dos fluxos com o 

restante do mundo: enquanto o comércio extrazona é principalmente interindustrial (são 

exportados sobretudo produtos baseados em recursos naturais e são importadas 

manufaturas), no comércio entre a Argentina e o Brasil os produtos industriais 

representam aproximadamente 80% do total e existem fluxos intraindustriais – são 

intercambiadas variedades de produtos similares – na indústria química e na automotiva, 

entre outras (GAYÁ; MICHALCZEWSKY, 2014).  

O setor automotivo, regulado por um acordo bilateral que administra os fluxos 

comerciais, representa quase a metade do intercâmbio entre a Argentina e o Brasil. 

Durante o período examinado as vendas de carros despencaram nos dois países, o que 

se traduziu em uma redução da produção e do comércio do setor. Em especial, destaca-

se a queda da venda de carros de passageiros, autopeças e veículos de carga, que 

predominam tanto nas exportações argentinas para o Brasil quanto nas vendas deste país 

para o seu sócio. No entanto, a contração não foi exclusiva dessa indústria e houve uma 

redução no intercâmbio de quase todos os principais produtos, com destaque para 

combustíveis e polímeros, entre outros (Quadro 6). No primeiro semestre de 2015 a 

queda continuou nesses setores e se destacam também os envios menores da Argentina 

para o Brasil de cereais (trigo, cevada, malte), celulose, peras – no contexto de restrições 

sanitárias aplicadas no Brasil12 – e outras manufaturas, enquanto também se contraíram 

as vendas brasileiras para o mercado argentino de minério de ferro, papel e papelão, 

entre outros. 

O setor automotivo foi responsável ainda pela contração das exportações do 

Uruguai para o Mercosul, principalmente pelos menores envios de carros e autopeças 

para a Argentina. Também se destaca a redução de envios de laticínios para a Venezuela 

e para o Brasil, além de malte, arroz e embalagens plásticas (Quadro 7). 

  

                                                 
12 Ver Capítulo IV deste Informe. 
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Quadro 6. Comércio entre a Argentina e o Brasil: 10 produtos principais, 2014 

Variação interanual, contribuição para a queda e participação no total 

Produto Variação i.a. 
Contribuição 
para a queda 

Participação no 
total 

Exportações da Argentina para o Brasil 

Veículos de turismo -25,8% 43,3% 21,4% 

Caminhões -4,0% 4,8% 19,6% 

Partes e acessórios de carros -22,6% 9,3% 5,5% 

Trigo -8,2% 2,2% 4,1% 

Óleos de petróleo -25,8% 6,3% 3,1% 

Polímeros de etileno em formas primárias 22,9% -2,6% 2,4% 

Cosméticos 2,8% -0,3% 1,8% 

Malte 8,4% -0,8% 1,8% 

Motores movidos a diesel -10,9% 1,2% 1,7% 

Inseticidas, herbicidas, etc. 6,1% -0,5% 1,6% 

Alumínio 13,2% -1,0% 1,5% 

Exportações do Brasil para a Argentina 

Veículos de turismo -45,3% 40,7% 18,4% 

Partes e acessórios de carros -24,8% 8,6% 9,7% 

Minério de ferro 6,0% -1,0% 6,6% 

Caminhões -45,6% 11,0% 4,9% 

Polímeros de etileno em formas primárias -0,9% 0,1% 2,2% 

Pneus -15,3% 1,0% 2,0% 

Tratores -55,3% 6,6% 2,0% 

Derivados de alumínio 19,5% -0,8% 1,8% 

Motores de explosão -32,3% 2,3% 1,8% 

Óleos de petróleo -67,7% 6,1% 1,1% 

Arame de cobre 4,0% -0,1% 1,0% 

Fonte: Elaboração própria com dados do DataIntal. 

 

A Venezuela, por sua vez, reduziu seus envios para o Mercosul devido a menores 

vendas de petróleo cru, que não foram compensadas por maiores exportações de 

derivados desse hidrocarboneto (Quadro 7). 

Ao contrário do que aconteceu com os demais sócios, as vendas do Paraguai para 

o bloco aumentaram no período examinado, apesar da queda das exportações de energia 

elétrica para as economias maiores. Em 2014 destacam-se os maiores envios de grãos de 

soja, carne desossada, arroz e milho (Quadro 7); este último produto, assim como todo o 

complexo da soja, o trigo e os cabos para a indústria automotiva foram os principais 

responsáveis pelo crescimento das vendas para esse destino no primeiro semestre de 
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2015. Deve-se destacar o aumento do volume exportado, já que os preços dos principais 

produtos vendidos para o exterior diminuíram. 

Quadro 7. Exportações do Paraguai, Uruguai e Venezuela para o Mercosul. 
Principais produtos 

Produto Variação i.a. Participação no total 

Exportações do Paraguai para o Mercosul 

Energia elétrica -2,6% 54,2% 

Grãos de soja 117,5% 8,1% 

Milho 9,5% 4,7% 

Carne bovina 75,2% 4,3% 

Arroz 10,5% 3,7% 

Exportações do Uruguai para o Mercosul 

Leite -23,9% 8,6% 

Queijo -19,3% 6,4% 

Embalagens de plástico -7,3% 6,3% 

Malte -18,7% 5,4% 

Carros de turismo -7,3% 4,8% 

Exportações da Venezuela para o Mercosul  

Óleos de petróleo 2,1% 41,8% 

Petróleo cru -27,5% 26,5% 

Coque de petróleo -0,2% 9,2% 

Álcoois 40,4% 5,7% 

Adubos minerais 14,2% 5,2% 

Fonte: Elaboração própria com dados do BCP e DataIntal. 

 

Boxe 3. O comércio intra-Mercosul de serviços 

 

O comércio intrarregional de serviços difere do comércio de mercadorias. Em primeiro lugar, o intercâmbio 
entre países do Mercosul é menos relevante no caso dos serviços do que no de mercadorias. O Brasil, o 
único país sobre o qual se conta com informação desagregada, destina para o Mercosul 11,1% das suas 
vendas externas de bens e só 4,8% das de serviços. Além disso, a participação dos países do bloco nas 
importações brasileiras é de 8% no caso dos bens e de 3,6% no dos serviços. 

Em segundo lugar, enquanto o comércio de bens do Brasil é superavitário com todos os seus sócios 
regionais, o resultado se inverte no de serviços, em que o comércio intrarregional é deficitário para o Brasil 
devido ao saldo negativo registrado com o Uruguai e a Argentina. Em 2014 as exportações brasileiras de 
serviços para o bloco somaram US$ 993 milhões e as importações, US$ 1,726 bilhão. 

Em terceiro lugar, destaca-se a maior importância relativa do Uruguai no comércio de serviços do que no 
de mercadorias. Esse país é o principal fornecedor de serviços do Brasil dentro do Mercosul, superando 
inclusive a Argentina, e em termos per capita as suas exportações de serviços superam em muito as dos 
seus sócios regionais, com destaque para a participação do turismo e do software. 
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Mercosul, é um fornecedor-chave de gás natural, que em 2014 representou 92% das 

importações do país andino.13 

Gráfico 9. Evolução do comércio do Mercosul com a Bolívia 

US$ milhões 

 

Obs.: Os dados de exportações (importações) do Mercosul para a Bolívia correspondem às importações (exportações) 
informadas pela Bolívia. 

Fonte: Elaboração própria com dados do DataIntal. 

 

B. Comércio dos países do Mercosul 

Argentina 

Como vem acontecendo desde 2012, os fluxos comerciais da Argentina 

continuaram diminuindo. As exportações caíram para US$ 69,797 bilhões (-8,9% i.a) em 

2014. No primeiro semestre de 2015 a queda se acentuou e as vendas foram 16,6% 

menores do que as do mesmo período do ano anterior (US$ 28,209 bilhões). As 

importações totais, por sua vez, diminuíram 11,4% i.a. em 2014 (US$ 65,247 bilhões) e 

12,4% i.a. de janeiro a junho de 2015 (US$ 28,981 bilhões).14 Com esses resultados, e se 

                                                 
13 Para mais informações sobre o comércio de gás natural, ver BID-Intal (2013d). 
14 Deve-se assinalar que existem diferenças nos dados – principalmente das exportações – publicados pela Argentina nos 
documentos do Indec, em que se comunicam os valores agregados, e a informação desagregada por sócios e produtos que 
esse organismo fornece aos usuários da sua base. Neste Informe são usados os dados desagregados, que portanto nem 
sempre coincidem com os que aparecem nos documentos do Indec, em que o comércio de bens é superavitário. De acordo 
com a Fundação Inai (2015), os dados do Banco Central também apresentam um déficit superior a US$ 750 milhões no 
primeiro semestre. 
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a tendência do primeiro semestre se confirmar, em 2015 o saldo comercial poderia ser 

negativo pela primeira vez desde 1999. 

Gráfico 10. Argentina: Evolução do comércio total 

US$ milhões 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do DataIntal e do Indec. 

 

Exportações. Em 2014 e no primeiro semestre de 2015, a queda das vendas 

externas argentinas foi generalizada tanto em produtos quanto em destinos e, em geral, 

combinaram-se menores preços e quantidades. 

Este desempenho tímido se explica por diversos fatores. Em primeiro lugar, a 

recessão brasileira e o menor dinamismo dos países latino-americanos e da China têm 

impacto nos envios de manufaturas e produtos primários, respectivamente. Em segundo 

lugar, alguns dos países mais dinâmicos não são mercados relevantes para os bens 

argentinos, como, por exemplo, os Estados Unidos, o México, alguns países da Ásia-

Pacífico e a África. Em terceiro lugar, os preços das commodities relevantes na cesta 

exportadora se contraíram expressivamente durante o período analisado. Em quarto lugar, 

as exportações argentinas enfrentam algumas dificuldades em termos de competitividade, 

principalmente como consequência da apreciação real do peso (Fundação Inai, 2015). As 

perspectivas para o segundo semestre de 2015 não são animadoras, já que continuaria o 
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enfraquecimento da demanda nos principais mercados em um contexto de deterioração dos 

preços relativos após a depreciação do real e do yuan. 

Em 2014, os produtos primários (PP) foram o item de exportação que mais se 

reduziu (-20% i.a.), como consequência dos menores envios de cereais (milho, sorgo, 

cevada), oleaginosas (soja e girassol), frutas frescas e metais. No primeiro semestre de 

2015 os PP atenuaram a queda (-1% i.a.) porque a redução das vendas de metais, frutas 

e outros produtos foi parcialmente compensada por uma certa recuperação dos envios de 

cereais e oleaginosas.  

As exportações de manufaturas de origem agropecuária (MOA) – o setor com 

maior participação – caíram 3% i.a. em 2014, com destaque para a redução em gorduras 

e óleos, sucos de frutas, laticínios e bebidas, que não foram compensadas pelo aumento 

das exportações de farinha e pellets de soja. Pelo contrário, os envios destes derivados 

da soja diminuíram no primeiro semestre de 2015, contribuindo junto com o biodiesel e o 

óleo de soja para explicar a queda de 19% i.a. dos envios de MOA, em um contexto de 

baixa do preço da oleaginosa. 

As exportações de manufaturas de origem industrial (MOI) se contraíram 15% i.a. 

em 2014 e 18% i.a. nos primeiros seis meses de 2015, principalmente devido a um menor 

volume de envios de veículos de transporte para o Brasil. Também explicam a diminuição 

máquinas e aparelhos elétricos e tubos sem costura.  

As vendas externas de combustíveis e energia caíram 18% i.a. em 2014 

principalmente devido aos menores envios de carburantes para o Chile. No primeiro 

semestre de 2015 a redução foi ainda mais pronunciada (-57% i.a.), principalmente devido 

à queda do petróleo cru, à redução dos preços e, em menor grau, às quantidades. 

Durante o período examinado diminuíram as exportações para todos os principais 

destinos: a China e outros países da Ásia, a América do Norte, a UE, o restante do mundo 

e a América Latina.15 Esta região foi responsável por mais da metade da queda dos 

envios totais da Argentina em 2014 e no primeiro semestre de 2015, e em ambos os 

períodos as vendas para esses destinos caíram mais do que o total, principalmente 

devido à contração das MOI.  

As exportações para o Mercosul diminuíram 13,8% i.a. em 2014 e 23,3% i.a., de 

janeiro a junho de 2015, devido às menores vendas para o Brasil, principal destino das 

vendas externas argentinas. Como foi apontado antes, a indústria automotiva foi determinante 

para essa baixa, embora também tenham caído todos os principais demais setores. 

                                                 
15 Mercosul, Chile e restante da Aladi. Não inclui o México. 
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Importações. Assim como as exportações, em 2014 e no primeiro semestre de 

2015 as compras externas se contraíram de maneira generalizada em categorias de 

produtos, com exceção dos bens de capital, em um cenário de estancamento da 

demanda interna e de maiores restrições às importações.  

As importações de veículos automobilísticos de passageiros – principalmente 

provenientes do Brasil – despencaram 49% i.a. em 2014 e 24% i.a. de janeiro a junho de 

2015. As compras de peças e acessórios de bens de capital também sofreram quedas 

pronunciadas em ambos os períodos, enquanto a diminuição do preço dos 

hidrocarbonetos e a menor demanda interna deram lugar a uma redução de 48% i.a. das 

importações de combustíveis e lubrificantes no primeiro semestre de 2015, com destaque 

para a redução das compras do Mercosul, demais países da América do Sul e da América 

do Norte. 

Brasil 

O comércio exterior brasileiro se contraiu durante o período analisado. As exportações 

acentuaram a tendência descendente que vem sendo registrada desde 2012: diminuíram 7% 

i.a. em 2014 e ficaram em US$ 225,101 bilhões (acumulando uma baixa de 12,1% em 

comparação com o máximo de 2011) e voltaram a cair (-14,7% i.a.) de janeiro a junho de 

2015 (US$ 94,329 bilhões). As importações, que tinham se recuperado parcialmente em 

2013, caíram em 2014 (-4,4% i.a.) e no primeiro semestre de 2015 (-18,5% i.a.). Com um 

valor de compras do exterior de US$ 229,145 bilhões, a balança brasileira de bens teve um 

déficit de US$ 4,044 bilhões em 2014, o primeiro saldo negativo desde 2000.  

No entanto, em 2015 voltou a ser superavitária (US$ 2,221 bilhões) devido à 

queda menor das exportações em comparação com as importações (Gráfico 11). Esta 

tendência se aprofundaria no segundo semestre do ano em um contexto de depreciação 

do real e de contração da atividade. Espera-se que 2015 termine com uma queda de 

11,8% das vendas e de 18,4% nas compras, dando lugar a um saldo positivo de US$ 8,90 

bilhões.16 Nesse contexto, com o objetivo de estimular a economia e as vendas externas, 

o governo brasileiro lançou o Plano Nacional de Exportações (Boxe 4).  

                                                 
16 Mediana do levantamento de expectativas de mercado do BCB, 4 de setembro de 2015. 
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Gráfico 11. Brasil: Evolução do comércio total 

US$ milhões 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do MDIC. 

 

Exportações. O enfraquecimento da demanda nos principais destinos – com 

destaque para a China e a Argentina – e a queda dos preços dos produtos de maior 

participação na cesta exportadora deram lugar a uma redução dos envios de todas as 

categorias.  

As vendas externas de commodities, a categoria de maior relevância no total, 

caíram 3,1% i.a. em 2014 e despencaram 21,6% i.a. durante o primeiro semestre de 

2015. Nos dois casos, como decorrência da redução dos preços da soja, petróleo, carne 

aviária, minério de ferro e outros produtos-chave, enquanto os volumes aumentaram.  

A redução das cotações das matérias-primas também foi fundamental para 

explicar os menores envios externos de produtos semimanufaturados (4,8% i.a. em 2014 

e 3,9% i.a. de janeiro a junho de 2015), já que o volume quase não variou em 2014 e 

cresceu no primeiro semestre do ano seguinte. Os produtos que mais contribuíram para a 

diminuição foram minérios em bruto ou semielaborados, óleo de soja e açúcar em bruto. 

As exportações de manufaturas mostraram a maior redução em 2014 (-13,7% i.a.), 

principalmente por uma forte queda das quantidades, explicada em grande parte pelas 
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plataformas petroleiras,17 que em 2013 tinham representado 8,6% do total de manufaturas 

(FUNCEX, 2015a). Sem considerar as plataformas, o quantum se reduz, mas em menor 

proporção. Também contribuíram para o menor valor de exportações manufatureiras 

carros, caminhões, autopeças, pneus, açúcar refinado, derivados do petróleo, aviões, etc. 

Estas baixas não foram compensadas pelo aumento dos envios de alguns produtos 

siderúrgicos, químicos e farmacêuticos, entre outros. No primeiro semestre de 2015 as 

exportações de manufaturas se contraíram 8,0% i.a. devido à queda dos preços, com 

destaque para a redução de combustíveis, maquinaria agrícola, motores e geradores, 

entre outros. 

Em 2014 diminuíram as exportações para todos os principais mercados (com 

exceção dos Estados Unidos), destacando-se a queda das vendas para o Mercosul, os 

demais países da América Latina, a UE e a China. Estes dois últimos destinos foram os 

mais relevantes para explicar a contração na primeira metade de 2015, assim como os 

menores envios para a Venezuela, o Paraguai e a Argentina. Assim, as exportações 

intrazona caíram 15,4% de janeiro a junho de 2015. Nos dois períodos, o corte dos envios 

do setor automotivo explica a contração generalizada das vendas para o Mercosul. 

Boxe 4. Plano Nacional de Exportações do Brasil 

 

O Plano Nacional de Exportações, lançado pelo governo brasileiro em meados de 2015 e vigente até 2018, 
tem como objetivo estimular a competitividade e o desenvolvimento. Foi projetado em conjunto com o setor 
privado e será realizado em coordenação com a política industrial, agrícola, de logística e infraestrutura e 
de inovação. Trata-se de um plano horizontal, que abrange todas as atividades e promove uma visão 
integral do setor externo: destaca o papel das importações para ter acesso a insumos necessários para 
produzir bens e serviços competitivos, e dos investimentos brasileiros no restante do mundo como motor 
para as exportações do país.  

Por um lado, o plano visa diversificar a composição das vendas externas em termos de bens e serviços 
exportados, mercados de destino e regiões dentro do Brasil onde se originam as exportações. Pelo outro, 
está voltado para ampliar a quantidade de empresas exportadoras com ênfase na internacionalização de 
empresas de tamanho menor.  

O plano se baseia em cinco pilares (Gráfico D): acesso a mercados, promoção comercial, facilitação do 
comércio, financiamento e garantia para as exportações e aperfeiçoamento de mecanismos e regimes 
tributários. A respeito do Mercosul, estabelece o objetivo de aprofundar a integração dentro do bloco por meio 
do desenvolvimento de mecanismos regionais de integração produtiva e cadeias de valor, assim como 
vigorizar a agenda externa de negociações do Mercosul com o restante do mundo (BID-Intal, 2015d). 

 

  

                                                 
17 Em 2013 foram exportadas sete plataformas, enquanto em 2014 só se venderam duas. Deve-se mencionar que essas 
plataformas estão localizadas em território brasileiro, mas são registradas como exportações no âmbito de um regime 
aduaneiro especial (Repetro). É registrado como exportação de mercadorias porque o fabricante (residente no Brasil) vende 
a plataforma para uma empresa (não residente) que fornece o equipamento para uma empresa petroleira residente sob um 
contrato de leasing que é contabilizado como importação de serviços (BID-Intal, 2014e). 
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contabilizam nas estatísticas desagregadas de comércio exterior, mas sim na balança de 

mercadorias da balança de pagamentos. As vendas não registradas – mais de um quarto 

do total – compreendem as importações de bens incluídos nas listas de exceção da TEC, 

na sua maioria oriundas da Ásia, que depois são vendidas dentro do país, principalmente 

para visitantes das cidades fronteiriças do Brasil e da Argentina, excluindo o consumo 

potencial dentro do Paraguai (BID-Intal, 2014e). No item “outras” contabiliza-se a 

reparação de bens e os bens adquiridos em portos por meios de transporte e sua 

participação no total é marginal.  

No caso das importações, tanto na balança de pagamentos quanto nos dados de 

comércio se incluem as compras que depois são reexportadas. No entanto, a categoria 

“outras” só faz parte das estatísticas da balança de pagamentos. As importações totais, 

por sua vez, atingiram US$ 12,079 bilhões em 2014 (+1,1% i.a.) e US$ 5,290 bilhões de 

janeiro a junho de 2015 (-7,0%). Quase a totalidade desses valores corresponde às 

importações registradas.  

Com esses resultados, o comércio total de bens do Paraguai foi superavitário tanto 

em 2014 como no primeiro semestre de 2015 (US$ 1,038 bilhão e US$ 772 milhões, 

respectivamente). Como não se conta com informações desagregadas sobre 

reexportações e o comércio sob a categoria “outros”, a análise a seguir se refere só ao 

intercâmbio registrado, motivo pelo qual o saldo dá um déficit de US$ 1,644 bilhão em 

2014 e US$ 249 milhões no primeiro semestre de 2015, diferentemente dos registros da 

balança de pagamentos (Capítulo I) (Gráfico 12). 

Exportações. Em 2014, as exportações registradas do Paraguai mostraram um 

forte desaquecimento, mas ao contrário do que aconteceu nas economias maiores do 

Mercosul, continuaram crescendo (2,4% i.a.) e atingiram US$ 9,656 bilhões. Isso se 

explica por maiores envios de carne (por preços mais altos e maiores quantidades, 

destacando-se as vendas para o Chile, Brasil, Rússia e Hong Kong), farinha e óleo de 

soja (setores em que a queda do preço foi compensada por um volume maior), entre 

outros produtos. Estas altas permitiram compensar a queda dos dois itens mais 

relevantes nas exportações: grãos de soja (cujos preços e quantidades diminuíram) e 

energia elétrica.  

Em termos de destinos, embora as maiores variações correspondam aos países 

asiáticos e à Rússia, o Mercosul foi o destino que mais contribuiu para a alta das 

exportações em 2014. Como foi apontado antes, o Paraguai foi o único membro do bloco 

que aumentou suas vendas intrazona durante o período examinado. 
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Gráfico 12. Paraguai: Evolução do comércio registrado 

US$ milhões 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do BCP. 

 

No primeiro semestre de 2015 as exportações do Paraguai despencaram 17,8% 

i.a., arrastradas pelas menores vendas de energia elétrica para a Argentina e para o 

Brasil e pela redução do preço da soja, que teve impacto nos envios do complexo 

oleaginoso (embora tenha subido o volume exportado de derivados e caído o de grãos). 

De qualquer forma, caíram as vendas de todos os setores principais.  

A contração das exportações nos primeiros seis meses de 2015 foi generalizada 

nos envios para extrazona, mas as vendas para o Mercosul cresceram 10,3% i.a. 

impulsionadas pelas exportações para os sócios, exceto o Brasil. 

Importações. As compras externas registradas do Paraguai permaneceram 

estancadas em 2014, quando a queda dos bens de capital foi compensada por maiores 

importações de bens de consumo (principalmente carros e bebidas e fumo) e insumos 

intermediários, setor em que os combustíveis se destacaram pelo seu dinamismo. O 

comportamento também foi heterogéneo entre origens: cresceram as compras feitas ao 

Mercosul (4,0% i.a.), a outros países da América Latina e ao restante do mundo e se 

reduziram as importações da Ásia, Rússia e, em menor grau, da UE.  

Como acontece em outros países do bloco, a contração das importações no 

primeiro semestre de 2015 (9,6% i.a.) foi generalizada em produtos e fornecedores. 
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Diminuíram as compras a todos os principais sócios, com exceção da Argentina e da 

Rússia, e de todas as categorias de bens, destacando-se combustíveis (gasóleo e óleos 

combustíveis, cujos preços caíram), alimentos, outros bens de consumo duráveis e não 

duráveis e bens de capital. As compras do Mercosul tiveram redução de 18,0% i.a. 

Uruguai 

Em um contexto de deterioração da demanda dos principais parceiros comerciais, 

as exportações sofreram um desaquecimento em 2014 e cresceram em um ritmo muito 

lento (0,7% i.a.) somando US$ 9,134 bilhões, o que de qualquer maneira constitui um 

novo recorde histórico. Esta alta se concentrou no primeiro semestre do ano, já que no 

segundo semestre elas começaram a cair e a tendência se manteve de janeiro a junho de 

2015, quando ficaram em US$ 3,98 bilhões (-15,1% i.a.). As importações, estancadas em 

2013, diminuíram 1,4% em 2014 (US$ 11,485 bilhões) e acentuaram a queda (-14,5% i.a.) 

no primeiro semestre de 2015 (US$ 5,065 bilhões), mantendo o saldo da balança de bens 

no negativo, como acontece desde 2004 (Gráfico 13). 

Gráfico 13. Uruguai: Evolução do comércio total do território alfandegário geral 

US$ milhões 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do BCU. 
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Deve-se destacar que estes dados só incluem os fluxos comerciais do território 

alfandegário geral, ou seja, que as vendas deste para as zonas francas são registradas 

como exportações e excluem o comércio das zonas francas com o restante do mundo. 

Além disso, as compras do território alfandegário geral das zonas francas são 

contabilizadas como importações, sem que se registrem as compras destas dos demais 

países do mundo. Se fossem consideradas as exportações das zonas francas, as 

exportações atingiriam cerca de US$ 1 bilhão a mais, ganhando relevância depois da 

entrada em funcionamento da planta de celulose da empresa Montes del Plata.  

Exportações. Ao contrário de outros países do Mercosul onde a cotação dos 

principais produtos exportados caiu já em 2014, no Uruguai só foi relevante a queda do 

preço da soja, pois subiram os da carne bovina, dos laticínios e do arroz. No primeiro 

semestre de 2015, a queda das exportações se explica por um estancamento do volume e 

pelos menores preços da oleaginosa, dos laticínios e, em menor grau, da carne e do arroz. 

Durante todo o período analisado, a contração das exportações de soja – o 

produto de maior relevância no total – é decorrente da mencionada queda do preço e de 

uma redução das quantidades. Em 2014 a redução do volume respondeu a um menor 

rendimento apesar da maior superfície plantada, enquanto em 2015 a queda do preço 

motivou um plantio menor (URUGUAI XXI, 2014, 2015c). Deve-se assinalar que três 

quartos das exportações de soja vão para a China, onde se verifica um expressivo 

desaquecimento da atividade.  

Em 2014 o setor de laticínios também contribuiu negativamente para a evolução 

das vendas externas, como consequência da seca e da contração da demanda na 

Venezuela –principal mercado para os laticínios uruguaios em 2014 –, na China e Rússia. 

Em conjunto, a carne bovina e seus derivados superam em importância a soja na cesta 

exportadora uruguaia e foram o complexo que mais contribuiu para a alta das vendas 

externas em 2014 ao alcançar um novo recorde graças ao aumento dos preços e das 

quantidades. A maior parte dos envios destes produtos foi para a UE, América do Norte e 

China. Entre as manufaturas, destaca-se a contração das vendas externas de plásticos e 

autopeças, em um contexto de deterioração da demanda do Mercosul. 

Em 2014 aumentaram as exportações para todos os principais destinos, exceto o 

Mercosul (-7,4% i.a.) e as zonas francas de Nueva Palmira e Fray Bentos. Destacam-se 

os maiores envios para a China, América do Norte, Rússia e Iraque (destino relevante 

para as exportações de arroz). No primeiro semestre de 2015 continuaram em alta os 

embarques para a América do Norte, mas eles não foram suficientes para compensar a 
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queda expressiva das vendas para a China, para o Mercosul (-29,7% i.a.) e para alguns 

países da UE. 

Importações. O Uruguai está promovendo uma mudança de matriz energética 

(substituindo combustíveis fósseis por fontes renováveis) que se refletiu na evolução das 

importações em 2014: a queda se explica principalmente por menores compras de 

petróleo e derivados (embora também tenham caído as de veículos e outros insumos 

intermediários), que foi parcialmente compensada pelo aumento de importações de 

equipamentos utilizados para geração de energia eólica e para a instalação de uma planta 

de regaseificação (URUGUAI XXI, 2014). As compras de aerogeradores e suas partes 

continuaram aumentando no primeiro semestre de 2015, mas diminuíram as importações 

de quase todos os demais setores, petróleo e derivados, veículos automotivos, produtos 

químicos e telefones celulares.  

A China se mantém como principal fornecedor do Uruguai e as compras feitas ao 

país cresceram em 2014, assim como as importações de outros países asiáticos, da 

América do Norte, da UE, do Brasil e do Paraguai. A entrada de bens argentinos diminuiu 

e levou a uma queda das importações do Mercosul de 2,3% i.a. Diferentemente, no 

primeiro semestre de 2015 houve uma redução das importações de todas as principais 

origens. As compras intrazona caíram 22,0% i.a. 

Venezuela 

As estatísticas de comércio internacional do Instituto Nacional de Estatística (INE) 

não incluem o intercâmbio petroleiro, setor que representa quase 95% do total exportado. 

Embora o Banco Central divulgue o intercâmbio total na balança de pagamentos, as 

informações só estão disponíveis até o terceiro trimestre de 2014 e os dados não estão 

desagregados por produtos e/ou sócios comerciais. Por esse motivo, para examinar os 

fluxos totais são utilizadas estimativas feitas a partir da informação disponível no banco de 

dados IMF-Dots. 

Em um contexto de acentuada queda do preço do petróleo e de contração da 

atividade econômica, os fluxos comerciais venezuelanos despencaram em 2014. As 

exportações teriam caído mais de 10% em 2014, ficando abaixo de US$ 80 bilhões, 

enquanto as importações teriam ficado em torno a US$ 51 bilhões, uma redução de 3,3%. 

As exportações teriam despencado mais de 30% i.a. no primeiro semestre de 2015, 

enquanto a queda das compras seria similar à do ano anterior.  
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Gráfico 14. Venezuela: Evolução do comércio totala/ 

US$ milhões 

 

Obs.: a/ Os dados de 2014 correspondem a estimativas do BID (2015). 

Fonte: Elaboração própria com dados do BCV. 

 

Exportações. A queda das exportações venezuelanas em 2014 se deve às 

menores vendas petroleiras (-11,0% i.a.), explicadas por uma redução do preço do 

petróleo da cesta venezuelana de 11,4% i.a. As exportações não petroleiras cresceram 

6,9% i.a. impulsionadas por pedras e metais preciosos, produtos químicos e alumínio e 

suas manufaturas.  

Os envios para todos os principais destinos diminuíram em 2014. Embora com 

menor participação do que em anos anteriores, os Estados Unidos se mantiveram como o 

principal mercado para as exportações venezuelanas (43,5% do total). Seguem em 

importância a Índia e a China, que conjuntamente representam pouco mais de um quarto 

do total. As exportações para o Mercosul aumentaram 1% i.a. 

O preço do petróleo da cesta venezuelana de petróleo caiu 48,7% i.a. no primeiro 

semestre de 2015, o que explica a forte contração do valor exportado. Segundo os dados 

informados pelos sócios do Mercosul, os envios da Venezuela para o bloco diminuíram 

43,7% i.a. de janeiro a junho. 

Importações. A contração da demanda interna na Venezuela deu lugar a uma 

queda generalizada das importações de todos os setores em 2014. Entre os produtos que 
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mais contribuíram para a redução se destacam armas, munições e suas partes originárias 

da Rússia, maquinaria e equipamentos, e carros e autopeças. 

Embora tenham caído as compras feitas a todos os principais sócios, a queda das 

importações do Mercosul e da China foi significativamente menor do que a de outras 

origens. Os Estados Unidos são o maior fornecedor da Venezuela, seguido pela China e 

pelo Brasil. 

Bolívia 

Durante 2014, os fluxos comerciais da Bolívia, em processo de adesão ao 

Mercosul, tiveram um melhor desempenho do que os do bloco. As exportações (excluindo 

reexportações e bens de uso pessoal) aumentaram 5,5% i.a. e chegaram a US$ 12,883 

bilhões, enquanto as importações (sem bens de uso pessoal) cresceram 12,8% i.a., 

atingindo US$ 10,543 bilhões. No primeiro semestre de 2015, a Bolívia não conseguiu 

escapar da tendência negativa decorrente da expressiva queda dos preços das 

commodities: suas vendas externas se contraíram 30,5% i.a. e ficaram em US$ 4,589 

bilhões. As compras feitas ao exterior atingiram US$ 4,626 bilhões (-3,2% i.a.). 

Gráfico 15. Bolívia: Evolução do comércio total 

US$ milhões 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do DataIntal e do IBCE. 
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Exportações. O aumento das vendas externas bolivianas em 2014 responde à 

alta dos minérios (15,8% do total), impulsionado por um volume maior dos envios de ouro, 

estanho, zinco e prata, que compensou a queda dos preços. Embora sua participação nas 

exportações totais seja baixa, o setor mais dinâmico foi a indústria manufatureira. O bom 

desempenho dessas atividades compensou parcialmente no total as menores 

exportações de hidrocarbonetos (51,1%), decorrente da queda dos preços internacionais 

do gás e do petróleo. Também diminuíram as vendas externas de produtos 

agropecuários, principalmente oleaginosas e açúcar.  

No primeiro semestre de 2015, as exportações bolivianas despencaram em 

sintonia com a baixa da cotação dos hidrocarbonetos, que também foi acompanhada por 

uma leve queda do volume. Embora a quantidade de metais exportados tenha 

aumentado, a redução do preço empurrou o valor para baixo. Foram poucos os produtos 

que escaparam da tendência negativa: joias, castanhas, palmitos e bananas. 

O Brasil e a Argentina absorvem em conjunto quase a metade das exportações 

bolivianas e mais de 90% do valor corresponde a gás natural. Excluindo esse produto, os 

Estados Unidos são o principal destino dos envios da Bolívia para o exterior (com 

destaque para a relevância do ouro e do estanho), seguidos pela Colômbia e pelo Peru. 

Importações. A expansão da economia boliviana durante 2014 promoveu a 

demanda de importações, com destaque para os bens de capital, insumos industriais e 

equipamentos de transporte e peças. A China se transformou no principal fornecedor 

externo da Bolívia, relegando o Brasil ao segundo lugar, seguido pelos Estados Unidos e 

pela Argentina. 

Embora as quantidades importadas tenham continuado aumentando de janeiro a 

junho de 2015, predominou o efeito da queda dos preços e caiu o valor total. Ao contrário 

dos países do Mercosul, em que a diminuição das compras externas foi comum a quase 

todas as origens e todos os tipos de produtos, na Bolívia a evolução foi heterogênea: a 

queda responde a menores compras de combustíveis e lubrificantes – em que foi mais 

notável a redução dos preços –, bens de capital e alimentos e bebidas; estancaram-se as 

de insumos industriais e cresceram as de bens de consumo e veículos e suas partes. 

Considerando as origens, caíram as compras da Argentina e dos Estados Unidos 

(principais fornecedores de óleo diesel) e aumentaram as importações do Brasil, China, 

Japão e Colômbia, entre outros. 
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C. Fluxos de investimento direto do e para o Mercosul 

Durante 2014, o IED no Mercosul – incluindo investimentos intrazona – foi de US$ 

71,084 bilhões, 16,8% menos do que no ano anterior e o nível mais baixo desde 2010 

(Gráfico 16). A redução foi generalizada em todos os países com exceção do Paraguai. 

Se for incluída a Bolívia, o IED atinge US$ 71,732 bilhões (-17,7% i.a.). Embora esta 

queda aconteça em um contexto de contração dos fluxos globais de IED (ver Capítulo I), a 

redução no bloco é superior à do IED no mundo e na América Latina e no Caribe (-7,0% 

i.a. e 16,4% i.a., respectivamente; CEPAL, 2015b). 

Gráfico 16. IED no Mercosul e na Bolíviaa/ 

US$ milhões 

 

Obs.: a/ Metodologia do MBP5. b/ Dados estimados com base nas informações disponíveis no terceiro trimestre de 2014. 

Fonte: Elaboração própria com dados do Indec, BCB, BCP, BCU, BCV e BCB. 

 

Com receitas de US$ 62,495 bilhões em 2014 (-2,3% i.a.), o Brasil se mantém 

como o principal receptor de IED do bloco (87,9% do total). A metade desses fluxos 

correspondeu aos serviços, destacando-se comércio, telecomunicações, serviços 

financeiros (pela aquisição por parte do Banco Santander da sua filial no Brasil) e 

eletricidade. Nas manufaturas – pouco mais de um terço do total –, destacaram-se os 

investimentos na indústria automotiva. Embora a rentabilidade do setor tenha se reduzido 

consideravelmente devido à menor demanda interna e à queda das exportações para a 
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Argentina, as montadoras continuaram com os planos de investimento previstos. Além 

disso, houve fluxos significativos de IED para a produção de coque, derivados do 

petróleo, biocombustíveis, aço e produtos químicos. Entre os recursos naturais, 

aumentaram os investimentos na mineração e diminuíram em petróleo e gás. A UE é a 

origem de aproximadamente a metade do IED recebido pelo Brasil (embora uma porção 

significativa seja oriunda dos Países Baixos e de Luxemburgo, de onde são triangulados 

investimentos de outros países), seguida pelos Estados Unidos e pela América Latina 

(CEPAL, 2015b). 

O BCB começou a registrar as estatísticas da balança de pagamentos de acordo 

com a metodologia do sexto manual de (MPB6) do Fundo Monetário Internacional (FMI), 

que implica mudanças significativas na forma de contabilizar o IED em comparação com o 

quinto manual (MBP5) (Boxe 5). Em 2014 foram publicados os dados segundo as duas 

metodologias, mas a partir de 2015 a série do MBP5 foi interrompida, por isso as cifras 

novas não são comparáveis com as anteriores nem com os dados dos demais países que 

ainda se orientam pelo quinto manual.  

Segundo a metodologia do MBP6, o IED no Brasil em 2014 foi de US$ 96,895 

bilhões. A diferença a respeito da medição do MBP5 se explica principalmente pelos 

empréstimos das filiais de empresas brasileiras no exterior para a casa matriz no país de 

origem (US$ 24,25 bilhões). Essas transações, que ganharam importância nos últimos 

anos por se tratarem de uma fonte de financiamento mais barata do que o endividamento 

no mercado financeiro brasileiro, eram registradas como redução do investimento 

brasileiro no exterior segundo o MBP5 e são consideradas investimento estrangeiro no 

Brasil pelo MBP6. Nesse contexto, o investimento direto do Brasil no exterior foi de US$ 

26,042 bilhões segundo a nova metodologia, em vez da redução dos ativos externos de 

US$ 3,54 bilhões que teria prevalecido segundo o MBP5 (Boxe 5).  

Boxe 5. Mudança nas estatísticas brasileiras: os investimentos diretos  
no MBP5 e no MBP6 

 

A partir de 2014, o BCB divulga as estatísticas de balança de pagamentos de acordo com a metodologia do 
MBP6, aprovado em 2009. As séries estimadas segundo o MBP5 foram interrompidas em fevereiro de 
2015. A passagem de um manual para outro implica algumas mudanças relevantes na contabilização dos 
fluxos de investimentos diretos (Gráfico E), especialmente no que se refere aos empréstimos intraempresa 
e nos lucros reinvestidos. 
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Brasil, principalmente das filiais estrangeiras de empresas brasileiras e, em menor grau, 

das subsidiárias no Brasil de empresas estrangeiras.  

A Argentina é o segundo receptor de IED no Mercosul. Em 2014 ingressaram 

US$ 4,599 bilhões, 59,4% menos do que em 2013. Este resultado é influenciado pelo 

pagamento de aproximadamente US$ 5 bilhões à petroleira espanhola Repsol pela 

nacionalização de 51% do pacote acionário da Yacimientos Petrolíferos Fiscais (YPF). 

Embora a estatização da companhia tenha sido realizada em 2012, a transação se 

concretizou no segundo trimestre de 2014 por meio da emissão de bônus do Tesouro 

Nacional e foi registrada na balança de pagamentos no segundo trimestre de 2014. 

Posteriormente, a Repsol vendeu 12% do pacote acionário que ainda conservava 

(aproximadamente US$ 1,311 bilhão), e a maior parte passou para mãos de residentes. 

Excluindo esta operação, o IED caiu, mas em menor proporção e aumentaram as 

contribuições do setor privado não financeiro e o reinvestimento de lucros, em um 

contexto de restrições à saída de capitais. Impulsionado por esses mesmos fatores, o IED 

atingiu US$ 2,76 bilhões no primeiro trimestre de 2015, frente a um resultado negativo 

(redução dos ativos de não residentes) de US$ 507 milhões de janeiro a março do ano 

anterior. Destacam-se os investimentos na indústria automotiva e em petróleo e gás não 

convencional (CEPAL, 2015b).  

O IED no Uruguai atingiu US$ 2,731 bilhões em 2014, 9,9% menos do que o 

máximo histórico do ano anterior. Houve grandes investimentos da Argentina, Alemanha, 

Itália e Espanha no desenvolvimento de parques eólicos, assim como no caso da 

celulose, em que se destaca a construção de uma nova planta e do porto necessário para 

transportar a produção (CEPAL, 2015b). No primeiro trimestre de 2015, porém, a redução 

do IED (-21,0% i.a., US$689 milhões) responde a menores participações de capital. O 

Uruguai continua sendo o país do Mercosul onde o IED é mais relevante em termos do 

PIB: representa 4,8%, frente a 2,7% no Brasil (segundo a MBP5) e menos de 1,5% nos 

demais países (URUGUAI XXI, 2015c). 

No caso da Venezuela, com os dados disponíveis no terceiro trimestre se registra 

uma queda do IED de 85,5% i.a. em 2014, que ficou em apenas US$ 1,217 bilhão. Em um 

contexto de deterioração da atividade econômica, queda expressiva do preço do petróleo 

e contração dos lucros das empresas (devido às restrições à saída de divisas esse 

componente costumava contribuir significativamente para o IED), caíram os investimentos 

em todas as categorias. O IED no setor petroleiro foi aproximadamente um quarto do 

registrado no ano anterior.  

Ao contrário do que aconteceu no restante do bloco, o IED no Paraguai em 2014 

foi mais do que o triplo do que o ano anterior, chegando a US$ 242 milhões. O aumento 
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responde a maiores fluxos no setor agropecuário e de autopeças. Apesar da melhoria, o 

IED é pouco mais de um terço do que o país recebia em 2010-2011, e um dos mais 

baixos da região em termos do PIB. 

A Bolívia, por sua vez, recebeu US$ 648 milhões de IED em 2014 (63% menos do 

que em 2013) concentrados no setor de hidrocarbonetos e cimento. 

O investimento direto do Mercosul no exterior (incluindo fluxos intrazona) foi de 

apenas US$ 979 milhões durante 2014, dado que o resultado negativo do Brasil medido 

segundo o MBP5 (US$ 3,54 bilhões pelos empréstimos das filiais no exterior para suas 

matrizes no Brasil, conforme foi apontado acima) compensa grande parte do investimento 

direto dos países restantes. Os da Argentina dobraram em 2014 e chegaram a US$ 1,09 

bilhão, e depois se contraíram fortemente no primeiro trimestre de 2015, quando 

representaram apenas um quarto do que no mesmo período do ano anterior. No caso da 

Venezuela, ao contrário, o seu investimento direto no exterior aumentou 25,1% i.a. As 

estimativas baseadas nas informações do terceiro trimestre indicam que esses investimentos 

teriam atingido US$ 2,692 bilhões em 2014 – o nível máximo da série histórica – que 

superaria inclusive o IED na Venezuela no mesmo período. Não se registram fluxos 

significativos de investimento direto no exterior do Paraguai, Uruguai nem Bolívia. 

Gráfico 17. Investimento direto do Mercosul no exteriora/ 

US$ milhões 

 

Obs.: a/ Metodologia do MBP5. b/ Dados estimados com base nas informações disponíveis no terceiro trimestre de 2014. 

Fonte: Elaboração própria com dados do Indec, BCB, BCU, e BCV.  
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CAPÍTULO III. Agenda interna 

Neste capítulo são examinados os temas mais relevantes da agenda interna do 

Mercosul de julho de 2014 até o mesmo mês de 2015,18 período no qual a Presidência Pro 

Tempore (PPT) do bloco foi exercida nos primeiros seis meses pela Argentina19 e no 

semestre seguinte pelo Brasil. Em julho de 2015, o Paraguai assumiu a PPT pela primeira 

vez desde o primeiro semestre de 2011, já que, quando deveria fazê-lo em 2013, estava 

suspenso como consequência da destituição do presidente Fernando Lugo. 

Durante o período analisado a agenda interna do Mercosul foi articulada em torno 

de três eixos principais, aos quais se faz referência nas seções deste capítulo. A seção A 

aborda os temas econômico-comerciais, a B se refere às questões institucionais e a C se 

concentra na dimensão social.  

Os temas econômico-comerciais tiveram nesse lapso uma importância relativa 

maior na agenda do Mercosul do que nos 12 meses anteriores, em um contexto de 

enfraquecimento macroeconômico e de contração do comércio tanto intra quanto 

extrazona. Por um lado, continuou-se promovendo a integração produtiva e a redução de 

assimetrias entre os países-membros. Embora se destaquem alguns aspectos relevantes 

como a prorrogação do Focem por uma década, os instrumentos para reduzir 

desequilíbrios e favorecer a integração produtiva são limitados. Um dos aspectos mais 

destacados é a apresentação, feita pelo Brasil, de uma proposta para a assinatura de um 

Acordo sobre Cooperação e Facilitação de Investimentos em setembro de 2015. 

Por outro lado, o Mercosul adotou uma série de medidas relevantes em matéria de 

política comercial, destacando-se a prorrogação por vários anos das exceções à TEC, o 

regime de origem do Mercosul e os regimes especiais de comércio, entre outros. Embora 

essas extensões sejam mais longas do que outras anteriores e, consequentemente, 

ofereçam maior certeza sobre o cenário futuro, adiam novamente a livre circulação de 

bens dentro do bloco e a consolidação da união alfandegária. 

Em matéria institucional, o mais relevante na agenda interna no período em 

análise está relacionado com o processo de ampliação do bloco, ou seja, a regularização 

dos acordos de incorporação da Bolívia e de associação da Guiana e do Suriname, 

assinados durante a suspensão do Paraguai. No entanto, não houve avanços 

significativos no processo de adesão da Venezuela. Além disso, deve-se destacar a 

                                                 
18 Em alguns casos específicos, são incluídas referências a questões tratadas depois dessa data. 
19 As Decisões aprovadas pelo CMC na Cúpula de Caracas, realizada em julho de 2014, assim como alguns dos principais 
temas tratados no terceiro trimestre de 2014 foram abordados no Informe Mercosul N°19. Veja BID-Intal (2014e). 
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regularização da reorganização institucional do GMC, a designação de novas autoridades 

e alguns aspectos relacionados com o Parlamento do Mercosul. 

Como vem acontecendo há alguns anos, os temas sociais ganharam 

protagonismo na agenda interna do Mercosul. As questões de maior relevância abordadas 

nesse âmbito de julho de 2014 até o mesmo mês de 2015 incluem assuntos trabalhistas, 

mobilidade do trabalho e migrações, saúde, e direitos humanos, entre outros. 

A. Mercosul econômico e comercial 

Política comercial 

O Mercosul foi criado em 1991 com o objetivo de se tornar um mercado comum. 

Três anos depois, foram aprovados a TEC e uma série de medidas de política comercial 

comum, incluindo a criação da Comissão de Comércio do Mercosul. Sobre essas bases, 

começou o que deveria ser a união alfandegária, em 1995, e foram previstos períodos de 

transição durante os quais os países do bloco deveriam adequar suas normativas para 

alcançar esse objetivo. Muitas dessas medidas transitórias foram prorrogadas e inclusive 

ampliadas em várias oportunidades e, quase 25 anos depois da sua criação, no Mercosul 

ainda existem obstáculos e outras medidas de distorção do comércio entre os países-

membros, assim como divergências significativas na política comercial a respeito do 

restante do mundo.  

De julho de 2014 até o mesmo mês de 2015 foram aprovadas algumas decisões 

importantes que afetam o intercâmbio tanto intra quanto extrazona. Por um lado, foi 

aprovado o Plano de Ação para o Fortalecimento do Mercosul Comercial e Econômico, 

que visa identificar os obstáculos ao intercâmbio intra-Mercosul. Por outro lado, foram 

prorrogados por vários anos diversos instrumentos transitórios que habitualmente eram 

estendidos por períodos breves. Embora isso ofereça maior certeza sobre a política 

comercial, também afasta o Mercosul da livre circulação de bens e da consolidação de 

uma união alfandegária. 

Plano de Ação para o Fortalecimento do Mercosul Comercial e Econômico. 

Com o objetivo de avançar na eliminação das barreiras ao intercâmbio intra-Mercosul, o 

Conselho Mercado Comum (CMC) instruiu o GMC a elaborar no segundo semestre de 

2015 um Plano de Ação para o Fortalecimento do Mercosul Comercial e Econômico que 

deveria ser aprovado antes do fim do ano.20  

                                                 
20 CMC/Dec. N° 23/15. 
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Deve-se mencionar que esse Plano é o resultado de um processo de negociação 

no qual os países pequenos buscavam a remoção de obstáculos ao comércio intrazona, 

especialmente das DJAIs aplicadas pela Argentina. Dado que essas medidas deverão ser 

eliminadas em dezembro de 2015 de acordo com a decisão do Órgão de Solução de 

Controvérsias da OMC, 21 foi acordado um programa que está abaixo das expectativas 

iniciais, já que não inclui compromissos concretos de liberalização comercial. Além da 

remoção das restrições às importações utilizadas pela Argentina, o Uruguai reclama que 

sejam estabelecidas prioridades para desmontar barreiras com base no seu impacto 

negativo sobre o comércio intrazona, e a Argentina pretende que o Uruguai elimine a taxa 

consular de 2% que afeta as importações dos sócios e que o Brasil estenda os benefícios 

do programa Inova-Auto para os demais membros do bloco. 

O Plano foi incluído como a primeira prioridade pela PPT do Paraguai para o 

segundo semestre de 2015 e se estabeleceu que os países do bloco deverão identificar 

os produtos e setores em que existem restrições à circulação das mercadorias no 

comércio intrazona ou com terceiros. Esses obstáculos deverão ser classificados segundo 

os tipos de barreiras (tarifárias, não tarifárias e medidas de efeito equivalente e medidas 

que afetem a competitividade dos países) e será elaborado um cronograma de 

compromissos para sua eliminação. Como sinal de vontade política, prevê-se que alguns 

produtos estratégicos sejam tratados de maneira imediata. Na reunião do GMC de 

setembro de 2015 foi acordado o formulário que deverá ser apresentado com as medidas 

identificadas antes de 16 de novembro de 2015. 

Exceções à Tarifa Externa Comum. A criação da TEC foi o passo mais 

importante dado pelo Mercosul em direção à formação da união alfandegária. No entanto, 

mais de duas décadas depois da aprovação da Dec. N° 22/94, os países-membros 

acordaram novamente continuar aplicando alíquotas diferentes à TEC. 

Em primeiro lugar, foi autorizada a continuidade das listas nacionais de exceções. 

A Argentina e o Brasil poderão aplicar alíquotas diferenciadas para 100 produtos até o 

final de 2021, o Uruguai e a Venezuela poderão fazer isso para 225 itens até um ano mais 

tarde, enquanto o Paraguai contará com 649 exceções até 31 de dezembro de 2023.22 

Em segundo lugar, e sem prejuízo do anterior, os países do Mercosul poderão aplicar 

transitoriamente alíquotas superiores às da TEC para até 100 produtos se houver 

desequilíbrios comerciais relacionados com a conjuntura internacional.23  Para isso foi 

                                                 
21 Ver mais no Capítulo IV deste Informe. 
22 CMC/Dec. N° 26/15. 
23 CMC/Dec. N° 27/15. 
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criado um mecanismo específico, com prazos de duração (um ano prorrogável por outro), 

processos de consultas entre os sócios e procedimentos de aplicação das medidas, que 

se encontrará habilitado até 31 de dezembro de 2021. Em terceiro lugar, foi dada a 

autorização para aplicar tarifas superiores à TEC sobre as importações de brinquedos até 

2021.24 Em todos os casos, as alíquotas não poderão exceder os limites consolidados 

perante a OMC. Em quarto lugar, decidiu-se elevar a TEC sobre a importação de 

laticínios, pêssegos em calda até 2023, mas o Paraguai, Venezuela e Uruguai poderão 

aplicar outras alíquotas; este último só no caso dos pêssegos em calda.25 

Outras exceções são os regimes especiais de comércio e os de bens de capital e 

informática e telecomunicações: 

Regimes especiais de comércio. Em julho de 2015, o CMC prorrogou a 

utilização de regimes especiais de comércio nos países do Mercosul: autorizou o uso do 

draw back e a admissão temporária até 31 de dezembro de 2023 para o intercâmbio 

intrazona, e instruiu o GMC a formular uma proposta de harmonização dos regimes 

nacionais. Enquanto não usarem esses instrumentos o Uruguai e o Paraguai poderão 

importar insumos agropecuários com tarifa zero (para uma série de itens tarifários que 

deverão ser informados), ao passo que se criará um regime para a importação de 

matérias-primas com uma alíquota de 2% para este último país, aplicável a uma lista de 

produtos selecionados. Até a sua implementação o regime atual será mantido. 

Bens de capital e informática e telecomunicações. Quando a TEC foi 

estabelecida, foram fixadas alíquotas de 14% para os bens de capital (BK) e de 16% para 

os de informática e telecomunicações (BIT) de extrazona e se estabeleceu um 

cronograma de convergência para esses níveis que terminaria em 2001. No entanto, 

quando esse ano chegou, primeiro a Argentina e depois o Uruguai decidiram 

unilateralmente reduzir a tarifa, então se acordou um waiver para manter alíquotas 

distintas. Em 2003 foi implementada uma regularização mediante a aprovação da Dec. N° 

34/03, que estabelecia a necessidade de acordar um regime comum para a importação de 

BK e BIT, e que deveria entrar em vigor dois anos mais tarde. No entanto, isso nunca foi 

acordado e desde esse momento se mantém o waiver, que foi prorrogado em várias 

oportunidades. Em julho de 2015, o CMC acordou26 que a implementação do regime 

comum de BK e BIT não produzidos no Mercosul fosse adiada até 2022 na Argentina e no 

Brasil, e até 2023 no Uruguai e na Venezuela. No Paraguai, o regime de BK entrará em 

                                                 
24 CMC/Dec. N° 28/15. 
25 CMC/Dec. N° 29/15 e 30/15. 
26 CMC/Dec. N° 25/15. 
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vigor nesse ano, e o de BIT um ano depois. Até a implementação dos regimes comuns, os 

esquemas nacionais vigentes poderão ser mantidos.27 

Regime de origem. A existência de diferenças no tratamento das importações dos 

demais países do mundo exige um Regime de Origem Mercosul (ROM) para o 

intercâmbio entre os países-membros. Ou seja, como os produtos podem ser elaborados 

utilizando insumos importados de extrazona (que nem sempre têm um mesmo tratamento 

por parte dos países-sócios), é exigido um conjunto de requisitos – denominados regras 

de origem – que as mercadorias devem cumprir para ser consideradas originárias dos 

países do Mercosul e, consequentemente, beneficiar-se do tratamento preferencial.  

Na Cúpula de Brasília (julho de 2015), o CMC prorrogou o ROM para o comércio 

intrazona até 31 de dezembro de 2023. Assim, o valor agregado dentro do Mercosul deve 

chegar a 60%, ou seja, os insumos importados não podem representar mais de 40% do 

valor das mercadorias.28 No caso do Paraguai, a participação do conteúdo importado pode 

alcançar 60% até 31 de dezembro de 2025, enquanto no do Uruguai representa como 

máximo 50% até 2021 e 45% um ano mais tarde. O mesmo critério vigora para as 

exportações argentinas para esse país (Quadro 8). Também regem até 31 de dezembro de 

2023 os requisitos específicos de origem estabelecidos na Dec. 01/09, assim como as 

demais disposições ali contidas.  

Quadro 8. Regime de Origem para o comércio intra-Mercosul 

Conteúdo máximo de insumos importados e vigência do requisito 

Origem / 
Destino 

Argentina Brasil Paraguai Uruguai Venezuela 

Argentina n.a. 40% a/ 40% a/ 

50% b/ 

45% c/ 

40% a/ 

40% a/ 

Brasil 40% a/ n.a. 40% a/ 40% a/ 40% a/ 

Paraguai 60% d/ 60% d/ n.a. 60% d/ 60% d/ 

Uruguai 

50% b/ 

45% c/ 

40% a/ 

50% b/ 

45% c/ 

40% a/ 

50% b/ 

45% c/ 

40% a/ 

n.a. 

50% b/ 

45% c/ 

40% a/ 

Venezuela 40% a/ 40% a/ 40% a/ 40% a/ n.a. 

Obs.: a/ Até 31/12/2023. b/ Até 31/12/2021. c/ Até 31/12/2023. d/ Até 31/12/2025. 

Fonte: Elaboração própria com base nas CMC/Dec. N° 31/15 e 32/15. 

 

                                                 
27 Cumpre assinalar que esses esquemas variam entre os países; enquanto em alguns deles rege a TEC para os bens 
produzidos e alíquotas reduzidas, para os não produzidos (por ex. no Brasil), em outros vigoram alíquotas zero ou muito 
baixas para todo o universo de BK e BIT. 
28 CMC/Dec. N° 31/15. 
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Zonas francas. A Dec. N° 8/94 estabelecia que as zonas francas não estavam 

incluídas no território alfandegário geral dos países do Mercosul, portanto se aplicaria a 

TEC às mercadorias oriundas de zonas francas comerciais e industriais, zonas de 

processamento de exportação e áreas alfandegárias especiais, exceto se fosse acordado 

explicitamente o contrário. Isso de fato ocorreu e foram assinados acordos bilaterais para 

outorgar preferências às mercadorias originárias das zonas francas entre a Argentina e o 

Brasil (Terra do Fogo e Manaus), Argentina e Uruguai (Terra do Fogo e Colônia) e Uruguai 

e Brasil (Manaus, Colônia e Nueva Palmira).  

A Dec. 8/94 estabelecia também que Manaus e Terra do Fogo poderiam funcionar 

sob o regime vigente até 2013.29 Terminado esse prazo e, portanto, com o tratamento 

dessas zonas francas tendo ficado em situação irregular, em 2014 tinham circulado 

propostas da Argentina e do Brasil para estender os benefícios da Terra do Fogo e de 

Manaus até 2023, além de habilitar o Paraguai e o Uruguai e suas zonas francas em um 

possível encaminhamento de tratamento preferencial (BID-Intal, 2014e). Apesar do 

intercâmbio de ideias e propostas, ainda não houve uma nova disposição Mercosul que 

regularize esta situação.  

Independentemente disso, na Cúpula de Brasília foi acordado incorporar à Dec. N° 

8/94 um artigo que estabelece que as mercadorias originárias dos países-membros e de 

terceiros que estiverem sujeitas às mesmas regras de origem em todos os membros do 

Mercosul não perderão a origem ao entrar em zonas francas comerciais e industriais, 

zonas de processamento de exportações e áreas alfandegárias especiais.30  

Facilitação do comércio. Nos últimos meses foram registrados alguns avanços 

em matéria de facilitação comercial e alfandegária no bloco, entre os quais se destacam o 

Programa Piloto Intra-Mercosul de Segurança Aduaneira na Cadeia de Suprimento de 

Bens, os trabalhos regionais para a implementação do Sistema Informatizado de Trânsito 

Internacional Aduaneiro (Sintia), o Programa para o Fortalecimento da Gestão de Risco 

Aduaneiro no Mercosul, os avanços relacionados com normativas sanitárias e 

fitossanitárias, a assinatura do Projeto de Harmonização do Modelo de Dados no âmbito 

da Organização Mundial de Aduanas (OMA), entre outros.  

Deve-se mencionar que até o momento nenhum dos países do Mercosul ratificou o 

Acordo de Facilitação do Comércio da OMC. 

                                                 
29 O Art. 6 da Dec. 8/94 faz referência a esse prazo. Existem dúvidas e interpretações diferentes sobre se este se refere à 
vigência do regime interno de funcionamento de ambas as regiões, ou se se refere ao prazo de extinção do benefício que a 
Decisão habilita, para poder contar com uma exceção ao tratamento outorgado às zonas francas em geral (mediante um 
acordo bilateral).  
30 CMC/Dec. N° 33/15. 
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Compras governamentais. Em julho de 2014 tinha sido acordado tratar a revisão 

do Protocolo sobre Contratações Públicas do Mercosul (PCPM) no segundo semestre de 

2014. O Subgrupo de Trabalho (SGT) N°16, encarregado do assunto, se reuniu duas 

vezes durante o primeiro semestre de 2015 – não se reunia desde 2012 – e discutiu a 

proposta argentina sobre o tema. No entanto, persistem divergências a respeito da 

outorga de tratamento nacional dentro do Mercosul, e por esse motivo não houve avanços 

significativos. É importante destacar que isso se contrapõe à negociação com a UE, na 

qual seria incluído o compromisso de oferecer tratamento nacional a este tema. 

Deve-se lembrar que a normativa do Mercosul em matéria de compras 

governamentais data de 200331 e foi modificada em 200432 e 2006, quando o PCPM33 foi 

assinado. O acordo nunca entrou em vigor porque o processo de ratificação não foi concluído, 

motivo pelo qual em 2010 se decidiu revisá-lo a fim de adequá-lo às condições dos países-

membros e assegurar sua rápida aplicação34. O SGT N°16 manteve vários encontros em 

2010 e 2012 mas não se chegou a um acordo, até que, no primeiro semestre de 2014, a 

Argentina promoveu novamente o tema na agenda do GMC. 

Fundo de Convergência Estrutural do Mercosul 

Na Cúpula de Brasília os países-membros do Mercosul decidiram prorrogar por 

dez anos o Focem e a Unidade Técnica do Focem (UTF), encarregada da avaliação e do 

acompanhamento dos projetos.35  

Embora a continuidade seja destacável, já que o Focem é a ferramenta mais 

relevante para o tratamento das assimetrias entre os países do Mercosul, deve-se 

sublinhar que não houve alterações no seu orçamento, que se mantém em US$ 127 

milhões anuais. De fato, o único aumento desde a sua criação ocorreu como 

consequência da incorporação da Venezuela ao Focem em 2014 (antes do início das 

contribuições desse país o orçamento anual era de US$ 100 milhões). Também não 

houve mudanças na proporção de contribuições e recursos correspondentes a cada país 

(Gráfico 18). Embora esteja previsto que os países do bloco possam realizar contribuições 

voluntárias adicionais, até o momento só o Brasil fez isso para financiar o projeto 

“Construção da Linha de Transmissão 500 kV Itaipu-Villa Hayes, da Subestação Villa 

Hayes e de Ampliação da Subestação Margem Direita Itaipu”, cujo custo total atinge US$ 

555 milhões. 

                                                 
31 CMC/Dec. N° 40/03. 
32 CMC/Dec. N° 27/04. 
33 CMC/Dec. N° 23/06. 
34 CMC/Dec. N° 23/10. 
35 CMC/Dec. N° 22/15. 
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Gráfico 18. Focem: Contribuições e distribuição dos recursos  
de acordo com previsões orçamentáriasa/ 

Como % do total 

 a. Contribuições  b. Distribuição 

 
Obs.: a/ A distribuição de recursos do gráfico da direita só inclui os projetos alocados aos programas I, II e III. Os projetos do 
Programa IV (fortalecimento institucional) representam 0,7% dos recursos. 

Fonte: Elaboração própria com base na CMC/Dec. N° 22/15. 

 

Segundo a CMC/Dec. N° 22/15, o orçamento será ajustado quando entrarem 

novos membros. Nesse sentido, a adesão da Bolívia36 implicará para o Focem desafios 

diferentes aos trazidos pela Venezuela, já que se trata de uma economia menor e com 

menos desenvolvimento relativo, e o Protocolo de Adesão da Bolívia ao Mercosul 

estabelece que serão considerados instrumentos que favoreçam a redução de assimetrias 

entre os países-membros. Assim, se as contribuições das economias maiores não 

aumentarem, a incorporação da Bolívia ao Focem como beneficiário líquido poderia 

representar menores recursos disponíveis para o Paraguai e para o Uruguai. 

De julho de 2014 até o mesmo mês de 2015 não foram aprovados novos projetos 

do Focem, mas foi decidido aumentar o orçamento destinado à “Construção da Avenida 

Costeira Norte de Assunção - 2ª Etapa e Conexão (Av. Primer Presidente) com a Rodovia 

Nacional Nº 9”, por um montante total de US$ 116,6 milhões (US$ 83,2 milhões 

desembolsados pelo Focem). Inicialmente estava previsto um custo total de US$ 59,2 

milhões, dos quais US$ 41,2 milhões37 seriam contribuição do Focem. Além disso, foram 

rescindidos dois projetos aprovados que não tinham sido implementados. Os recursos 

                                                 
36 Ver infra. 
37 CMC/Dec. N° 33/14. 
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ficaram à disposição do Brasil, país beneficiário em ambos os casos, para o 

financiamento de novos projetos (Quadro 9). 

Quadro 9. Projetos Focem rescindidos em julho de 2015 

Projeto Beneficiário 
Montante total 
(US$ milhões) 

Contribuição 
Focem (US$ 

milhões) 

Contribuição 
nacional  

(US$ milhões) 

Projeto de Implementação da Biblioteca Unila 
- Biunila e do Instituto Mercosul de Estudos 
Avançados (Imea), da Universidade Federal 
da Integração Latino-americana (Unila), na 
Região Trinacional em Foz do Iguaçu, no 
estado do Paraná, Brasil (CMC/Dec. N° 
02/09) 

Brasil 22,0 17,0 5,0 

Obras de Engenharia do Sistema de 
Saneamento da cidade de São Borja-RS 
(CMC/Dec. N° 51/10) 

Brasil 10,0 6,5 3,5 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Boxe 7. O Focem, 10 anos depois 

 

Desde a sua criação, o Mercosul enfrentou o desafio da existência de profundas assimetrias entre os 
países-membros. No entanto, e ao contrário de outros processos de integração na região – a Associação 
Latino-Americana de Livre Comércio (Alac), a Comunidade Andina (CAN), a Comunidade do Caribe 
(Caricom) e o Mercado Comum Centro-Americano (MCCA) –, o Mercosul não incluiu disposições sobre 
tratamento especial e diferenciado para os países de menor desenvolvimento relativo (BID-Intal, 2007; 
CARCIOFI E GAYÁ, 2015). Assim, os instrumentos originais para a redução de assimetrias no Mercosul se 
limitaram a prazos de desoneração mais extensos, listas mais amplas de exceções à TEC e um regime de 
origem mais flexível (GAYÁ, 2008). No entanto, alguns anos depois, o Paraguai e o Uruguai começaram a 
manifestar certo descontentamento sobre a evolução das assimetrias dentro do bloco.38  

Nesse contexto, em 2004 decidiu-se criar o Focem com o objetivo de reduzir as desigualdades entre os 
países do Mercosul.39 Ele está organizado em quatro programas, cada um deles relacionado com um dos 
seus objetivos específicos: I. Convergência estrutural, II. Fortalecimento da competitividade, III. Coesão 
social e IV. Fortalecimento institucional e do processo de integração. 

Desde a entrada em vigor do Focem, em 2006, foram aprovados projetos por US$ 1,536 bilhão; quase dois 
terços desse montante correspondem ao próprio financiamento do Focem. Os principais beneficiários deste 
instrumento são o Paraguai e o Uruguai, aos quais foram alocados 66,2% e 25,4%, respectivamente, dos 
recursos disponíveis do Focem (Quadro A). Até o momento não se aprovaram projetos para a Venezuela, 
que se incorporou ao Focem recentemente. 

 

  

                                                 
38 Ver MERCOSUL/LXIV GMC/DT Nº 16/06. 
39 CMC/Dec. N° 45/04 e 18/05. 
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Deve-se mencionar que o Focem se diferencia de outros mecanismos regionais por dois elementos. Por 
um lado, os projetos são financiados com contribuições dos países-membros e, por outro, o financiamento 
está condicionado a uma contrapartida nacional, o que constitui um incentivo para a execução dos projetos 
(CARCIOFI e GAYÁ, 2015).  

Na realidade, a criação e a implementação do Focem significou uma mudança qualitativa na forma de 
tratamento das assimetrias dentro do bloco. As características distributivas do Fundo (por meio do qual os 
países maiores contribuem com a maior parte dos recursos, sendo depois os sócios de menor tamanho os 
que mais recursos recebem para serem aplicados a projetos a serem executados nos seus respectivos 
territórios) implicam uma resposta – provavelmente a mais concreta na história de todo o processo de 
integração – às históricas reclamações do Uruguai e do Paraguai a respeito da necessidade tanto de 
receber compensações pelos desequilíbrios gerados dentro do Mercosul, quanto de atender a 
necessidades das áreas de menor desenvolvimento em matéria de investimento em infraestrutura, 
competitividade e coesão social.  

Não obstante, e como foi apontado antes, o orçamento é baixo e, como as contribuições nacionais se 
mantiveram constantes desde sua criação, perdeu importância com relação ao tamanho das economias. 
Além disso, é de se esperar que, com a experiência destes dez anos iniciais, os projetos a serem 
financiados pelo Focem se relacionem cada vez mais com a integração regional, tanto por meio de 
investimentos em infraestrutura como em termos de cooperação produtiva, econômica e comercial.  

 

 

Integração produtiva 

Os países do Mercosul promoveram a integração produtiva (IP) com o objetivo de 

fortalecer o mercado ampliado e desenvolver cadeias regionais de valor que permitam 

melhorar a inserção internacional do bloco, em especial das micro, pequenas e médias 

empresas (MIPMEs).  

Assim, na última década foram criadas diversas iniciativas em matéria de IP, 

destacando-se o Programa de Integração Produtiva do Mercosul, o Grupo de Integração 

Produtiva (atualmente SGT N°14) e o Fundo Mercosul de Garantias para MIPMEs, entre as 

principais. De julho de 2014 até o mesmo mês de 2015 continuaram os trabalhos nesses 

âmbitos, destacando-se a aprovação do Mecanismo de Fortalecimento Produtivo do 

Mercosul (MFP), do Programa Marco de Ciência, Tecnologia e Inovação do Mercosul e de 

alguns instrumentos para as MIPMEs, a realização de quatro encontros setoriais de IP e o 

programa de IP para o setor de brinquedos. 

A IP é um dos temas prioritários identificados pela PPT do Paraguai para avançar 

no segundo semestre de 2015. Espera-se que se promovam alianças estratégicas entre 

empresas (o trabalho dos encontros setoriais se concentrou nas câmaras que as reúnem), 

sejam fortalecidas as políticas industriais e de inovação tecnológica por meio de uma 

maior participação do setor privado e se desenvolva a assistência e a capacitação técnica 

intra-Mercosul.  

Mecanismo de Fortalecimento Produtivo do Mercosul. Com o objetivo de 

fortalecer e diversificar a estrutura produtiva do bloco favorecendo a integração, a 
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complementariedade e a competitividade, em julho de 2014 foi aprovado o MFP. O 

mecanismo prevê implementar Projetos de Fortalecimento Produtivo (PFP) que tenham 

impacto expressivo no tecido produtivo regional,40 para o qual se estabelecem diferentes 

pautas para a apresentação, avaliação e aprovação – ou não – dos projetos. No entanto, 

as atribuições do MFP para facilitar esses projetos são vagas e não se inclui nenhuma 

ferramenta de financiamento nem outros instrumentos concretos, por isso existiriam 

poucos incentivos para a apresentação de projetos. Isso contrasta com o Focem, onde há 

recursos disponíveis para destinar a projetos que contribuam para a integração produtiva. 

De qualquer maneira, os países do bloco poderiam buscar recursos de organismos 

internacionais ou outras fontes (inclusive do próprio Focem) para contribuir para o 

financiamento de PFP. 

Ciência e tecnologia. Na Cúpula de Paraná (dezembro de 2014) os países do 

bloco acordaram a criação do Programa-Quadro de Ciência, Tecnologia e Inovação do 

Mercosul (2015-2019) com o objetivo de estimular a divulgação e o acesso generalizado 

do conhecimento, a função social da ciência, tecnologia e inovação (CTI), a otimização 

das cadeias produtivas, o fortalecimento da relação entre os setores acadêmico e privado, 

a capacitação do capital humano em CTI, a cooperação intra e extrarregional, o 

desenvolvimento sustentável e estratégico, o reconhecimento de assimetrias e a troca de 

experiências.41 Nesse sentido, o programa define quatro eixos programáticos (estratégico, 

industrial, social e de ciência e tecnologia e inovação) cujas ações concretas serão 

financiadas com recursos próprios dos Estados (a definir) e com cooperação internacional 

(prevê-se trabalhar em conjunto com o Grupo de Cooperação Internacional do Mercosul).  

MIPMEs. Por um lado, foi aprovado o projeto de Integração Produtiva, Melhoria da 

Competitividade e Internacionalização de MIPMEs, mediante a renovação do programa de 

cooperação com a Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o 

Desenvolvimento (Aecid). Por outro lado, em dezembro de 2014 foi aprovado o 

Regulamento do Fundo Mercosul de Garantias para MIPMEs, criado em 2008, com o 

objetivo de garantir operações de crédito contratadas por esse tipo de empresas que se 

relacionem com atividades de IP. Os recursos iniciais serão de US$ 127 milhões – a 

mesma quantia do orçamento anual do Focem – e as contribuições de cada país serão as 

mesmas que as do fundo mencionado, correspondendo 55% ao Brasil, 21% à Argentina e 

à Venezuela, 2% ao Uruguai e 1% ao Paraguai, mas a distribuição será igualitária entre 

                                                 
40 CMC/Dec. N° 34/14. 
41 CMC/Dec. N° 44/14. 
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os países-membros. Outra diferença com relação ao Focem é que os recursos serão 

reembolsáveis e o Fundo de Garantias para MIPMEs terá receitas adicionais provenientes 

da sua operação, de doações, etc.42 Deve-se destacar que no início do segundo semestre 

de 2015 a regulamentação do Fundo ainda não havia sido concluída, sendo uma das 

prioridades da PPT paraguaia. 

Encontros setoriais. Em 2014 teve início uma série de Encontros Setoriais de IP, 

coordenados pelo Alto Representante Geral do Mercosul (ARGM). Esta iniciativa tem o 

objetivo de reunir autoridades do Mercosul e dos países-membros, assim como 

representantes das câmaras empresariais de certos setores, para discutir problemáticas e 

interesses em comum e formular uma agenda de trabalho conjunta para abordá-la e 

favorecer a integração e a complementação produtiva.  

O primeiro encontro foi realizado em Montevidéu, Uruguai, em outubro de 2014, e 

convocou as indústrias metalmecânica, química, plástica e têxtil.43 Dois meses depois foi 

realizado na mesma cidade o segundo encontro, do qual participaram as câmaras de 

alimentos, calçados, cosméticos, eletrônica e software. No primeiro semestre de 2015 

houve dois encontros adicionais (em abril em Montevidéu e em julho no Rio de Janeiro), 

para os quais foram convidados os setores farmacêutico, de reativos de diagnóstico, 

eletroeletrônicos e brinquedos, entre outros. 

Brinquedos. Durante a PPT da Argentina foi aprovado o programa de IP para 

esse setor, que prevê a realização de diversas atividades voltadas para estimular projetos 

de IP, melhorias de design e qualidade, ações de promoção comercial conjunta, 

desenvolvimento de fornecedores regionais, inovação, formação de capital humano, 

harmonização de certificações técnicas no âmbito regional, identificação de instrumentos 

de apoio para o setor, expansão do comércio intrazona e redução das assimetrias. A 

primeira atividade desenvolvida nesse âmbito foi a instalação de um estande da indústria 

de brinquedos do Mercosul na Abrin 2015, feira que reuniu representantes do setor em 

São Paulo em abril.  

Normas sanitárias. O Parlamento do Mercosul (PM) recomendou ao CMC a 

adoção das medidas necessárias para promover a compatibilização, a harmonização ou o 

reconhecimento mútuo das normas sanitárias nos países-membros do Mercosul, assim 

como permitir a importação de bens de origem vegetal ou animal às pessoas físicas que 

circulam entre os sócios do bloco.44 

                                                 
42 CMC/Dec. N°39/14. 
43 Ver mais em BID-Intal (2014d). 
44 PM/REC.N° 06/15. 
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Fóruns empresariais. Durante o período que este Informe abrange foram 

realizados três fóruns empresariais do Mercosul (FEM), nos quais se reuniram 

representantes de mais de 300 entidades empresariais do bloco. No 3º FEM – promovido 

em Caracas, Venezuela, em julho de 2014 – foram debatidas a responsabilidade social 

empresária, a elaboração de uma estratégia regional de formação e capacitação, e a nova 

arquitetura financeira regional. O 4º FEM foi realizado em San Martín, Argentina, em 

dezembro do mesmo ano, e a discussão girou em torno de quatro temas: Estado e 

desenvolvimento, energia, IP e software, tecnologia e comunicações. Por último, em julho 

de 2015 foi realizado em Belo Horizonte o 5º FEM, com o debate concentrado nas 

MIPMEs e na atração de investimentos, enquanto os workshops setoriais abordaram 

tecnologias da informação, sistema mineiro de inovação (Simi), ciências da vida e 

biotecnologia e agronegócios. Além disso, foram realizados seminários, fóruns de 

discussão e rodadas de negócios. 

Sistema de Pagamentos em Moeda Local (SML) 

Durante o período em análise foram registrados alguns avanços relativos ao SML. 

Este esquema, criado pela Dec. N°25/07 e regulado por acordos bilaterais entre os 

países-membros (Gráfico 19), permite que as pessoas físicas e jurídicas que realizam 

operações entre países-membros do Mercosul possam receber e pagar nas suas 

respectivas moedas, com o objetivo de reduzir os prazos de processamento das 

operações e os custos de transações que envolvem uma terceira divisa, assim como de 

promover a inclusão financeira. O SML é de uso opcional e complementa os sistemas de 

pagamentos existentes. 

Por um lado, em dezembro de 2014 começou a operar o SML entre o Brasil e o 

Uruguai, que se encontra disponível tanto para o comércio de bens e serviços quanto 

para investimentos diretos e seus lucros e transferências unilaterais, como pagamento de 

aposentadorias e pensões e remessas. Até o momento, o uso deste sistema foi marginal, 

com uma média mensal de quatro operações de US$ 85,8 mil cada uma. 

Por outro lado, os bancos centrais da Argentina e do Uruguai acordaram em junho 

de 2015 a criação do SML bilateral baseado na carta de intenção assinada em 2012. 

Neste caso, o sistema poderá ser aplicado às transações de comércio de mercadorias e 

serviços e às despesas relacionadas, aposentadorias, pensões e remessas. 
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estabelecimento. Poucos anos depois foram assinados os Protocolos de Colônia45 e 

Buenos Aires46 para regular os investimentos intra-Mercosul e os provenientes de 

extrazona, respectivamente.  

Esses protocolos eram similares aos Acordos para a Promoção e Proteção 

Recíproca de Investimentos (APPRI) assinados bilateralmente pelos países do Mercosul 

com diversos sócios: outorgavam aos investidores estrangeiros direitos de tratamento 

nacional e tratamento de nação mais favorecida, assegurava o tratamento justo e 

equitativo, proibiam o uso de requisitos de desempenho, estabeleciam as condições para 

justificar uma expropriação e como deveria ser a compensação correspondente, 

permitiam a livre transferência, conversão e liquidação de capital, pagamentos e lucros e 

habilitavam os investidores a reclamar das medidas adotadas pelos Estados em tribunais 

nacionais e internacionais, incluindo o Centro Internacional de Acerto de Diferenças 

Relativas a Investimentos (Ciadi).47  

Deve-se mencionar que os APPRI assinados durante os anos 90 e no início da 

década seguinte envolvem os membros do Mercosul com outros países, mas não entre si. 

A exceção é a Venezuela, que não integrava o bloco nessa época, e assinou acordos 

com todos os membros. Além disso, os Protocolos de Colônia e de Buenos Aires foram 

derrogados em 2010 sem terem entrado em vigor, quando foram aprovadas as “Diretrizes 

para a celebração de um Acordo de Investimentos”.48  

Uma das principais dificuldades para implementá-los foi o mencionado sistema de 

solução de controvérsias, que desperta certa rejeição em alguns dos países-membros. Por 

um lado, a Argentina, o Paraguai, o Uruguai e a Venezuela implementaram diversos APPRI 

e todos foram acionados por investidores estrangeiros em tribunais internacionais, o que 

gerou diversos questionamentos a esses acordos. Destacam-se os casos da Argentina e da 

Venezuela, os dois países com mais controvérsias apresentadas ao Ciadi. O país caribenho 

decidiu se retirar do organismo em 2012, mas isso não impede que seja acionado em 

outros tribunais internacionais (ROZEMBERG e GAYÁ, 2013).  

Por outro lado, o Brasil assinou vários APPRI, embora nunca tenham entrado em 

vigor porque o Congresso não os ratificou, em parte pela rejeição ao sistema de solução 

de controvérsias investidor-Estado. No entanto, o processo de internacionalização das 

empresas brasileiras desde meados da década passada aumentou o interesse do Brasil 

                                                 
45 CMC/Dec. Nº 11/93. 
46 CMC/Dec. Nº 11/94. 
47 Sobre a discussão dos acordos sobre investimentos no Mercosul e nos demais países do mundo, ver ROZEMBERG e 
GAYÁ (2013). 
48 CMC/Dec. Nº 30/10. 
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por esses acordos. Assim, depois de não ter sido cumprido o prazo previsto pela Dec. 

N°30/10 para a aprovação de um acordo do Mercosul em matéria de investimentos, o 

Brasil apresentou uma proposta segundo a qual os países do bloco dariam aos 

investidores dos sócios tratamento nacional e de nação mais favorecida, permitiriam a 

livre transferência de recursos relacionados com investimentos, entre outros aspectos, 

mas também se reservariam o direito de regular para alcançar objetivos de políticas 

públicas e seriam incorporadas disposições relacionadas com responsabilidade social 

empresarial, um mecanismo de diálogo e consultas no nível regional, ações conjuntas 

para promoção e facilitação de investimentos, etc. (ROZEMBERG e GAYÁ, 2013).  

Mais recentemente o Brasil começou a negociar uma série de Acordos de 

Cooperação e Facilitação de Investimentos (ACFI) e no primeiro semestre de 2015 

assinou quatro acordos com sócios extrarregionais.49 Esses documentos visam melhorar 

a governança institucional, estabelecer agendas temáticas para a cooperação e a 

facilitação de investimentos e mecanismos para a mitigação de riscos e a prevenção de 

controvérsias. A principal diferença com relação aos APPRI é que os ACFI não 

contemplam a solução de disputas investidor-Estado nem a expropriação indireta, entre 

outros dos principais temas questionados.  

A proposta apresentada pelo Brasil ao Mercosul segue essa mesma linha: 

abrangeria só os investimentos diretos, estabeleceria compromissos sobre não 

discriminação, condições sobre expropriação e compensação por perdas, transparência, 

intercâmbio de informações entre Estados, cooperação entre organismos encarregados 

da promoção de investimentos, uma agenda regional para maior cooperação e facilitação 

de investimentos, entre outros temas. Embora esteja prevista a livre transferência de 

recursos relacionados com os investimentos em moeda nacional ou conversível, prevê-se 

que os Estados possam aplicar restrições temporárias em caso de graves dificuldades de 

balança de pagamentos, desde que sejam não discriminatórias e estejam alinhadas com 

as disposições do Fundo Monetário Internacional (FMI). A proposta inclui considerações 

sobre luta contra a corrupção e a ilegalidade, e se estabelece que os investidores deverão 

realizar esforços em matéria de responsabilidade social empresarial, incluindo o direito 

sustentável, o respeito aos direitos humanos, a construção de capacidades por meio da 

articulação com as comunidades locais, a criação de empregos e o desenvolvimento do 

capital humano, etc. No tocante à solução de controvérsias, está prevista a solução entre 

Estados (em lugar do sistema investidor-Estado). São estabelecidos Pontos Focais 

                                                 
49 Angola, Maláui, México e Moçambique. 
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Nacionais (ombudsperson) que funcionem de forma coordenada entre si e com o SGT 

N°12 para prevenir, administrar e resolver as controvérsias entre Estados-Partes. 

Esgotada essa instância, os Estados poderiam resolver a controvérsia de acordo com os 

mecanismos do Protocolo de Olivos, em vez de recorrer a tribunais extrarregionais como 

acontece nos APPRI. 

B. Questões institucionais 

Esta seção inclui quatro adendos que refletem os principais temas institucionais da 

agenda interna do Mercosul de julho de 2014 até o mesmo mês de 2015. Em primeiro lugar, 

são abordadas as questões relacionadas à ampliação do bloco; ou seja, a adequação da 

Venezuela à normativa regional, o processo de incorporação da Bolívia e a regularização 

dos acordos de associação com a Guiana e o Suriname, assinados durante a suspensão do 

Paraguai, assim como os trabalhos para a adesão da Bolívia. Em segundo lugar, é 

analisada a reorganização institucional do GMC, acordada em dezembro de 2014. Em 

terceiro, destaca-se a designação de novas autoridades; e por último, são examinados os 

aspectos mais importantes do período relacionados com o Parlamento do Mercosul. 

Ampliação do Mercosul 

Embora não tenha havido novos avanços significativos na adequação da 

Venezuela à normativa do Mercosul, durante o período em análise houve alguns 

progressos relativos à ampliação do bloco. Regularizou-se a situação quanto à adesão da 

Bolívia e à incorporação da Guiana e do Suriname como Estados Associados, o que tinha 

sido acordado enquanto o Paraguai estava suspenso e que foi questionado por esse país 

ao reassumir seu direito de participar dos órgãos do Mercosul. Nesse contexto, encontrou-

se uma solução jurídica que incluiu a assinatura de novos acordos com a Bolívia, Guiana 

e Suriname com a participação do Paraguai, os quais não exigem ratificação por parte 

dos países cujos parlamentos já tinham aprovado os documentos anteriores. Além disso, 

na Cúpula de Brasília decidiu-se atualizar as condições para a associação dos países 

latino-americanos ao bloco.50  

Situação da incorporação da Venezuela. Quando a adesão da Venezuela ao 

Mercosul foi formalizada,51 em agosto de 2012, estabeleceu-se um período de adequação 

                                                 
50 CMC/Dec. N° 14/15. 
51 CMC/Dec. N° 27/12. 
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desse país à normativa do Mercosul 52 e de convergência à TEC de abril de 2013 até o 

mesmo mês de 2017.53  

No período analisado por este Informe não houve avanços significativos nesse 

sentido. De acordo com as listas elaboradas pela Secretaria do Mercosul, a Venezuela faz 

parte de 28 dos 138 acordos assinados pelo Mercosul, seis dos quais entraram em vigor 

no momento da assinatura, um foi derrogado, nove foram ratificados e 14 estão 

pendentes de ratificação. Além disso, a Venezuela deve incorporar 1.823 normas 

(excluindo as que foram derrogadas formalmente ou de fato). Em setembro de 2015 havia 

179 normas pendentes de implementação, 155 das quais já deveriam ter sido adotadas.  

Deve-se mencionar que não prosperou a proposta do Paraguai de realizar uma 

reunião do Grupo de Trabalho para a Adesão da Venezuela a fim de examinar a situação 

da incorporação das normas por parte desse país. Não se conta com informações 

atualizadas sobre o estado de aplicação da TEC.  

Entre a Venezuela e os membros fundadores do bloco existem Acordos de 

Complementação Econômica (ACE) que estabelecem preferências comerciais recíprocas 

para todo o universo tarifário com exceção de três setores: petróleo, açúcar e indústria 

automotiva (Quadro 10). Durante o período em análise entrou em vigor o acordo entre o 

Brasil e a Venezuela (ACE N°69), somando-se aos da Venezuela com a Argentina e com 

o Uruguai (ACE N°68 e N°63, respectivamente). Como o ACE N°64, que estabelece as 

condições da liberalização comercial entre o Paraguai e a Venezuela, ainda não está em 

vigor, a abertura entre os dois países é regida pelo ACE N°59 (acordo entre o Mercosul, 

Colômbia, Equador e Venezuela) assinado em 2004. 

Uma das obrigações da Venezuela como membro pleno é a contribuição 

financeira para o funcionamento dos organismos do Mercosul. Embora as suas 

contribuições para alguns órgãos já tivessem sido definidas previamente, na Cúpula de 

Brasília foram estabelecidas as suas contribuições para o ARGM, o Instituto Social do 

Mercosul (ISM) e o Instituto de Políticas Públicas de Direitos Humanos (IPPDH). A 

contribuição da Venezuela representa 27% do total no caso do ISM, e atinge 17% e 13%, 

respectivamente, nos casos do ARGM e do IPPDH.54  

 

  

                                                 
52 CMC/Dec. N° 66/12. 
53 CMC/Dec. N° 31/12. 
54 CMC/Dec. N° 16/15. 
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Quadro 10. Condições da desoneração do comércio entre  
os membros fundadores do Mercosul e a Venezuela 

País Argentina Brasil Paraguai Uruguai 

Acordo ACE N°68 ACE N°69 ACE N°64 ACE N°63 

Vigência Janeiro de 2013 Outubro de 2014 Ainda não está 
em vigor (rege-
se pelo ACE 
N°59). 

Abril de 2009 (produtos 
selecionados) 
Março de 2013 (todos os 
produtos exceto açúcar e 
setor automotivo). 

Desoneração para bens 
venezuelanos no 
mercado do sócio 

100% de preferência partir de 
01/01/2013. 

Desoneração imediata. 

Desoneração para bens 
do sócio no mercado 
venezuelano 

100% de preferência a partir de 
01/01/2014. Cronograma para produtos 
sensíveis que termina em 2018. 

Fonte: Elaboração própria com base na Associação Latino-Americana de Integração (Aladi). 

 

Avanços na adesão da Bolívia. O processo de incorporação da Bolívia ao 

Mercosul começou em 2006, quando esse país manifestou formalmente o interesse de 

negociar sua adesão como membro pleno. Em janeiro de 2007 foi criado um Grupo de 

Trabalho Ad Hoc (GAH) para avançar nesse sentido.55 O Protocolo de Adesão da Bolívia 

ao Mercosul foi assinado em dezembro de 2012, quando o Paraguai estava suspenso, e 

em meados de 2014 esse país iniciou negociações com a Bolívia para regularizar a 

situação em torno à incorporação. 

Nesse contexto, em julho de 2015 foi aprovado o novo Protocolo de Adesão do 

Estado Plurinacional da Bolívia ao Mercosul,56 mediante o qual o país adere ao Tratado de 

Assunção, ao Protocolo de Ouro Preto, ao Protocolo de Assunção sobre Compromisso 

com a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, ao Protocolo Constitutivo do 

Parlamento do Mercosul, ao Protocolo de Olivos para a Solução de Controvérsias e ao 

Protocolo que modifica este último.  

Para que a Bolívia se torne membro pleno do bloco, o Protocolo de Adesão deverá 

ser ratificado por esse país e pelos demais sócios. A Argentina, o Uruguai e a Venezuela, que 

tinham ratificado o documento assinado em 2012, não precisarão fazer isso novamente.  

Uma vez que o Protocolo entrar em vigor, o novo integrante terá um prazo de 

quatro anos para adotar todo o acervo normativo do bloco, a nomenclatura comum do 

Mercosul (NCM), a TEC e o ROM. Até esse momento, a Bolívia poderá participar das 

reuniões e dos fóruns do Mercosul com direito a voz, mas não a voto.  

                                                 
55 CMC/Dec. N° 01/07. 
56 CMC/Dec. N° 13/15. 
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Durante o período em análise houve uma reunião do GAH para a adesão da Bolívia, 

mas os trabalhos não foram concluídos. Deve-se mencionar que pode começar a correr 

novamente o prazo de 180 dias com o qual o GAH conta para concluir as suas tarefas em 

quatro temas: livre comércio, adoção da TEC, normativa Mercosul e acordos e negociações 

com outros países. Por outro lado, cabe mencionar que o país andino solicitou um 

tratamento diferencial no regime de origem similar ao do Paraguai.  

Ao contrário do que aconteceu com a Venezuela, que se retirou da CAN antes de 

entrar no Mercosul, a Bolívia quer continuar pertencendo à CAN depois que for concluída 

a sua adesão ao Mercosul. Para isso, está realizando uma série de trabalhos que se 

articulam em torno de quatro eixos: relacionamento externo, adoção de normativa, 

aspectos institucionais e assuntos comerciais, em que além dos temas mencionados 

previamente busca-se a compatibilidade da NCM com a Nomenclatura Andina (Nandina). 

Cabe destacar também a aprovação do Convênio de Cooperação, Intercâmbio de 

Informação, Consulta de Dados e Assistência Mútua entre as Administrações Aduaneiras 

dos países do Mercosul e da Bolívia no âmbito do ACE N°36, cujo objetivo é contribuir 

para a facilitação do comércio e combater os ilícitos alfandegários. 

Além disso, os países do Mercosul mantiveram uma ativa agenda de 

negociações bilaterais com a Bolívia, destacando-se os acordos sobre fornecimento de 

gás entre a Petrobras e a empresa Yacimientos Petrolíferos Fiscales Bolivianos (YPFB), 

intercâmbio de energia elétrica com a Argentina, os trabalhos para promover diversos 

aspectos da integração (infraestrutura, logística na hidrovia, etc.) no âmbito da 

Urupabol, os acordos para a utilização de depósitos francos em portos do Brasil e do 

Uruguai, entre outros.57  

Associação da Guiana e do Suriname. Em julho de 2015 o CMC aprovou as 

decisões que tornam a Guiana e o Suriname Estados Associados do Mercosul. Os 

acordos, originalmente assinados enquanto o Paraguai estava suspenso, incluem 

disposições sobre diálogo político; cooperação econômica, em agricultura, ciência e 

tecnologia e educação; e comércio e investimentos.58 Em todos os casos, trata-se de 

previsões gerais para promover os laços do Mercosul com esses países, sem que existam 

compromissos específicos. Deve-se mencionar também que há um conflito entre a 

Venezuela e a Guiana sobre a soberania do território Esequibo, mencionada 

explicitamente no texto.59 Da mesma maneira que no caso da adesão da Bolívia ao 

                                                 
57 Ver mais em BID-Intal (2014e).  
58 CMC/Dec. N° 18/15 e 20/15. 
59 CMC/Dec. N° 19/15 e 21/15. 
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Mercosul, os novos acordos não exigem outra ratificação por parte dos países que já 

haviam feito isso previamente. 

Reorganização do GMC 

Em matéria institucional, o aspecto mais relevante que ocorreu de julho de 2014 até 

o mesmo mês de 2015 é a reorganização institucional do GMC, acordada na Cúpula de 

Paraná.60 Como se observa no Gráfico 20, o GMC será composto de: 

 5 Grupos encarregados de exercer atribuições específicas próprias do 
funcionamento do GMC. 

 17 Subgrupos de Trabalho (SGT): âmbitos técnicos permanentes para negociar 
políticas comuns ou coordenação de políticas nacionais sobre determinados 
temas. 

 14 Reuniões Especializadas (RE): órgãos permanentes para desenvolver políticas 
relacionadas com a integração ou dar assistência ao GMC sobre temas 
específicos. 

 GAH: para cumprir um mandato específico durante um determinado período. 

No entanto, a Dec. N°24/14 apenas regulariza mudanças acordadas durante a 

suspensão do Paraguai e formaliza modificações que já estavam vigentes. Entre elas, 

cabe apontar que os programas de trabalho dos SGTs e das RE passam a ser bianuais, 

as RE deixam de ser ad hoc, os Grupos de Integração Produtiva, Contratações Públicas e 

Serviços passam a funcionar sob o formato de SG, as funções do GAH de Biotecnologia 

Agropecuária são assumidas pelo SGT N°8 (Agricultura), entre outras.  

Deve-se mencionar que ao assumir a PPT, em julho de 2015, o Paraguai sugeriu 

iniciar as negociações para atualizar o regulamento do GMC, que data de 1991, e 

informou que apresentará uma proposta no âmbito do Grupo de Análise Institucional do 

Mercosul (Gaim). 

  

                                                 
60 CMC/Dec. N° 24/14. 
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integração em diversos temas; assessorar o CMC; promover iniciativas para a divulgação 

do Mercosul; e participar de eventos de interesse para o bloco (BID-Intal, 2015b). 

Parlamento do Mercosul (PM) 

O PM foi constituído em dezembro de 2006, em substituição da Comissão 

Parlamentar Conjunta – criada pelo Protocolo de Ouro Preto em 1994 –, com o objetivo 

de representar os interesses dos cidadãos dos países-membros. Está organizado em 

torno de dez comissões: Assuntos Jurídicos e Institucionais; Assuntos Econômicos, 

Financeiros, Comerciais, Fiscais e Monetários; Assuntos Internacionais, Interregionais e 

de Planejamento Estratégico; Educação, Cultura, Ciência, Tecnologia e Esporte; 

Trabalho, Políticas de Emprego, Seguridade Social e Economia Social; Desenvolvimento 

Regional Sustentável, Ordenamento Territorial, Moradia, Saúde, Meio Ambiente e 

Turismo; Cidadania e Direitos Humanos; Assuntos Interiores, Segurança e Defesa; 

Infraestrutura, Transportes, Recursos Energéticos, Agricultura, Pecuária e Pesca; 

Orçamento e Assuntos Internos. 

A partir de 2019, o PM deverá ser integrado por 187 parlamentares (75 do Brasil, 

43 da Argentina, 33 da Venezuela, 18 do Paraguai e também 18 do Uruguai) eleitos por 

voto direto nos cinco países. Até todos os países realizarem a eleição direta, o PM será 

integrado por parlamentares nacionais.  

No final de 2014, o Brasil e o Uruguai renovaram suas autoridades parlamentares 

e só estabeleceram as representações no Mercosul em meados de 2015. Por esse 

motivo, embora as comissões tenham continuado funcionando regularmente, as sessões 

plenárias foram realizadas com a devida frequência. Deve-se destacar que em outubro de 

2015 a Argentina se tornou o segundo país depois do Paraguai a eleger seus 

parlamentares por voto direto. Os 43 representantes da Argentina prestarão juramento no 

próximo dia 14 de dezembro. A Bolívia, ainda em processo de adesão, elegeu seus 

“Representantes Parlamentares Supraestatais”.61  

Dentro do trabalho desenvolvido pelo Parlamento do Mercosul no período 

examinado cabe destacar os seguintes aspectos: 

Integração física. O PM assinou um Acordo Marco com a Organização Latino-

Americana de Energia (Olade) cujo objetivo é criar um âmbito de cooperação e 

coordenação para promover a integração energética na região.62 Além disso, recomendou 

ao CMC que seja elaborado um Acordo Marco sobre Hidrovias Mercosul, a fim de 
                                                 
61 Comunicação da Presidência do Paraguai perante o Parlamento do Mercosul. 2 de setembro de 2015. 
62 PM/DISP.N° 06/15. 
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harmonizar os acordos e projetos existentes nas bacias Paraná-Paraguai, Laguna de los 

Patos e Rio Uruguai, priorizando sua viabilidade financeira no âmbito do Focem.63 

Placa Mercosul. Em outubro de 2014 foi aprovada a Resolução N°33/14, que 

estabelece o uso obrigatório da Placa Mercosul para todos os veículos que forem 

registrados pela primeira vez a partir de 1º de janeiro de 2016. As placas terão o mesmo 

tamanho e medidas de segurança nos cinco países-membros, serão identificadas com o 

nome e a bandeira do país e terão sete caracteres alfanuméricos que serão combinados de 

maneira diferente em cada país. Além disso, serão usadas cores variadas para identificar 

os diferentes tipos de veículos (particulares, comerciais, diplomáticos, etc.). Em março de 

2015, o Uruguai se tornou o primeiro país do bloco a implementar a Placa Mercosul. 

C. Mercosul Social 

Desde 2006, quando foi realizada a primeira Cúpula Social do Mercosul em 

Córdoba, Argentina, os temas sociais começaram a ganhar relevância na agenda interna 

do bloco, que perdeu o caráter principalmente comercial que a havia caracterizado até 

esse momento. A tendência de abordar esses temas se destacou especialmente durante 

a PPT da Venezuela, no segundo semestre de 2013 e no primeiro de 2014 (BID-Intal, 

2014e), e durante a Cúpula de Paraná, no final de 2014, os chefes e chefas de Estado 

dos países do bloco acordaram aprofundar a dimensão social do Mercosul e ratificaram 

esse compromisso na Cúpula de Brasília, em julho de 2015.  

O ISM, uma instituição técnica e de pesquisa em matéria de políticas sociais 

criada em 2007 e em funcionamento desde 2009, está enfrentando uma série de 

dificuldades, por isso o GMC recentemente decidiu realizar os esforços necessários para 

garantir a sua sustentação financeira.  

Além disso, foi acordada a criação de um GAH para a revisão do Plano Estratégico de 

Ação Social (Peas). Espera-se que haja avanços nesse sentido durante a PPT do Paraguai 

no segundo semestre de 2015. O Peas, criado em 2011, envolve todos os ministérios e 

secretarias competentes no âmbito das políticas sociais do Mercosul, e se articula ao redor de 

dez eixos relacionados com diferentes objetivos específicos:  

1. Erradicar a fome, a pobreza e combater as desigualdades sociais.  

2. Garantir os direitos humanos, a assistência humanitária e as igualdades 

étnica, racial e de gênero. 

                                                 
63 PM/REC.N° 05/14. 
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3. Universalizar a saúde pública. 

4. Universalizar a educação e erradicar o analfabetismo. 

5. Valorizar e promover a diversidade cultural. 

6. Garantir a inclusão produtiva. 

7. Assegurar o acesso ao trabalho decente e aos direitos de previdência 

social. 

8. Promover a sustentabilidade ambiental. 

9. Assegurar o diálogo social. 

10. Estabelecer mecanismos de cooperação regional para a implementação e 

o financiamento de políticas sociais. 

A seguir são sintetizados os principais progressos em matéria social que 

ocorreram no período em análise: 

Assuntos trabalhistas, mobilidade de trabalhadores e migrações 

Em primeiro lugar, foi aprovada Decisão Sócio-Laboral do Mercosul de 2015, que 

atualiza e amplia a de 1998. Os países do bloco se comprometeram a promover o 

trabalho decente, as empresas sustentáveis, a não discriminação trabalhista, a igualdade 

de gênero, a eliminação do trabalho forçado, a proteção dos direitos dos trabalhadores 

migrantes, etc.  

Em segundo lugar, foram estabelecidas as bases do Plano para facilitar a 

circulação de trabalhadores no Mercosul, cujo objetivo é desenvolver ações que 

progressivamente permitam a livre circulação da mão de obra dentro do bloco, com 

ênfase especial para os trabalhadores das regiões de fronteira. Para isso, o SGT N° 10 

analisará as normas nacionais, promoverá a coordenação interinstitucional, buscará 

melhorar o acesso ao emprego e a seguridade social, entre outros aspectos relevantes.64 

Deve-se mencionar que o Tratado de Assunção, por meio do qual o Mercosul foi criado, 

estabeleceu o objetivo de formar um mercado comum, que tem entre as suas 

características a mobilidade dos fatores de produção. 

Em terceiro lugar, foi aprovado o Acordo de Complementação do Acordo de Recife 

que tem como objetivo regular o controle integrado migratório a partir de procedimentos 

                                                 
64 Res. GMC N° 21/15. 
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compatíveis, semelhantes e simultâneos que permitam melhorar a circulação de pessoas 

nas fronteiras.65  

Em quarto lugar, durante a PPT do Brasil foi elaborado um plano de ação 

relacionado com o Estatuto da Cidadania do Mercosul, sobre o qual se esperam 

progressos no segundo semestre de 2015.  

Por último, cabe destacar que o Uruguai aprovou a Lei Nº 19.254, que facilitará a 

residência definitiva nesse país de pessoas com nacionalidade do Mercosul e de seus 

Estados Associados. Esta norma segue a linha do Acordo de Residência do Mercosul e o 

do bloco com os Estados Associados. Os documentos, assinados em 2002 e em vigor 

desde 2009, facilitam a residência dos cidadãos desses países no território dos outros, 

determinam o tratamento nacional para os migrantes, estendem direitos aos familiares 

nacionais de migrantes, e estabelecem o direito de transferir remessas, entre outros 

aspectos (BID-Intal, 2014d). 

Saúde 

Foi decidida a criação da Rede de Pontos Focais de Saúde para a Prevenção e o 

Combate à Falsificação de Medicamentos e Produtos Médicos no Mercosul, mediante a 

qual os países sócios trocarão experiências e informações e promoverão outros tipos de 

ações de cooperação nesse âmbito.66  

Direitos humanos 

 Foi encomendada à Reunião de Altas Autoridades sobre Direitos Humanos 

do Mercosul (RAADDHH), com o apoio do IPPDH, a elaboração de 

propostas de diretrizes para: uma política de promoção de bons tratos e 

prevenção da violência como garantia dos direitos humanos dos meninos, 

meninas e adolescentes no Mercosul para sua avaliação em 2017;67 e para 

uma política de educação e cultura em direitos humanos no Mercosul para 

sua avaliação em 2016.68 

 Foi encomendado à Reunião de Ministras e Altas Autoridades da Mulher do 

Mercosul (RMAAM) o monitoramento do Mecanismo para a Articulação 

para o Atendimento a Mulheres em Situação de Tráfico Internacional.69 

                                                 
65 CMC/Dec. N° 18/14. 
66 CMC/Dec. N° 4/15. 
67 CMC/Dec. N° 7/15. 
68 CMC/Dec. N° 8/15. 
69 CMC/Dec. N° 26/14. 
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 Foi aprovado o Plano de Ação da Reunião de Autoridades sobre Povos 

Indígenas para o período 2015-2017.70 

 O CMC decidiu criar a Reunião de Ministros e Altas Autoridades sobre os 

Direitos das Populações Afrodescendentes (Rafro) com o objetivo de 

propor medidas, políticas e ações em matéria de promoção da igualdade 

racial e da luta contra o racismo.71 

Outros temas sociais 

 Foi decidido reconhecer como agricultores familiares todas as pessoas 

inscritas nos Cadastros Nacionais de Agricultura Familiar e foi acordado 

trocar informações sobre esse tema. Além disso, a RE de Agricultura 

Familiar foi encarregada de monitorar esses dados, elaborar relatórios, 

estudos e pesquisas sobre o tema, assim como de apresentar um projeto 

sobre selos de identificação dos produtos e serviços da agricultura familiar 

com o objetivo de proporcionar maior visibilidade ao setor.72 

 Em matéria cultural, foi aprovada a Estrutura Orgânica e o Regulamento 

Interno da Reunião de Ministros da Cultura (Mercosul Cultural),73 assim 

como o Regulamento para o Reconhecimento do Patrimônio Cultural do 

Mercosul, que estabelece os critérios para o reconhecimento de bens 

culturais de interesse regional nessa categoria.74 

 Foi criado o Cadastro de Organizações e Movimentos Sociais do 

Mercosul.75 

 

                                                 
70 CMC/Dec. N° 45/14. 
71 CMC/Dec. N° 9/15. 
72 CMC/Dec. N° 20/14. 
73 CMC/Dec. N° 2/14. 
74 CMC/Dec. N° 21/14. 
75 CMC/Dec. N° 10/15. 
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CAPÍTULO IV. Temas da agenda comercial bilateral e setorial 

De meados de 2014 a meados de 2015 a Agenda Comercial Bilateral e Setorial não 

foi tão ativa como em outros períodos do Mercosul. Por um lado, a situação econômico-

comercial dos países do bloco pode ter amortecido o desenvolvimento de novas tensões. 

Por outro, a sentença da OMC contra a utilização das DJAIs por parte da Argentina 

funcionou de certo modo como elemento de distensão entre os países-membros. 

No entanto, isso não significa que tenha sido uma etapa de acordos importantes 

no âmbito bilateral. A negociação automotiva entre a Argentina e o Brasil, por exemplo, da 

qual se esperava um acordo para os próximos cinco anos, terminou com apenas uma 

prorrogação por um ano do Protocolo vigente e nas mesmas condições. 

Ao mesmo tempo, a negociação individual destes dois países com o México no 

que se refere ao intercâmbio automotivo também não refletiu esforços de coordenação 

interna prévia, como havia sido proposto em 2014. 

A nova administração do presidente Tabaré Vázquez no Uruguai promoveu nesse 

período várias iniciativas de aproximação com os demais países do Mercosul, 

conseguindo alcançar diversos acordos setoriais com o Brasil e o Paraguai. Com este 

último país, também foram definidas propostas conjuntas de negociação para serem 

apresentadas no âmbito do Mercosul.  

No Capítulo também há referências às negociações bilaterais que diversos países-

membros mantiveram com a Bolívia nesse período. Em especial, descreve-se a 

negociação energética individual com o Brasil e a Argentina, assim como as iniciativas em 

infraestrutura no âmbito da Urupabol.  

Finalmente, são sintetizados dois fatos de destaque na relação de alguns dos países-

membros com os Estados Unidos. É o caso do acordo obtido pelo Paraguai, que regulariza a 

relação bilateral em matéria de proteção dos direitos de propriedade intelectual. E também do 

assinado entre o Brasil e os Estados Unidos, que põe fim ao diferendo que mantiveram 

durante quase uma década em função dos subsídios norte-americanos ao algodão.  

A. Argentina e os mecanismos de administração do comércio 

Um dos principais temas que dominaram as relações comerciais bilaterais entre os 

países-membros do Mercosul de meados de 2014 a meados de 2015 se refere ao 

procedimento para a autorização das operações de importação estabelecido pelas 

autoridades argentinas em fevereiro de 2012, e que continua vigente (BID-Intal, 2014e). 

Esse procedimento, as DJAIs, obriga os importadores a apresentarem uma solicitação à 
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Administração Federal de Ingressos Públicos (Afip) para cada operação e para qualquer 

tipo de bem, independentemente da origem dos produtos a importar. 

Portanto, afeta as importações de bens originários dos países-membros do 

Mercosul da mesma forma que as dos demais países que vendem para a Argentina. 

Embora seja verdade que outros Estados Partes usam diversos tipos de instrumentos que 

de alguma maneira afetam as correntes de comércio intrarregionais, os mesmos não 

parecem atingir o nível de abrangência e amplidão das DJAIs.  

Na verdade, o Brasil também usou mecanismos similares a fim de regular o 

comércio bilateral de certos bens, ou estabeleceu limitações nas fronteiras para a entrada 

de produtos argentinos (como medidas de caráter sanitário para frutas frescas).76 No 

mesmo sentido, o Uruguai aplica desde 2002 direitos de importação para alguns bens 

originários da Argentina, em especial para os que são produzidos em algumas das 

províncias que contam com regimes de promoção industrial. Também mantém uma taxa 

consular que afeta todas as importações de bens, exceto por algumas exceções (BID-

Intal, 2014e). 

Não obstante, e devido à sua abrangência e amplidão, as DJAI foram desde a sua 

implementação objeto de forte debate no processo negociador. Em 2013 o Brasil já havia 

apresentado informalmente um projeto de Resolução do GMC tendente a dar um 

tratamento preferencial à aplicação das DJAIs no âmbito regional, rejeitado pela Argentina. 

O fato de a implementação das DJAIs ter ocorrido em um período de certa 

estagnação da economia argentina dificulta uma avaliação exata do impacto dessas 

medidas. Principalmente no ano abrangido por este Informe, em que as importações 

argentinas totais registraram uma sensível redução, como consequência 

fundamentalmente da deterioração do nível de atividade econômica.  

No entanto, de meados de 2014 ao final do primeiro semestre de 2015 houve 

diversas reclamações dos países-membros de forma individual e/ou bilateral, o que levou 

o tema a ser incluído na agenda de reuniões de diversos órgãos do Mercosul, 

evidenciando a abrangência das tensões geradas por esse mecanismo. 

Além das menções e/ou reclamações feitas pelo Brasil,77 no último ano o Uruguai 

e o Paraguai encabeçaram as iniciativas que buscam conseguir algum tipo de negociação 

com a Argentina na matéria. No caso do Uruguai, tanto as autoridades que 

acompanhavam o presidente Mujica e deixaram o governo quanto as novas autoridades 

                                                 
76

 Sobre este ponto específico há uma ampliação mais adiante no Capítulo. 
77

 Por exemplo, durante as reuniões de organismos do Mercosul como as do CCM ou em reuniões bilaterais. 
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que assumiram a partir da posse do presidente Vázquez, no dia 1° de março de 2015, 

tornaram público seu descontentamento, argumentando que as medidas afetavam as 

exportações de bens do seu país para o mercado argentino.78  

No caso do Paraguai, as reclamações também se fizeram presentes em várias 

oportunidades e a diversos níveis de governo.79  

A magnitude e a envergadura deste debate levaram o Paraguai e o Uruguai a 

tomar a decisão de impulsionar uma Decisão na Cúpula de Brasília (julho de 2015) que 

avançasse na direção de um compromisso de desmontar os entraves ao comércio 

intrazona. De fato, o comunicado conjunto emitido pelos presidentes Cartes e Vázquez 

após o encontro bilateral realizado em 25 de junho de 2015 incluía promover que as 

autoridades máximas do Mercosul se comprometessem a elaborar um “Plano de Ação 

para o Aperfeiçoamento da Zona de Livre Comércio” baseado em “um cronograma com 

prazos peremptórios para a eliminação de restrições não tarifárias e medidas de efeito 

equivalente que afetam o comércio intrazona”. 

A proposta tinha como alvo específico as DJAIs, procurando comprometer a Argentina 

a modificar a norma, pelo menos no tocante à sua vigência no comércio intrazona.  

Esses questionamentos tornaram-se um pouco mais leves quando, nos primeiros 

dias de julho, foi conhecido o acordo ao qual tinham chegado a Argentina e os Estados 

Unidos, a União Europeia e o Japão, no âmbito do Entendimento de Solução de 

Controvérsias da OMC, para estabelecer um prazo razoável após o qual devia cumprir as 

recomendações do Órgão de Solução de Controvérsias sobre a eliminação das DJAIs.80 

Quando se soube que o vencimento seria em 31/12/2015, os questionamentos do Uruguai 

e do Paraguai se relativizaram. 

Nesse contexto, na reunião do CMC de julho de 2015 foi aprovada a Decisão CMC 

23/15, que só instruía o GMC a elaborar no segundo semestre de 2015 um Plano de Ação 

para o Fortalecimento do Mercosul Comercial e Econômico, que deveria ser aprovado 

antes do fim do ano. Esse Plano deve avançar em um cronograma de eliminação de 

qualquer barreira tarifária, não tarifária e medidas de efeito equivalente vigentes no 

comércio intrazona.81  

Assim, o compromisso argentino com a OMC parece explicar por que o conteúdo 

da Decisão CMC 23/15 não faz referência explícita às DJAIs. 

                                                 
78

 Ver releases para a imprensa correspondentes a reuniões dos ministros das Relações Exteriores da Argentina e do 
Uruguai em março e agosto de 2015. 
79

 Ver Declarações do presidente Cartes sobre as reuniões bilaterais com a Argentina. 
80

 Ver Boxe 8. 
81

 Ver Capítulo III deste Informe. 

http://www.mrecic.gob.ar/
http://www.mre.gub.uy/
http://www.mre.gob.py/
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Boxe 8. A sentença da OMC contra as DJAIs 

 

A sentença do Órgão de Apelação (OA), adotada pelo Órgão de Solução de Controvérsias (OSC) da OMC 
em 26 de janeiro de 2015 para o assunto “Argentina - Medidas que afetam a importação de mercadorias” 
teve origem nas reclamações apresentadas durante 2012, primeiro pela União Europeia, depois pelos 
Estados Unidos e por último pelo Japão. 

Após um período de consultas, foram formalizadas as solicitações para constituir um grupo especial. A 
Austrália, Canadá, China, Equador, Guatemala, Índia, Israel, Noruega, Arábia Saudita, Coreia, Suíça, Taipé 
Chinês, Tailândia e Turquia informaram seu interesse em participar como terceiros nas atuações do painel. 
O relatório desse grupo foi publicado em 22 de agosto de 2014; a Argentina recorreu. 

O relatório do OA foi distribuído em 15 de janeiro de 2015. A Argentina informou que tinha o propósito de 
aplicar as recomendações e resoluções do OSC e que precisaria de um prazo prudencial para isso. Os 
países reclamantes assinalaram a sua disposição de debater esse prazo. Finalmente, em julho de 2015 foi 
estabelecida a data de 31/12/15 como limite para a eliminação dessas medidas. 

 

Questões principais tratadas nesse caso 

A primeira se refere ao procedimento relacionado com as DJAIs, requeridas pela Argentina desde fevereiro de 
2012. 

As DJAIs foram estabelecidas pelo órgão competente em administração aduaneira (Resolução Geral Afip 
3252/2012). De acordo com esse organismo, o mecanismo das DJAIs se baseia na Norma 6 do Marco 
Normativo para garantir e facilitar o comércio global (Safe) aprovado pela Organização Mundial de 
Aduanas (OMA) em junho de 2005.  

Nesse sentido, o organismo argumenta que o objetivo da medida é trocar informações sobre riscos nos 
níveis nacional e internacional e permitir que os agentes comerciais apresentem – uma única vez e 
eletronicamente – as informações solicitadas a uma única autoridade designada.  

A segunda questão se refere à imposição aos operadores econômicos pelas autoridades argentinas de 
uma ou mais das seguintes Procedimentos Relacionados ao Comércio* (PRC) como condição para 
importar da Argentina ou para obter alguns benefícios: a) compensar o valor das importações com um valor 
pelo menos equivalente de exportações; b) limitar as importações, seja em volume ou em valor; c) alcançar 
um determinado nível de conteúdo nacional na produção nacional; d) investir na Argentina e; e) se abster 
de repatriar lucros. 

No essencial, o OA estabeleceu que as DJAIs constituem uma restrição à importação de mercadorias e, 
portanto, são incompatíveis com o artigo XI.1 do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT, sigla em 
inglês) de 1994. Além disso, determinou que os PRCs operam como uma medida única incompatível com 
os artigos XI.1 e III.4 do GATT porque “modificam as condições de concorrência no mercado argentino, de 
modo que se concede aos produtos importados um tratamento menos favorável do que o concedido aos 
produtos nacionais similares”. 

 

Fonte: Elaboração própria com base em Peña (2015a) e Fita (2015). 

 

--------- 

* As prescrições figuram em acordos realizados entre os operadores econômicos e o governo da Argentina ou em cartas dirigidas pelos 
operadores econômicos às autoridades desse país. 

 

 

  

http://bit.ly/1BEWqKV
http://bit.ly/1HfAH0Z
http://bit.ly/1BXE1ZI
http://bit.ly/1BXE1ZI
http://bit.ly/1FarPJT
http://bit.ly/1FarPJT
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B. Argentina-Brasil: acesso a mercados e política automotiva 

Acesso a mercados e negociação setorial 

Desde a implementação das DJAIs, em 2012, a relação entre a Argentina e o Brasil 

enfrenta um período de tensão e os sócios não conseguem reagir com ações cooperativas. 

Essa falta de aproximação e as dificuldades para administrar positivamente os desafios 

comuns estão associados – em parte – à deterioração das condições econômicas nos 

países da região e à divergência nas medidas e nas políticas econômicas e comerciais 

utilizadas para enfrentar o cenário complexo (BID-Intal, 2014e).  

No início de 2015, longe de se observarem melhorias no contexto econômico 

regional e na convergência de políticas, surgiram novos focos de incerteza. Na verdade, o 

segundo mandato da presidente Dilma Rousseff, iniciado em janeiro de 2015, inaugurava 

uma política de reequilíbrio fiscal voltada para solucionar os problemas que afetavam a 

economia brasileira e geravam contração da atividade interna. Além da questão fiscal, a 

política monetária e principalmente a cambial, devido à forte depreciação do real 

brasileiro, geraram um clima de incerteza no ambiente de negócios, com impacto nas 

demais economias da região.82 

A evolução diferente dos preços relativos na Argentina e no Brasil afetou a 

competitividade dos bens argentinos no mercado brasileiro e dos brasileiros no mercado 

argentino. A queda do consumo interno no Brasil (e também na Argentina) teve um 

impacto negativo no comércio bilateral.83 

Nesse contexto de dificuldades de índole macroeconômica, com consequências 

para o comércio em geral, alguns bens sofreram situações específicas de certas tensões 

bilaterais e foram objeto de negociação no período coberto pelo Informe. 

Uma delas dizia respeito à objeção brasileira às condições sanitárias de maçãs e 

peras originárias da Argentina, colocação feita em um momento muito difícil (março de 

2015) para o setor produtor argentino, já afetado pelos (reduzidos) níveis de lucratividade 

(e demanda) interna, e tendência de queda dos preços internacionais.  

O conflito se estendeu no tempo devido à insistência das autoridades sanitárias 

brasileiras sobre a necessidade de realizar inspeções in loco na Argentina, e controles 

sobre os embarques dessa origem. Como consequência dessas posturas, só em junho de 

2015 a situação se reverteu e foi possível regularizar o comércio.  

                                                 
82

 Ver Capítulo I para mais detalhes sobre a situação econômica do Mercosul nesta etapa. 
83

 Ver Capítulo II para mais detalhes sobre a evolução do comércio exterior do Mercosul no período. 
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A essa altura do ano, os produtores de maçãs e peras da Argentina já estavam em 

uma situação crítica e a reabertura do mercado brasileiro funcionou como um pequeno 

paliativo. Nos primeiros oito meses de 2015 as exportações de frutas frescas da Argentina 

para o Brasil acumulavam uma queda de 30% em comparação com o mesmo período do 

ano anterior. 

Cabe assinalar que, para encontrar uma resposta cooperativa nessa negociação, 

o Brasil apresentou a necessidade de solucionar o tratamento que as autoridades 

sanitárias argentinas estavam dando a determinadas carnes bovinas e suínas 

originárias do país vizinho. Essas carnes estavam sujeitas à exigência de demonstrar que 

não tinham nenhum risco de conter vestígios da doença conhecida como “vaca louca” 

(tecnicamente: encefalopatia espongiforme bovina – EEB); para isso, não se reconheciam 

nem se aceitavam as certificações sanitárias emitidas por organismos competentes do 

Brasil. A poucos dias de ser conhecida a decisão brasileira que destravou a entrada de 

maçãs e peras, as autoridades sanitárias argentinas aprovaram o ingresso das carnes 

bovinas e suínas do Brasil com certificados dos organismos responsáveis desse país, 

encerrando o questionamento a respeito do tema. 

Apesar destes acordos, existem outros conflitos comerciais bilaterais que foram 

levados à Comissão de Comércio do Mercosul sem maiores resultados. Por um lado, 

cabe destacar as restrições impostas pelo Brasil aos ingressos de abacates e camarões 

argentinos, com o argumento de não cumprirem com os requisitos sanitários 

estabelecidos pelas autoridades desse país. Este diferendo se mantém nesse âmbito 

institucional do Mercosul desde 2012, sem uma solução definitiva.  

Por outro lado, desde esse mesmo ano continua sem ser resolvida a questão 

levantada pelo Brasil sobre o fato de as autoridades sanitárias da Argentina terem 

questionado as condições apresentadas pelos embarques de uma espécie de bananas 

dessa origem, assim como de certos alimentos para mascotes. 

Só uma nova prorrogação do acordo bilateral automotivo 

O intercâmbio de bens do setor automotivo entre a Argentina e o Brasil é regido 

por disposições estabelecidas ao amparo do Protocolo Adicional (PA) N°38 do Acordo de 

Complementação Econômica (ACE) N°14.  

Esse Protocolo, assinado em 1° de julho de 2008, estabelecia uma série de 

condições reguladoras do comércio de bens do setor automotivo, tais como os requisitos de 

conteúdo regional e, em especial, o coeficiente que limita os desvios permitidos no balanço 
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entre exportações e importações dos dois países, conhecido como flex. O PA N°38 indicava 

uma vigência do flex de 1º de julho de 2008 a 30 de junho de 2013: no caso de comércio 

deficitário para a Argentina, a razão entre importações e exportações não poderia superar o 

coeficiente de 1,95, ou seja, para cada US$ 1 de exportações, as importações livres de 

tarifa podiam chegar a US$ 1,95. Caso o país deficitário fosse o Brasil, a razão entre 

importações e exportações deveria ser menor ou igual a 2,5. Ou seja, o desvio tolerável 

para um possível déficit comercial era maior para o Brasil do que para a Argentina.  

Na prática, essa assimetria a favor da Argentina não se mostrou operacional, já 

que, como vem sendo observado há vários anos, o intercâmbio bilateral do setor foi 

sistematicamente superavitário para o Brasil, exceto em 2014, quando a Argentina 

conseguiu um leve superávit no contexto de queda dos fluxos (Gráfico 21). 

Gráfico 21. Complexo Automotivo - Saldo comercial Argentina e Brasil 

US$ milhões 

 

Fonte: Elaboração própria com base no Indec. 

 

Com o término do prazo previsto pelo PA N° 38 (junho de 2014) deveria ser 

realizada uma nova negociação integral do regime. Como resultado do cenário econômico 

regional e das dificuldades para unificar interesses comuns no primeiro semestre desse 

ano, as negociações bilaterais concluíram com a assinatura do PA N°40, de apenas um 

ano de duração, que prorrogava até junho de 2015 todas as disposições do anterior, mas 
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reduzia o flex, que, no caso do déficit argentino, passava de 1,95 para 1,5. Além disso, o 

Protocolo incorporava pela primeira vez um acordo entre os setores privados da cadeia 

automotiva de ambos os países, com monitoramento público e privado, no qual eram 

contempladas metas de participação de mercado.84  

O Protocolo, por outro lado, comprometia as partes a negociarem durante o 

segundo semestre de 2014 e até março de 2015 as bases de um novo marco regulatório 

para o complexo, que começaria a vigorar em 1° de julho de 2015, por um prazo de cinco 

anos, até 2020. Entre as diretrizes para negociar o novo acordo automotivo, a Argentina e 

o Brasil estabeleciam um programa de trabalho que considerava, entre outras questões, a 

análise de um flex diferenciado (carros, autopeças e outros veículos); a modificação da 

regra de origem, tendente a aumentar o conteúdo regional e de autopeças; a 

implementação de uma política industrial comum para autopeças; a criação de bases para 

uma relação sustentável e equilibrada entre montadoras, sistemistas e fabricantes de 

autopeças; a atualização e a compatibilização de normas técnicas; e a coordenação para 

as negociações comerciais com outros países ou blocos. 

Além dessas diretrizes e dos objetivos de alcançar um novo acordo integral para o 

setor em 2015, diferentes motivos impediram que se chegasse a um acordo, e os países 

só conseguiram prorrogar por mais um ano o PA N° 40 (agora PA N° 41), que estende as 

condições do intercâmbio até junho de 2016. Não foi possível acordar (nem sequer tratar) 

os temas que tinham sido propostos para modificar em 2014. De qualquer modo, os 

países se comprometeram a negociar antes do final de abril de 2016 as condições que 

regularão o intercâmbio do setor a partir de julho desse ano. 

Na prática, e como consequência de fatores macroeconômicos regionais, as 

condições e a evolução da produção e as vendas de veículos automotivos em ambos os 

países observaram uma forte contração no período abrangido pelo Informe. A demanda 

caiu tanto na Argentina quanto no Brasil. O governo brasileiro colocou em vigor algumas 

medidas para incentivar o consumo, como financiamentos acessíveis e melhorias no 

tratamento tributário das empresas montadoras. O governo argentino, por sua vez, 

buscou estimular as compras de veículos com créditos a taxa preferencial. Nos dois 

casos, os resultados foram marginais e só serviram para amortecer – em parte – a queda.  

  

                                                 
84

 Ver BID-Intal (2014e) para mais detalhes. 
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Gráfico 22. Indústria automotiva na Argentina e no Brasil 

Variação interanual do volume de produção e exportações de veículosa/ 

 

Obs.: 
a/
 Variação da quantidade produzida e exportada de veículos terminados. Não se incluem autopeças, que estão 

compreendidas no acordo entre os dois países.  

Fonte: BID-Intal (2015f). 

 

A negociação automotiva com o México 

A negociação do setor automotivo com o México está amparada no ACE N°55, 

celebrado no âmbito da Aladi, entre o Mercosul e o México em 2002. O ACE N°55 é um 

acordo-quadro que habilita os sócios a negociarem bilateralmente. Assim, esse acordo 

conta com um anexo que estabelece as diretrizes correspondentes ao intercâmbio 

automotivo entre a Argentina e o México, e outro que se refere ao comércio desse país 

com o Brasil. 

Embora em ambos os casos estivesse prevista a entrada em vigor do livre comércio 

automotivo a partir de 2015, as duas maiores economias do Mercosul adiaram essa 

situação até 19 de março de 2019. Até esse momento, o intercâmbio com o México se 

regerá por contingentes tarifários com cotas crescentes de importação livres de tarifa. Para 

se beneficiar das preferências, os veículos e as autopeças deverão ter um conteúdo 

regional mínimo de 35%, que irá subindo até chegar a 40% no momento de liberalizar o 

intercâmbio. No caso da Argentina, o valor dos veículos leves que poderão entrar sem 

tarifas passará de US$ 575 milhões em 2015 para US$ 638 milhões em 2018 (um aumento 

anual de 3,5%) e o contingente será administrado pelo país exportador. No caso do Brasil, a 
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cota livre de tarifa passará de US$ 1,56 bilhão para US$ 1,705 bilhão (crescimento de 3% 

anual). A parte correspondente a cada empresa, nesse caso, será distribuída em conjunto 

pelo país exportador (70%) e pelo importador (30%) (BID-Intal, 2015a). 

De acordo com um comunicado do MDIC, a negociação com o México levou à 

exportação brasileira para esse mercado de 30.152 veículos nos primeiros sete meses 

de 2015, 73% a mais do que a quantidade de carros enviados para esse destino no 

mesmo período de 2014. 

Cabe destacar que, com o objetivo de contar com uma melhor posição 

negociadora perante o México, em 2014 a Argentina e o Brasil tinham decidido coordenar 

ou até unir esforços na negociação automotiva com esse país. Esta ideia chegou inclusive 

a ser refletida no texto do PA N°40 ao ACE N°14 acordado em junho de 2014. No entanto, 

nos acordos feitos de forma bilateral com o México no início de 2015 – incorporados como 

PA ao ACE N°55 no mês de março – teve preeminência o interesse específico de cada 

Estado Parte, sem mediar nenhum tipo de coordenação nem articulação prévia entre as 

autoridades da Argentina e do Brasil.  

C. Brasil-Uruguai: ênfases setoriais 

Em 2014, o Grupo de Alto Nível Uruguai-Brasil (GAN), encabeçado pelos ministros 

das Relações Exteriores dos dois países, aprovou a atualização do Plano de Ação para o 

Desenvolvimento Sustentável e a Integração Uruguai-Brasil das áreas consideradas 

prioritárias para o aprofundamento da integração bilateral (BID-Intal, 2014e). 

Como consequência dessas negociações, no período coberto pelo presente 

Informe, foram inscritos dois PA ao amparo do ACE N°2, que refletem os trabalhos 

realizados até a data e o que está programado para o futuro em duas indústrias 

relevantes: a automotiva e a naval. 

O PA N°74 inclui diversas ações bilaterais para promover a indústria naval e 

offshore que, basicamente, consistem em dar acesso recíproco aos bens e serviços de 

empresas dos dois países. 

No PA N°75, relativo à política para o setor automotivo, foram estabelecidas as 

condições para o intercâmbio bilateral nessa indústria. O acordo significou um avanço 

positivo para o desenvolvimento do setor no Uruguai, a partir da determinação de um 

Programa de Integração Progressiva a respeito das partes e peças a considerar na 

definição do índice de conteúdo nacional dos veículos terminados nesse país. Além disso, 

foram especificadas as cotas de importação livres de tarifa para os vários tipos de 

http://www.desenvolvimento.gov.br/sitio/interna/noticia.php?area=5&noticia=14011
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veículos, assim como a distribuição das mesmas entre as empresas participantes de cada 

país. O novo Protocolo reconhece a possibilidade de utilizar certificados de origem 

digitalizados e estabelece um plano de trabalho para continuar desenvolvendo o espaço 

negociador bilateral.  

A situação difícil do Brasil durante 2015, e seu impacto na economia do Uruguai 

em geral e no setor automotivo em particular, dificultaram os avanços na matéria. Os 

dados do primeiro semestre do ano mostram uma queda das exportações do setor 

automotivo do Uruguai para o mundo de cerca de 30%. Cabe ressaltar que o Brasil é o 

primeiro destino dessas exportações.  

Esse panorama altera negativamente o desempenho das exportações do setor 

automotivo (montadoras e autopeças), que somaram US$ 483 milhões em 2014. Nesse ano, 

as indústrias uruguaias montaram 16.454 unidades, um máximo histórico que superou em 

3,2% a marca de 2013. As vendas para o exterior atingiram as 15.588 unidades e US$ 230 

milhões. O Brasil absorveu 90% das mesmas. (URUGUAI XXI, 2015a). 

Apesar dessas dificuldades, no dia 31 de agosto de 2015 o Brasil e o Uruguai 

assinaram um novo acordo que estabelece as condições do intercâmbio bilateral do setor 

até o final de 2015. Por um lado, o Brasil pode ampliar suas vendas sem tarifa para o 

Uruguai, passando de 8.504 veículos, de 1° de julho de 2014 a 30 de junho de 2015, para 

10.056 carros, a serem enviados em um prazo menor (final de 2015). Além disso, foi 

mantido o convênio prévio em matéria de autopeças, por meio do qual as exportações 

brasileiras em condições preferenciais podem chegar a US$ 99,6 milhões até o final de 

2015. Por outro lado, o Uruguai poderá exportar para o Brasil US$ 49,7 milhões em 

produtos do setor até o fim de 2015. 

Esse Acordo compromete também os dois países a continuarem avançando em 

uma negociação mais ampla e integral a respeito do desenvolvimento do setor e da 

ampliação da cooperação bilateral. 

Outros temas da agenda bilateral 

Além destes acordos setoriais, durante a visita do presidente Vázquez à 

presidente Dilma Rousseff, em 21 de maio de 2015, os dois chefes de Estado apontaram 

como prioridade a assinatura do acordo de associação com a EU durante 2015, e 

chegaram a um consenso sobre propor à UE a apresentação simultânea de ofertas. Além 

disso, expressaram a necessidade de flexibilizar os mecanismos de negociação 
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birregional para eventualmente abrir a possibilidade de que cada país do Mercosul possa 

avançar em um ritmo diferente.  

Em matéria de infraestrutura de energia e integração física, os presidentes do 

Brasil e do Uruguai ressaltaram os esforços para fortalecer o Focem e destacaram a 

conclusão em breve da linha de transmissão energética entre San Carlos e Candiota para 

integrar os sistemas elétricos de ambos os países, que contou com financiamento desse 

Fundo; assim como a associação da Eletrobras (Brasil) com a Administração Nacional de 

Usinas e Transmissões Elétricas (Uruguai) para construir um parque eólico no Uruguai. 

Além disso, anunciaram a abertura de uma licitação para construir duas pontes sobre o rio 

Yaguarón e restaurar a ponte internacional Barão de Mauá.  

Cabe ainda destacar que em dezembro de 2014 começou a operar o sistema de 

pagamentos em moeda local entre o Brasil e o Uruguai, disponível tanto para o comércio 

de bens e serviços, investimentos diretos e seus lucros e transferências unilaterais, como 

para o pagamento de aposentadorias e pensões e remessas. Até o momento, o uso 

desse sistema foi marginal, com uma média mensal de quatro operações de US$ 85,8 mil 

cada uma.85 

D. Argentina-Uruguai: papeleiras e portos 

A posse das novas autoridades do governo do Uruguai, em 1° de março de 2015, 

permitiu retomar as reuniões bilaterais entre representantes dos dois países para revisar 

os temas de uma agenda que mantém alguns setores em disputa (BID-Intal, 2014e).  

O ministro das Relações Exteriores do Uruguai, Rodolfo Nin Novoa, visitou a 

Argentina poucos dias depois de assumir a pasta. No dia 5 de março de 2015 ele se reuniu 

com o chanceler argentino, Héctor Timerman, para avaliar os principais assuntos da agenda 

bilateral. Além das restrições ao comércio já mencionadas na primeira parte deste capítulo, 

os demais aspectos da agenda também apresentam nuances sensíveis ou delicadas.  

Um dos temas mais difíceis é a situação da planta produtora de pasta de papel 

UPM (ex-Botnia) instalada em Fray Bentos e o regime de monitoramento ambiental do rio 

Uruguai na zona de influência da usina da UPM. Durante o período em análise a 

divergência teve um novo capítulo, depois da decisão uruguaia de autorizar a empresa a 

aumentar a produção. A Argentina considerou que essa autorização significava um 

desrespeito aos compromissos de controle da contaminação do rio Uruguai, estabelecidos 

depois da sentença da Corte de Haya. A Argentina também argumentou que não tinham 

                                                 
85

 Ver detalhes no Capítulo II deste Informe. 
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sido respeitadas as obrigações assumidas sobre os controles periódicos do nível de 

contaminação (BID-Intal, 2014e). 

Como consequência desse diferendo, a Argentina estabeleceu uma medida pela 

qual se inibe a utilização do porto de Montevidéu por navios com carga destinada à 

Argentina e cargas de exportação para terceiros. A impossibilidade de realizar o transbordo 

de mercadorias, além de gerar um efeito negativo para o movimento de contêineres no 

porto de Montevidéu, tem impacto para os carregadores argentinos, já que encarece os 

custos de transporte de certos bens, tanto na importação quanto na exportação. 

Outra das questões que preocupam os dois países, e que exigem um trabalho 

conjunto, é a navegação dos cursos de água comuns, especialmente a dragagem dos 

canais do rio da Prata e do rio Uruguai. Nesse sentido, os dois países estão interessados 

em que sejam dados passos concretos para melhorar o funcionamento da hidrovia 

Paraguai-Paraná. 

A esse respeito, na reunião da Comissão Administradora do Rio Uruguai (Caru) 

realizada em Paysandú, Uruguai, no final de agosto de 2014, foram definidos os detalhes 

técnicos necessários para o início dos trabalhos de dragagem de profundidade e 

balizamento do rio Uruguai. A obra, estimada em quase US$ 7 milhões, será financiada 

em partes iguais pela Argentina e pelo Uruguai.  

O trabalho de dragagem e balizamento melhorará as condições de navegação e 

permitirá a chegada de navios de ultramar aos portos de Fray Bentos (Uruguai) e 

Concepción del Uruguay (Argentina), o que terá um impacto positivo nos fluxos 

comerciais de ambos os países por meio da redução dos custos de transporte. 

A existência de projetos para a construção de portos de águas profundas no 

Atlântico por parte dos dois países também é um componente da relação que registra 

atritos. A iniciativa uruguaia para um porto desse tipo em Rocha compete com um velho 

projeto argentino similar que o país tentou atualizar recentemente. As autoridades de 

Portos e Vias Navegáveis da Argentina declararam em setembro de 2014 que estava 

sendo analisada a construção de um porto de águas profundas na foz do rio da Prata. 

Isso possivelmente afetaria a viabilidade e a operação dos terminais uruguaios 

projetados. Nesse contexto se produziu a assinatura de memorandos de entendimento do 

Uruguai com a Bolívia e o Paraguai orientados à sua eventual participação no porto 

projetado em Rocha. 

  

http://www.mrree.gub.uy/frontend/page?1,inicio,ampliacion-actualidad,O,es,0,PAG;CONC;128;2;D;-27088;3;PAG;
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E. Paraguai-Uruguai: coordenando em várias frentes 

No final do primeiro trimestre de 2015, o ministro das Relações Exteriores do 

Uruguai, Rodolfo Nin Novoa, visitou o Paraguai, onde se reuniu com o presidente Horacio 

Cartes e com seu colega Eladio Loizaga. Os chanceleres destacaram os avanços no 

âmbito do GAN Paraguai-Uruguai e reafirmaram seu compromisso de continuar 

fortalecendo os laços bilaterais.  

Em sintonia com os encontros anteriores de representantes dos dois países, foram 

abordados temas como o estímulo à participação do Paraguai nos portos de Montevidéu e 

Nueva Palmira, e a importância de convocar reuniões no âmbito dos diversos 

mecanismos de cooperação dos quais os dois países participam, como o Comitê 

Intergovernamental da Hidrovia (CIH), a Urupabol e o Comitê Intergovernamental 

Coordenador dos Países da Bacia do Prata (CI6C).  

Em matéria de energia, foi acordada a criação de uma Comissão Bilateral para 

examinar a possibilidade de que o governo do Uruguai adquira energia da Central 

Hidrelétrica Aracay. 

Além disso, destacaram a importância estratégica do Mercosul e da Unasul e 

acordaram realizar uma série de encontros bilaterais sobre comércio e investimentos, 

questões culturais e outros temas de interesse. Em termos de cooperação, reafirmaram o 

compromisso de aprofundar o trabalho conjunto, destacando a execução do Programa de 

Cooperação Bilateral 2014-2016, concentrado nos setores de saúde, desenvolvimento 

social, fortalecimento institucional, gestão pública e esportes. Nessa linha, também 

sublinharam a contribuição desse Programa como experiência bem-sucedida de 

cooperação Sul-Sul e Triangular visando o fortalecimento das políticas sociais de ambos 

os países. 

Por sua vez, em 25 de junho de 2015 o presidente do Paraguai fez uma visita 

oficial ao Uruguai, onde se encontrou com o presidente Vázquez e sua equipe. Nessa 

ocasião, os chefes de Estado revelaram seu compromisso para que as negociações 

relativas ao acordo de associação entre o Mercosul e a UE sejam bem-sucedidas. Além 

disso, decidiram promover na reunião do CMC – realizada no mês seguinte em Brasília –, 

a adoção de medidas para o aperfeiçoamento da zona de livre comércio do bloco. Para 

isso, acordaram uma proposta para ser submetida à aprovação dos demais países-

http://www.mrree.gub.uy/frontend/page?1,inicio,ampliacion-ppal2,O,es,0,PAG;CONC;1961;11;D;comunicado-conjunto-de-los-ministros-de-relaciones-exteriores-de-la-republica-del-paraguay-y-de-la-republica-oriental-del-uruguay;10;PAG;
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membros, que incluiu um cronograma para eliminar restrições não tarifárias e medidas 

equivalentes que afetam o comércio interno do bloco.86 

Outro dos assuntos abordados no encontro foi a melhoria das condições do 

comércio recíproco e internacional, já que as partes constataram um aumento do trânsito 

de mercadorias paraguaias por meio dos portos uruguaios. Por isso, consideraram 

necessário promover ações concretas para ampliar e aprofundar o intercâmbio comercial, 

a complementação de cadeias produtivas e a melhoria do posicionamento dos dois países 

nos mercados internacionais. 

Amparados nos acordos de livre circulação de pessoas do Mercosul, também se 

encorajou as autoridades paraguaias a prosseguirem com os diálogos para o 

estabelecimento de um acordo bilateral sobre facilitação de residência para cidadãos 

uruguaios no Paraguai. 

F. Bolívia e a relação bilateral com os países do Mercosul: aproximação 
energética87 

Acordos Brasil-Bolívia sobre fornecimento de gás 

Em agosto de 2014, por meio de três contratos entre a Petrobras e a YPFB, os 

dois países acordaram temas relacionados com a venda de gás da Bolívia para o Brasil. 

Deve-se mencionar que este hidrocarboneto constitui 97,4% das exportações bolivianas 

para o Brasil, por um montante de quase US$ 4 bilhões. 

Entre os temas definidos, cabe destacar: 

 Assinatura de um contrato exportação de gás da Bolívia para o Brasil, 

passível de interrupção, por US$ 496 milhões, com um preço inicial de 

venda de US$ 10,24 por milhão de BTUs e um sistema de prêmio que 

aumenta o preço do gás.  

 Ampliação até 31 de dezembro de 2016 da exportação boliviana de 2,2 

milhões de metros cúbicos diários de gás para a termelétrica Mário Covas 

(Mato Grosso, Brasil). 

 Conciliação por diferenças entre as quantias faturadas e pagas, e multas 

por falhas de fornecimento. 

                                                 
86

 Ver Capítulo III deste Informe. 
87

 Síntese do BID-Intal (2014c). 

http://www.comunicacion.gob.bo/?q=20140818/16404
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 Inclusão de um novo ponto de entrega (San Matias) para exportação de 

gás boliviano para o Brasil.  

 Redução do poder calorífico do gás natural comerciado, a fim de que a 

Bolívia possa ampliar opções de investimento para extração de gás 

liquefeito das suas vendas para o Brasil. 

Entendimento para intercâmbio de energia elétrica Argentina-Bolívia 

A Argentina e a Bolívia assinaram um memorando de entendimento para estabelecer 

as bases para o intercâmbio de energia elétrica. Os dois países criarão uma comissão técnica 

binacional que avaliará as condições e a infraestrutura elétrica necessárias e promoverá os 

estudos e as ações requeridos para o comércio de energia elétrica. 

Esta iniciativa tem como base o Acordo-Quadro de Integração Energética 

assinado em 2007, cujo objetivo é fomentar a aproximação para o desenvolvimento 

energético e o atendimento das necessidades de ambos os países. 

Integração física na agenda da Urupabol 

No âmbito do mecanismo de coordenação e concertação entre Uruguai, Paraguai 

e Bolívia (Urupabol), os representantes dos três países acordaram diversos temas de 

relevância para a integração. Entre os principais destacam-se: 

 Criação de uma Comissão Trilateral de Comércio, Cooperação e 

Investimentos Conjuntos. 

 Decisão de otimizar os depósitos francos do Paraguai e da Bolívia em 

portos uruguaios. O Uruguai considerará também conceder facilidades 

portuárias para esses países sem saída para o mar. 

 Cooperação para fortalecer a integração física, energética, de transportes e 

serviços logísticos no âmbito da Urupabol e concretizar o intercâmbio de 

energia, coordenar posições e reunir esforços no âmbito do Conselho 

Energético da Unasul. 

 A respeito da hidrovia Paraná-Paraguai, determinaram à Administração 

Nacional dos Portos do Uruguai que mande fazer uma avaliação 

comparativa dos custos das cadeias logísticas do trânsito por essa via com 

os de rotas alternativas. 
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 Será assinado um Memorando de Entendimento entre o Uruguai e a 

Bolívia (similar ao que existe com o Paraguai) para promover a participação 

do país andino no futuro Porto de Águas Profundas de Rocha. 

G. Paraguai-Estados Unidos 

Em 18 de junho 2015 foi assinado um Memorando de Entendimento (ME) entre as 

duas partes com o objetivo de regularizar a relação bilateral em matéria de proteção dos 

direitos de propriedade intelectual, no âmbito do Diálogo de Associação entre ambos os 

países promovido pelos presidentes Cartes e Obama desde 2014. 

Por este ME, o Paraguai se compromete a dar os passos necessários para criar as 

melhores condições que contribuam para a proteção e o enforcement dos direitos de 

propriedade intelectual (DPI) nesse país. Os Estados Unidos, por sua vez, se 

comprometem a prestar assistência ao Paraguai com a finalidade de fortalecer os 

instrumentos legais de proteção e cumprimento dos DPI.  

Em função da assinatura desse ME, o representante de Comércio dos Estados 

Unidos (USTR, sigla em inglês) retirou o Paraguai da Especial 301 Watch List de 2015,88 

como resultado de um procedimento de revisão fora de período (out of cycle review). Isso 

significa que se reconhece que o Paraguai está realizando uma ação satisfatória e de 

acordo com o previsto no ME. Nesse sentido, o USTR expressou a aprovação dos passos 

dados pelo Paraguai para colocar em vigor procedimentos administrativos e controles nas 

fronteiras do país. 

O problema em matéria de respeito aos DPI no Paraguai teve origem em 2012, 

quando expirou o ME anterior e não foi possível chegar a um novo entendimento nas 

negociações bilaterais. Por essa razão, em 2013 o USTR decidiu incluir o Paraguai na 

Especial 301 Watch List. 

H. Brasil-Estados Unidos  

A presidente Dilma Rousseff visitou os Estados Unidos no final de junho de 2015. 

Em seu encontro com o presidente Obama, ambos ratificaram o Diálogo Bilateral no Âmbito 

da Parceria Global vigente entre os dois países e analisaram os temas relevantes da 

                                                 
88

 Legislação vigente nos Estados Unidos que controla o funcionamento das leis nacionais de países sócios comerciais em 
matéria de DPI. Essa legislação estabelece a possibilidade de iniciar negociações bilaterais como as descritas com o 
Paraguai. Caso haja reclamações por descumprimento das disposições do Acordo sobre Direitos de Propriedade 
Relacionados ao Comércio (ADPIC), é possível iniciar reclamações perante a OMC no âmbito do Entendimento de Solução 
de Controvérsias. 
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agenda internacional atual, com especial ênfase para as questões de mudanças climáticas, 

objeto de uma declaração conjunta independente da declaração geral.89 

Em termos de comércio e investimentos, os dois presidentes decidiram aumentar 

a cooperação bilateral para melhorar a competitividade e a diversificação de ambas as 

economias. Um aspecto desses trabalhos é o Memorando de Intenção assinado entre o 

Departamento de Comércio (DoC, sigla em inglês) e o MDIC em matéria de facilitação do 

comércio, por meio dos procedimentos alfandegários e conexos; e o Memorando de 

Intenção entre as mesmas partes referido a Padrões e Avaliação da Conformidade. Este 

último tem como objetivo uma convergência de marcos regulatorios técnicos, sanitários e 

outros que, se for alcançada, poderia significar um melhor acesso recíproco de bens aos 

dois mercados. 

Nesse sentido, destacou-se a abertura do mercado norte-americano para a carne 

bovina fresca originária do Brasil. Esse fato fez parte da declaração dos presidentes que 

propõe novos termos de cooperação em matéria agrícola entre ambos os países, que são 

os dois maiores produtores do mundo. 

Os Estados Unidos manifestaram seu interesse no programa de obras de 

infraestrutura do Brasil, que significará investimentos de cerca de US$ 64 bilhões nos 

próximos três anos. 

Reiteraram a importância de concluir com sucesso a Rodada de Doha da OMC, 

com especial ênfase nos interesses dos países em desenvolvimento e menos adiantados; 

assim como de alcançar resultados satisfatórios na próxima Conferência das Nações 

Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP 21). Nesse sentido, decidiram formar um Grupo 

de Trabalho que se dedicará a promover a cooperação bilateral nas áreas de uso da terra, 

energias limpas e adaptação. 

  

                                                 
89

 As duas declarações podem ser encontradas no site www.itamaraty.gov.br. 

http://www.itamaraty.gov.br/
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Boxe 9. Estados Unidos e Brasil: conflitos e soluções 

 

Em outubro de 2014 as partes chegaram a um ME para dar por encerrada a reclamação apresentada em 
2005 – e depois em 2008 – pelo Brasil ao Órgão de Solução de Controvérsias da OMC. O objeto da 
reclamação eram os programas de subsídio dos Estados Unidos contidos no GSM-102, referidos ao apoio 
à comercialização com empréstimos a taxas reduzidas, pagamentos contracíclicos e garantias de crédito à 
exportação. Depois de ter conseguido um relatório favorável, e de os Estados Unidos não terem cumprido 
as recomendações de modificar seus programas, em 2009 o Brasil obteve uma arbitragem que autorizou 
uma retaliação por um valor aproximado de US$ 800 milhões. Essa retaliação tinha a forma de sobretaxas 
às importações de produtos norte-americanos e a suspensão dos compromissos de acesso a mercados em 

serviços e a proteção de direitos de propriedade intelectual dos Estados Unidos.
90

 Em junho de 2010, os 

dois países assinaram um Acordo-Quadro pelo qual se evitava a retaliação e se comprometeram a 
trabalhar em busca de uma solução definitiva. Enquanto isso, os Estados Unidos aceitavam realizar 
pagamentos mensais ao Instituto Brasileiro do Algodão a título de assistência técnica.  

Em 2014, a nova lei agrária (Farm Bill) dos Estados Unidos introduziu uma série de modificações nos 
programas de subsídio questionados do GSM-102, para adequá-los às recomendações do Relatório da OMC. 

O ME de 1° de outubro de 2014 contém o Acordo Final por meio do qual os Estados Unidos se comprometem a 
pagar US$ 300 milhões ao Instituto Brasileiro do Algodão e a continuar a prestar assistência técnica, e garante a 
manutenção das novas condições do programa GSM-102. Por sua vez, o Brasil renuncia a qualquer retaliação e 
a apresentar novas reclamações contra programas dos Estados Unidos e, em especial, ao GSM-102. 

 

                                                 
90

 Mais detalhes no link www.mdic.gov.br/arquivos/dwnl_1268663608.pdf. 

http://www.mdic.gov.br/arquivos/dwnl_1268663608.pdf
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CAPÍTULO V. Agenda externa 

Em um contexto internacional em que o regionalismo vive uma nova etapa de 

expansão, promovida pelas grandes potências mundiais (Estados Unidos e Europa) por 

meio dos chamados mega-acordos (Associação Transatlântica de Comércio e 

Investimentos e Tratado de Associação Transpacífico), o Mercosul continua transitando 

lentamente na sua frente de negociação externa. 

A negociação com a União Europeia, que parecia estar muito perto de dar um 

passo expressivo em meados de 2014, a partir da consolidação de uma primeira oferta de 

bens do Mercosul, registrou certo desaquecimento no período coberto por este Informe. 

Afora as declarações de autoridades e os compromissos assumidos pelas duas partes, no 

sentido de proceder a um intercâmbio dessas ofertas antes do final de 2015, no momento 

do fechamento deste Informe (outubro de 2015) as expectativas de cumprimento das 

datas estabelecidas não são muito grandes. 

Na relação com a Aliança do Pacífico, o Mercosul avançou com uma proposta 

concreta de Plano de Ação conjunto, da qual ainda não teve resposta da contraparte. 

Assim, a iniciativa e o impulso que a relação birregional registrou em meados-final de 

2014 não se aprofundou ao longo de 2015.  

Além destes dois processos de negociação (com a UE e com a AP), o Mercosul 

continuou avançando nesse período, com maior ou menor força, no seu relacionamento 

com Cuba, a União Econômica Euroasiática, a Associação Europeia de Livre Comércio, o 

Líbano e a Tunísia, entre outros. 

Assim, ao largo do capítulo são sintetizados os principais fatos relevantes da 

agenda de negociação externa do Mercosul de meados de 2014 a meados de 2015, 

analisando as motivações, os pontos fortes e obstáculos das várias frentes abertas.  

Por último são apresentados os principais desenvolvimentos do período nos 

processos de integração da região dos quais participam os Estados Partes: Celac e Unasul, 

para terminar com uma breve síntese do ocorrido com os Brics, do qual o Brasil participa. 

A. As negociações Mercosul-União Europeia (EU): tão longe, tão perto 

A retomada das negociações birregionais em 2010 parecia chegar a bom termo 

em meados de 2014, quando o Mercosul anunciou a conformação da sua oferta de bens 

e se colocou à disposição da UE para realizar o intercâmbio dos mesmos. 

O parágrafo 45 do Comunicado dos Presidentes dos Estados Partes emitido na 

Cúpula de Caracas em 29 de julho de 2014 dizia claramente que a oferta do Mercosul 
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tinha sido conformada e que o bloco esperava que a UE pudesse contar com a oferta 

correspondente para fixar uma data para realizar a entrega simultânea das ofertas.91 No 

entanto, desse momento até outubro de 2015 (data de fechamento deste Informe), esse 

intercâmbio não foi concretizado.  

A negociação birregional parece envolver neste último período interesses 

diferentes em ambos os blocos. O Acordo de Associação (AA) com o Mercosul perdeu 

relevância na agenda de negociações comerciais da UE por diversos motivos. Por um 

lado há uma incerteza sobre a abrangência e o conteúdo da oferta do Mercosul de 

desoneração do comércio de bens.92 Por outro, há maior concentração e/ou foco da 

agenda externa europeia nas negociações do Acordo de Parceria Transatlântica de 

Comércio e Investimento (TTIP, sigla em inglês) e na relação com a China93 (MAKUC et 

al., 2015); e no âmbito político, na solução de questões como o conflito entre a Ucrânia e 

a Rússia. 

As relações com a EU, porém, continuam merecendo atenção privilegiada de 

alguns países do Mercosul. As novas administrações do Uruguai e do Brasil, que 

assumiram no início de 2015, voltaram a enfatizar nesse período a importância de 

avançar na obtenção de um acordo com essa região, por meio do aperfeiçoamento das 

ofertas de bens já consolidadas provisoriamente desde meados de 2014, e inclusive 

prevendo cenários de negociação de geometria variável, para que os Estados Partes que 

quiserem possam avançar de maneira diferencial e/ou adiantada com o bloco europeu 

(BARTESAGHI, 2015). Além disso, o tema é prioritário para o governo do Paraguai, que 

incluiu essas negociações entre as prioridades da sua PPT do Mercosul para o segundo 

semestre de 2015. 

Embora os representantes da Argentina tenham acompanhado e participado das 

tarefas do processo de construção da oferta do Mercosul até a sua consolidação, a 

posição das autoridades do país não foi muito clara nesta etapa.  

Nesse contexto, ao longo do período abrangido por este Informe, foram realizadas 

diversas reuniões internas e com a UE, visando definir algum tipo de passo conjunto. 

Assim, em novembro de 2014 foi realizada uma videoconferência entre representantes das 

duas regiões, sem resultados significativos. Enquanto o negociador da Comissão Europeia, 

Rupert Schlegelmilch, indagou nessa oportunidade sobre o conteúdo e a abrangência da 
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 Comunicado conjunto dos presidentes do Mercosul, Caracas, Venezuela, 29/7/2014. 
92

 Ver mais em BID-Intal (2014e). 
93 Ver declarações da Comissária de Comércio da UE. 

http://www.mercosur.int/
http://europa.eu/rapid/press-release_SPEECH-14-1921_en.htm?locale=en
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oferta do Mercosul, o bloco sul-americano não oferecia maiores precisões, instando a definir 

uma data para o intercâmbio de ofertas entre ambas as regiões. 

A posição do Mercosul sobre sua disposição e vontade para trocar ofertas e 

avançar nas negociações birregionais foi reiterada no Comunicado dos Presidentes ao fim 

da Cúpula realizada no dia 17 de dezembro de 2014 na cidade de Paraná, Argentina.94  

Em junho de 2015 os ministros das Relações Exteriores do Mercosul se reuniram 

com a comissária de Comércio da UE, Cecilia Malmström, no âmbito da Cúpula da Celac, 

realizada na Bélgica. O Brasil, em exercício da PPT do Mercosul, tinha a expectativa de 

que essa reunião servisse para dar um passo decisivo com respeito à negociação do AA. 

Assim como o Uruguai e o Paraguai, esperava poder fixar uma data para realizar a troca 

de ofertas. No entanto, o Comunicado emitido ao fim da reunião se limitou a reiterar a 

vontade de ambas as partes de concluir com sucesso a negociação de um AA ambicioso 

e equilibrado, e definiu que seriam realizadas reuniões de nível técnico e que um 

intercâmbio das ofertas das duas partes só ocorreria no último trimestre de 2015. 

Como foi apontado antes, a PPT do Paraguai, iniciada a partir da Cúpula de 

Brasília (17/7/2015), incluiu esta negociação entre as suas prioridades para o semestre. 

Por isso, convocou uma reunião técnica das equipes de negociadores do Mercosul, em 18 

de agosto 2015, a fim de analisar e melhorar a cobertura de comércio de bens da oferta 

do Mercosul para aproximá-la de 90% do total (proporção exigida pela UE)95 por meio da 

a inclusão de novos bens. A esse respeito, a PPT pediu aos países-membros que 

optassem por alguma forma para dar esse passo, apresentando inclusive a possibilidade 

de uma oferta com várias coberturas de acordo com cada país do Mercosul. 

No dia 1° de outubro de 2015 foi realizada uma reunião de nível técnico entre 

representantes do Mercosul e da EU, em Assunção, com o objetivo de trocar informações 

sobre o conteúdo e os detalhes das respectivas ofertas. Segundo o embaixador Rigoberto 

Gauto Vielman, coordenador nacional do GMC pelo Paraguai, as informações obtidas 

com os negociadores europeus foram promissoras com relação à oferta que será efetiva 

em novembro de 2015.96 
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 Ver Comunicado Conjunto dos Presidentes dos EP do Mercosul, Paraná, Argentina, 17/12/14. 
95

 Sobre este tema, ver mais em Makuc et al. (2015). 
96

 Ver comunicado. 

http://www.mercosur.int/
http://www.mre.gov.py/v2/Noticia/3260/califican-de-satisfactoria-y-positiva-la-reunion-entre-tecnicos-del-mercosur-y-de-la-union-europea
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B. Mercosul-Aliança do Pacífico (AP): avanços tímidos na relação birregional 

As iniciativas de integração entre os países do Mercosul e os da Aliança do 

Pacífico têm uma longa história que remete à criação da Alalc, em 1960, e da sua 

sucessora, a Aladi, em 1980. 

Desde a criação do Mercosul, o bloco assinou ACEs com o Chile, a Bolívia, o Peru 

e com o grupo de países formado pela Colômbia, Equador e Venezuela, todos no âmbito 

da Aladi. No caso do México, a negociação foi mais complexa, por isso decidiu-se assinar 

o ACE N°54, no âmbito do qual os países do Mercosul negociam bilateralmente com esse 

país. Além disso, foi assinado o ACE N°55, que regula o comércio bilateral de produtos do 

setor automotivo entre o México e cada país do Mercosul. 

A partir da decisão tomada pelo Chile, Peru, Colômbia e México de constituir a AP 

em 2012, começou-se a transitar um processo de aproximação entre o Mercosul e a nova 

organização. O Uruguai e o Paraguai se tornaram observadores da AP em 2012 e 2013, 

respectivamente. A partir desse momento se intensificou um debate interno no Mercosul 

sobre o interesse do bloco de estabelecer uma relação formal com a AP.  

Nesse contexto, em novembro de 2014 foi realizada em Cartagena, Colômbia, 

uma “Reunião Ministerial Informativa”, na qual os dois blocos trocaram ideias sobre os 

possíveis passos a dar no futuro da relação. A importância dessa reunião se deve a que 

ambas as partes reconheceram formalmente que poderia ser de interesse mútuo iniciar 

uma nova etapa nas relações birregionais. Nesse mesmo mês foi realizado em Santiago, 

Chile, o seminário “Diálogo sobre Integração Regional: Aliança do Pacífico e Mercosul”. 

No primeiro semestre de 2015, durante a PPT do Brasil, o GMC avaliou uma 

proposta de Plano de Ação do Mercosul que finalmente foi enviada à AP. Esse Plano se 

baseia no aprofundamento dos compromissos de livre comércio já assumidos em virtude 

dos ACEs assinados pelo Mercosul com o Chile, Peru e Colômbia, por meio das 

negociações das Comissões Administradoras dos ACEs existentes. No entanto, o Plano 

não esclarece como se abordaria a relação com o México. Na primeira reunião de 

coordenadores nacionais do Mercosul, realizada em Assunção na PPT do Paraguai, 

informou-se que tinham sido propostas datas às contrapartes das respectivas Comissões 

para realizar essas reuniões no segundo semestre de 2015. 

Além disso, o Plano se refere a disciplinas comerciais, tais como regras de origem; 

em especial ao uso do Certificado de Origem Digital (COD) e à possibilidade de realizar 

acumulação de origem a fim de cumprir as regras vigentes nos acordos preferenciais 

existentes. Por outro lado, o Plano propõe utilizar certos mecanismos de facilitação do 
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intercâmbio de bens entre as partes. Entre eles, o Guichê Único de Comércio Exterior 

(Guce), que faz parte de um projeto do BID nos países que participam das negociações. 

Também se propõe estabelecer a categoria de Operador Econômico Autorizado, que se 

beneficiaria de um tratamento expedito nos procedimentos aduaneiros em todos os 

países-membros. Além disso, é incluído um capítulo sobre Cooperação Aduaneira para 

desenvolver no âmbito das reuniões dos diretores de Aduanas. 

Boxe 10. Mercosul-Chile: avançando em serviços 

 

Em 2009 foram concluídas as negociações para incorporar o comércio de serviços ao ACE N°35 vigente 
entre as partes desde 1997, por meio do Protocolo Adicional a esse acordo sobre comércio de serviços. 
Esse documento inclui uma parte de direitos e obrigações que se baseia no Acordo Geral de Comércio de 
Serviços (AGCS) da OMC, e outra com os compromissos horizontais e as listas setoriais. Cabe destacar 
que as listas de compromissos específicos assumidos por cada um dos países do Mercosul e pelo Chile 
cobrem um amplo leque de setores e subsetores de serviços, tanto no tocante a serviços prestados às 
empresas como a serviços profissionais, de informática e de pesquisa e desenvolvimento. Em matéria de 
comunicações são abrangidos os subsetores de correios e de telecomunicações, com abertura para 
telefonia fixa e móvel, assim como para serviços de internet. O setor de turismo e viagens está incluído em 
quase todas as listas de compromissos específicos, embora varie a amplidão dos diversos tipos de 
serviços incluídos nesse item. Algo similar ocorre com o transporte, em que se encontram o transporte 
marítimo, aéreo, terrestre e ferroviário. O grau de abrangência dos compromissos assumidos é variável. No 
caso da Argentina, por exemplo, limita-se à limpeza e aos consertos de embarcações de transporte 
marítimo; e à venda, à comercialização e aos sistemas de reserva de passagens de transporte aéreo.  

 

 

Por último, e com o objetivo de promover a participação empresarial, o Plano 

propõe trabalhar em conjunto a fim de conseguir a presença de empresas dos países da 

Aliança do Pacífico nas Feiras Produtivas dos EP do Mercosul, assim como das empresas 

dessas economias nas rodadas de negócios da AP. 

Cabe destacar que graças à vigência dos ACEs entre o Mercosul e os países da 

AP existe uma base comum para avançar em matéria de livre comércio de bens. Na área 

de comércio de serviços, a situação é diferente porque os avanços entre o Mercosul e o 

Chile e entre o Mercosul e a Colômbia são relativamente tímidos, e as possibilidades de 

crescimento nesse campo estão totalmente abertas para um futuro aprofundamento. 

Como havia sido indicado antes, a situação com o México é diferente. Existem três 

acordos bilaterais no âmbito do ACE N°54 desse país com a Argentina, o Brasil e o 

Uruguai. Esses acordos diferem significativamente em conteúdo e abrangência, o que 

dificulta um potencial tratamento comum. O acordo mais ambicioso é o do Uruguai, no 

qual foram negociadas preferências para quase todo o universo de bens objeto de 

comércio e também se avançou em matéria de Compras Governamentais e de Serviços e 
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Investimentos. O Brasil, por sua vez, acordou com o México preferências para bens que 

representam aproximadamente 12% do comércio bilateral, enquanto a Argentina incluiu 

preferências para o comércio de certos bens, principalmente industriais. Cabe apontar 

que desde 2013 o Paraguai e o México vêm mantendo diversas reuniões com o objetivo 

de avançar em um acordo comercial bilateral, do qual não se conseguiram maiores 

resultados por enquanto.97 

Até o momento não houve reação da AP em relação à proposta do Plano de Ação 

elaborado pelo Mercosul. Por ocasião da reunião dos países da AP em Paracas, Peru, em 

julho de 2015, destacou-se o valor das reuniões mantidas com os ministros do Mercosul e 

o seminário mencionado anteriormente, indicando a possibilidade de avançar com base 

em uma agenda de trabalho sobre temas de interesse comum,98 embora não se tenha 

feito referência ao Plano de Ação enviado pelas autoridades do Mercosul. 

As iniciativas bilaterais 

Independentemente do que aconteceu na relação formal entre os dois blocos, 

durante o último ano os países do Mercosul mantiveram de forma separada e individual 

diversos tipos de diálogo com os países da AP. No caso do Paraguai e do Uruguai (de 

forma independente), foram realizadas visitas e reuniões dos presidentes desses países 

com seus colegas do Chile, Colômbia, Peru e México. Como foi mencionado antes, esses 

dois países-membros participam na condição de observadores da AP e se interessaram 

mais do que os demais sócios do Mercosul pelas questões que são objeto de atenção por 

parte da AP.  

No caso do Brasil, houve encontros com autoridades da Colômbia e do Peru a fim 

de propor um avanço unilateral da liberalização do comércio de bens no âmbito dos 

acordos bilaterais vigentes (ACE N°59 e N°58, respectivamente).  

Além disso, na relação com o Peru, o Brasil apresentou uma iniciativa para chegar 

a um acordo bilateral abrangente em termos de investimentos, compras governamentais, 

serviços, facilitação de comércio e aspectos regulatórios do intercâmbio de bens. 

Segundo o comunicado emitido depois da visita a Lima do ministro de Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio do Brasil, em 21 de julho de 2015,99 um acordo amplo pode 

potenciar o desenvolvimento dos negócios na esfera bilateral. A esse respeito, o 

comunicado menciona que o comércio bilateral superou os US$ 3,5 bilhões em 2014, com 
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 Ver Agência EFE e BID-Intal (2013c). 
98

 Ver Declaração de Paracas no site da Aliança do Pacífico. 
99

 Ver comunicado. 

http://www.efe.com/efe/america/mexico/paraguay-quiere-un-acuerdo-comercial-con-mexico-pero-sin-liberalizar-servicios/50000545-2726705
http://www.alianzapacifico.net/documentos/
http://www.mdic.gov.br/
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exportações do Brasil de US$ 1,818 bilhão (92% de produtos manufaturados) e 

importações de US$ 1,714 bilhão. O Brasil é o terceiro parceiro comercial do Peru. 

No caso do México, em ocasião da visita da presidente Dilma Rousseff nos dias 

26 e 27 de maio de 2015, os dois países reafirmaram a decisão de realizar negociações 

em busca de acordos em matéria de serviços, investimentos, compras governamentais, 

direitos de propriedade intelectual e facilitação do comércio. Tudo isso poderia ser 

realizado no âmbito do ACE N°53, em que se propôs avançar com a maior rapidez 

possível para ampliar a cobertura das preferências de bens para produtos agrícolas e 

industriais e, de acordo com as possibilidades, chegar ao livre comércio para todo o 

universo tarifário. 

Nessa oportunidade, foi assinada uma série de acordos sobre diversos temas, 

sendo um dos mais importantes o de Cooperação e Facilitação de Investimentos, que 

oferece um marco jurídico para a atuação de empresas e pessoas físicas das duas 

partes.100 Outros acordos foram assinados nas áreas de Agricultura, Pesca e 

Desenvolvimento Rural, Cooperação Científica e Tecnológica e em Serviços Aéreos. 

Cabe destacar também o acordo entre o BANCOMEXT, do México, e com o Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), do Brasil, para obter 

financiamento de operações econômicas entre ambos os países.101  

C. As negociações Mercosul-Cuba: aprofundando o ACE N°62 

O Mercosul propôs a Cuba o aprofundamento do ACE N°62, vigente entre ambas 

as partes no âmbito da Aladi.  

O objetivo do Mercosul de alcançar uma liberalização total do comércio de bens foi 

compartilhado por Cuba, embora tenha proposto considerar determinadas situações 

especiais como o açúcar. Também foi analisada a possibilidade de iniciar um processo de 

negociação em matéria de serviços, mas se considerou conveniente desenvolver em 

primeiro lugar um trabalho de cooperação e conhecimento mútuo dos interesses das duas 

partes nesse campo. 

Com a finalidade de estabelecer as diretrizes sob as quais desenvolver as 

negociações, a PPT do Brasil enviou aos países-membros do Mercosul uma proposta de 

“Parâmetros para orientar as negociações sobre a ampliação do ACE N° 62”, em julho de 

2015. Essa proposta consiste na ampliação e no aprofundamento do Acordo, avançando 

                                                 
100

 Ver Capítulo III deste Informe. 
101

 Ver Comunicado Conjunto visita Dilma Rousseff 26 e 27 de maio de 2015. 

http://www.mdic.gov.br/


118 

em questões como normas sanitárias e fitossanitárias, regulamentos técnicos e avaliação 

da conformidade em comércio de bens e serviços, entre os principais aspectos.  

Em termos de bens, os parâmetros propostos levam em conta a ideia de abranger 

todo o universo tarifário, o uso da Nomenclatura da Associação Latino-Americana de 

Integração (Naladi), o intercâmbio de listas de ofertas e pedidos, o tratamento de produtos 

sensíveis, as regras de origem e a possibilidade de avançar para obter os certificados de 

origem digitais. 

Quando os parâmetros tiverem sido aprovados pelos Estados Partes, a proposta 

deve ser apresentada a Cuba e começariam o intercâmbio de informações e as 

negociações propriamente ditas.  

D. União Econômica Euroasiática (UEE) 

Desde meados da década de 1990, uma vez consolidada a dissolução da ex- 

União de Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), o Mercosul tentou estabelecer uma 

relação bilateral mais intensa com a Federação Russa, tanto no aspecto político quanto 

no econômico. Essa ação do Mercosul foi paralela ao processo de formação dos Brics, do 

qual o Brasil participa. 

Nos últimos 15 anos, houve algumas reuniões esporádicas entre o Mercosul e a 

Rússia, voltadas principalmente para uma relação política e para possibilidades de 

cooperação em temas de interesse mútuo. No entanto, não foi possível encontrar 

condições ou instrumentos adequados para formalizar algum tipo de acordo.  

Em 2010, após a decisão da Rússia de se associar à Bielorrússia e ao 

Cazaquistão para criar a União Econômica Euroasiática (UEE), começou a ser analisada 

a possibilidade de um acordo comercial entre ambos os blocos. No final de 2014, a PPT 

da Argentina enviou à Comissão Econômica Euroasiática (organismo encarregado das 

relações da UEE com terceiros países) uma proposta para encarar a negociação de 

algum tipo de Acordo. Em março de 2015, uma comunicação da Comissão Econômica 

Euroasiática informou à PPT do Brasil que a proposta do Mercosul estava sendo avaliada 

tendo em vista as mudanças jurídicas e institucionais ocorridas na UEE, com a entrada 

primeiro da Armênia e depois do Quirguistão. A Comissão informou à PPT do Brasil que 

tinha a intenção de preparar um novo texto do projeto de Memorando de Cooperação 

Econômica e Comercial adaptado à nova institucionalidade antes do fim do primeiro 

semestre de 2015, processo sobre o qual não houve notícias até o momento. 
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E. Mercosul-Associação Europeia de Livre Comércio (Aelc) 

A intenção do Mercosul de realizar um acordo comercial com esse grupo de 

países remonta aos primeiros anos do século XXI, em paralelo com o início das 

negociações do AA com a UE. O aproximação do Mercosul dos países integrantes da 

Aelc (Suíça, Islândia, Noruega e Liechtenstein) se materializou na decisão de ambas as 

partes de constituir um Comitê Conjunto. Esse comitê já tinha se reunido em três ocasiões 

antes de, em março de 2015, celebrar sua quarta reunião em Brasília. 

Nessa ocasião, foram trocadas informações sobre a conjuntura econômica e 

comercial, assim como sobre os acordos comerciais vigentes e em negociação pelas 

partes, além de analisadas as novidades mais recentes nos respectivos processos de 

integração dos dois blocos. Como resultado do encontro se acordou iniciar um diálogo 

exploratório com o objetivo de avaliar a possibilidade de uma negociação comercial 

efetiva entre as partes. 

Nos dias 6 e 7 de junho de 2015 foi realizada em Genebra, Suíça, a 1ª Reunião de 

Diálogo Exploratório Mercosul-Aelc, na qual foram analisados diferentes formatos e 

modelos de acordos comerciais. Nesse contexto, avaliou-se a eventual natureza de um 

acordo birregional e seus posíveis conteúdos e alcances, revisando os objetivos de 

interesse comum, assim como as questões sensíveis que deveriam ser levadas em conta 

em uma futura negociação. Decidiu-se que haveria uma nova reunião de diálogo 

exploratório no segundo semestre de 2015. 

F. Mercosul-Líbano e Mercosul-Tunísia 

Em maio de 2015 foram realizadas reuniões de acompanhamento do Memorando 

de Entendimento de Comércio e Cooperação Econômica entre o Mercosul e o Líbano e do 

Acordo-Quadro entre o Mercosul e a Tunísia. Esses dois documentos foram assinados por 

ocasião das reuniões realizadas na cidade de Paraná, Argentina, em dezembro de 2014. 

Nos encontros de maio de 2015 foram trocadas informações sobre a economia e o 

comércio de ambas as partes, e o Mercosul se comprometeu a apresentar um projeto de 

marco normativo de um eventual acordo de livre comércio. Por outro lado, chegou-se ao 

acordo de que haveria um intercâmbio formal e regular de estatísticas econômicas e 

comerciais, direitos de importação e legislação aplicável em matéria comercial. 

A PPT do Brasil iniciou os trabalhos para consolidar os dados das estatísticas de 

comércio e dos direitos de importação aplicados pelo Mercosul para enviar aos dois 

países, com base nas informações recebidas dos Estados Partes do Mercosul. Em 
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princípio, tinha sido acordado com o Líbano e com a Tunísia realizar uma nova reunião no 

segundo semestre de 2015. 

A esse respeito, cabe apontar que a PPT do Brasil informou aos sócios do 

Mercosul que tinha colocado em andamento um processo de coordenação interministerial 

com o objetivo de promover consultas no setor público e privado a respeito da questão de 

acesso a mercados referida às negociações com o Líbano e a Tunísia.  

G. Mercosul com foco na Ásia: as relações com a Coreia e o Japão 

As relações do Mercosul com esses dois países importantes da Ásia passaram por 

etapas diferentes, da possível negociação de acordos comerciais ambiciosos à ausência 

quase total de diálogo.  

No caso da Coreia, por exemplo, em meados dos anos 2000 chegou-se a analisar 

a conveniência de negociar um acordo de livre comércio e, seguindo a experiência que a 

Coreia tinha na sua negociação com outros países, cada parte realizou um estudo de 

viabilidade dessa iniciativa.102 Como resultado da análise realizada na região, concluiu-se 

que, em nível agregado, um acordo Mercosul-Coreia poderia ser benéfico para o 

Mercosul se o setor agrícola participasse da negociação. No entanto, não houve maiores 

avanços depois do intercâmbio dos estudos de viabilidade do acordo. 

No caso do Japão, as relações se mantiveram desde o início dos anos 1990 em um 

nível de intensificação da cooperação econômica e comercial, mas ambas as partes nunca 

chegaram a discutir a possibilidade de avançar em uma negociação comercial. 

De qualquer forma, o Mercosul continuou interessado em manter reuniões 

informativas e de intercâmbio recíproco de estatísticas sobre dados econômicos e 

comerciais com os dois países asiáticos.  

Assim, em 29 de maio de 2015, em Brasília, foi realizada a 1ª Reunião do Grupo 

Consultivo Conjunto Mercosul-Coreia a fim de atualizar o intercâmbio de informações de 

interesse das duas partes e sobre as respectivas agendas de negociações. No segundo 

semestre de 2015, a PPT do Paraguai deverá acordar com a Coreia o local e a data de 

um próximo encontro. 

Em 10 de julho de 2015, por sua vez, foi realizada em Tóquio, Japão, a 2ª Reunião 

para o Fortalecimento das Relações Econômicas entre o Mercosul e o Japão. Junto com 

o intercâmbio de informações, foram analisadas alternativas para aprofundar as relações 

econômicas e comerciais entre ambos. 
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 Ver Cicowiez et al. (2008), disponível no site do CEI.  
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H. Mercosul-Israel 

O acordo de livre comércio de bens, assinado em dezembro de 2007 e em vigor 

desde 2011, estabeleceu um Comitê Conjunto para a administração do acordo. A 

proposta de Israel de convocar esse Comitê para maio de 2015 foi modificada pelo 

próprio governo do país, que propôs postergá-la para o segundo semestre de 2015, 

provavelmente para outubro. 

O outro assunto pendente a respeito do acordo de livre comércio Mercosul-Israel é 

a notificação ao Mecanismo de Transparência de Acordos Comerciais regionais da OMC. 

As representações dos países do Mercosul em Genebra, Suíça, estão elaborando os 

detalhes dessa notificação para que seja apresentada antes do final de 2015. 

I. Mercosul-Índia 

O Mercosul e a Índia assinaram em 2004 um acordo de preferências fixas, de 

alcance limitado em número de produtos, preferências outorgadas e valor de comércio 

envolvido. Esse acordo, vigente desde meados de 2009, deve ser notificado ao Comitê de 

Comércio e Desenvolvimento da OMC como um acordo entre países em 

desenvolvimento, sob o amparo da chamada Cláusula de Habilitação, que define as 

condições para o Tratamento Especial e diferenciado em matéria de acordos comerciais. 

Essa notificação conjunta entre o Mercosul e a Índia cria condições para um exame do 

acordo e para isso a Secretaria da OMC preparou um Relatório Factual que foi objeto de 

consultas entre as partes e finalmente aprovado. Esse relatório da Secretaria da OMC 

contém uma análise do acordo, da evolução do comércio bilateral, da sua composição e 

dos seus desenvolvimentos recentes, assim como das relações econômicas bilaterais em 

geral. A análise do Acordo Mercosul-Índia seria realizado antes do fim de 2015 no Comitê 

de Comércio e Desenvolvimento da OMC. 

J. Mercosul-Austrália e Nova Zelândia 

O Mercosul realiza reuniões periódicas com esses dois países a fim de manter 

aberta a possibilidade de chegar em algum momento a um aprofundamento formal sob a 

forma de um acordo comercial. Por enquanto, existe um mecanismo denominado Diálogo 

Mercosul-Austrália e Nova Zelândia sobre Assuntos Econômicos e Comerciais, cujo 

propósito é identificar possíveis áreas de cooperação bilateral e intensificar as relações 

econômicas. Diante de uma proposta desses países para realizar uma reunião em junho 

de 2015, o Mercosul pediu adiar o encontro para o segundo semestre de 2015. 
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K. Mercosul-Sistema de Integração Centro-Americano (Sica) 

Desde o início do Mercosul, as duas partes manifestaram em reiteradas 

oportunidades o interesse de formalizar a relação em matéria econômica e comercial. 

Nesse sentido, foram realizadas reuniões birregionais com frequência irregular, mas 

sempre com o objetivo de alcançar as bases para aprofundar essas relações. 

Em dezembro de 2014, o CMC aprovou um documento que contém uma proposta 

de Acordo-Quadro de Associação do Mercosul com o Sistema de Integração Centro-

Americana (Sica). Esse documento foi entregue ao secretário-geral do Sica em 16 de 

dezembro de 2014. Em termos gerais, propõe-se uma associação que cubra aspectos 

políticos, econômico-comerciais e de cooperação. No plano econômico, o objetivo é 

chegar a um acordo de livre comércio que responda às necessidades de ambas as partes 

e com cobertura dos temas de interesse mútuos.  

A proposta está sendo avaliada pelo Sica e poderia ser tratada caso haja de fato 

um encontro entre as partes no segundo semestre de 2015.  

L. União de Nações Sul-Americanas (Unasul) 

Em dezembro de 2014 foi realizada uma Cúpula Extraordinária de Chefas e Chefes 

de Estado dos países-membros da Unasul.103 Eles aprovaram o documento “Da Visão para 

a Ação”, em que estabeleceram as diretrizes básicas para o trabalho no futuro imediato das 

três agendas definidas por esse organismo que reúne os 12 países da América do Sul. 

Essas agendas são a social, concentrada no objetivo da inclusão dos habitantes da região; 

a econômica, organizada com a finalidade de criar as condições para aumentar a 

competitividade da produção de bens e serviços nos países; e a política, baseada no 

aprofundamento da democracia e na garantia da segurança dos cidadãos da região. 

O acompanhamento das tarefas definidas pelos chefes de Estado da Unasul é 

responsabilidade do secretário-geral da organização, atualmente o colombiano Ernesto 

Samper, que ocupa o cargo desde 2014, por um período de dois anos. 

Nesse contexto, e para dar continuidade aos trabalhos em andamento em matéria de 

projetos que contribuam para uma mudança nas estruturas econômicas e sociais dos países, 

as autoridades determinaram que em 2015 os esforços em curso deveriam se concentrar em 

sete projetos prioritários: a Rodovia Venezuela-Suriname-Guiana; a Ferrovia Interoceânica 

Antofagasta-Santos; o Corredor Amazônico Brasil-Venezuela-Equador; o Sistema Rio da 

Prata-Hidrovia; o Corredor Caracas-Bogotá; a Conexão Ciudad del Este-Bogotá e o Corredor 
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Ferroviário Argentina-Paraguai-Uruguai. O custo aproximado desses projetos é de cerca de 

US$ 14 bilhões.  

Esse conjunto de obras faz parte da grande carteira de projetos que são 

responsabilidade do Conselho Sul-Americano de Infraestrutura e Planejamento 

(Cosiplan). Essa é uma instância de discussão política e estratégica por meio da consulta, 

avaliação, cooperação e coordenação de esforços e articulação de programas e projetos 

para a implementação e integração da infraestrutura regional dos países da Unasul. A 

criação desse Conselho foi ratificada na 4ª Reunião do Conselho de Chefas e Chefes de 

Estado da Unasul, realizada em novembro de 2014, e inclui a Iniciativa para a Integração 

da Infraestrutura Regional Sul-Americana (IIRSA) como Fórum Técnico para o avanço dos 

projetos relacionados à infraestrutura da região. 

O Cosiplan definiu um Plano de Ação estratégico 2012-2022 e uma Agenda de 

Projetos Prioritários (API). Os trabalhos envolvem 579 projetos a partir da definição de 

nove eixos de integração e desenvolvimento para a América do Sul. Esses eixos 

abrangem necessidades de interconexão por diversas vias, terrestre e fluvial, entre os 

extremos das costas leste e oeste da região e dos países do sul até o litoral do Caribe, 

passando pelas conexões no interior do território sul-americano.  

O conjunto de projetos representa um investimento de mais de US$ 163 bilhões. 

Esse total inclui 106 projetos que já foram concluídos (83 de transporte, 21 de energia e 2 

de comunicações). Nesse universo, foi diferenciada uma série de projetos prioritários pelo 

seu aspecto estratégico e seu alto impacto para a integração. Trata-se dos chamados API 

e representam US$ 21,20 bilhões. 

A reunião mais recente do Comitê Coordenador do Cosiplan e de Coordenadores 

Nacionais da IIRSA foi realizada em Montevidéu, Uruguai, nos dias 19 e 20 de agosto de 

2015, com o objetivo de avaliar o andamento dos trabalhos no âmbito do Plano de Ação 

para 2015.  

M. Celac: ganhando espaço na agenda internacional 

Na cúpula realizada nos dias 26 e 27 de janeiro de 2015 em Belén, Costa Rica, 

terminou a PPT do país sede do encontro e começou a do Equador, que se estende 

durante 2015 todo. O Plano de Ação aprovado junto com a Declaração de Belén104 

detalha os compromissos dos países-membros com o objetivo central deste ano: a 

erradicação da pobreza.  

                                                 
104

 Ver Plano de Ação 2015-2019. 

http://www.cosiplan.org/
http://www.cosiplan.org/
http://www.celacinternacional.org/plan
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Entre as ações incluídas no Plano destacam-se os projetos de investimento da 

China na América Latina e no Caribe nos próximos cinco anos, compromissos assumidos 

por ocasião do encontro entre a Celac e a China no início de janeiro de 2015. 

Boxe 11. A relação entre a Celac e a China 

 

A reunião realizada nos dias 8 e 9 de janeiro 2015 em Pequim foi a primeira de caráter ministerial do Fórum 
Celac-China. Foram aprovados três documentos importantes: a Declaração de Pequim, o Plano de Ação 
2015-2019 e as Regras Institucionais do Fórum. A Declaração propõe a formação de uma “sociedade de 
cooperação” entre ambas as partes, e para isso é aprovado o Plano de Ação 2015-2019. O plano tem 
como objetivo promover o crescimento sustentável e um desenvolvimento econômico e social inclusivo 
com base em três motores da relação bilateral: o comércio, os investimentos e a cooperação. Com relação 
a este último aspecto são definidas seis áreas, incluindo recursos naturais e energia, construção e 
infraestrutura, agricultura, indústria, inovação científica e tecnológica, e tecnologia informática. 

O plano se propõe a atingir um valor de comércio de US$ 500 bilhões em dez anos e inclui um 
compromisso da China de investir US$ 180 bilhões nos países da Celac até 2020, e chegar a US$ 250 
bilhões em 2025. 

Cabe destacar que o comércio entre as partes se multiplicou por 22 vezes entre 2000 e 2013, passando de 
pouco mais de US$ 12 bilhões para cerca de US$ 275 bilhões de dólares. Assim, para alcançar o objetivo 
mencionado para 2020, o intercâmbio deveria continuar se ampliando em um ritmo similar ao do período 
mencionado (em torno de 12% a.a.) (CEPAL, 2015a). A composição do comércio é tipicamente interindustrial: 
enquanto os bens exportados pelos países da Celac se concentram em matérias-primas, produtos primários e 
alimentos, os bens exportados pela China correspondem em sua maioria a produtos manufaturados e de 
maior conteúdo tecnológico e valor agregado.* 

No que se refere aos investimentos da China na América Latina e no Caribe, estes se expandem desde 2010 
e estão principalmente direcionados à Argentina, Brasil, Colômbia, Equador, Peru e Venezuela para realizar 
projetos de extração de petróleo e gás, infraestrutura, geração de energia, transporte e mineração.* 

 

--------- 

* Ver a seção sobre Mercosul-China neste Informe. 

 

 

No âmbito regional, o Plano de Ação estabelece as diretrizes para avançar em 

direção a uma Preferência Tarifária Latino-Americana e Caribenha (PTLAC) com base 

nos acordos preferenciais existentes entre os países da região. Com esse objetivo, 

acordou-se realizar um estudo sobre o comércio preferencial na região que servirá de 

base para uma proposta de ação para a PTLAC. O grupo de trabalho criado para essa 

tarefa de construção da PTLAC deverá se reunir durante 2015. Esse objetivo de 

complementariedade e convergência também é aplicável à situação dos Mecanismos e 

Organismos Regionais e Sub-regionais de Integração. O plano de ação estabelece a 

necessidade de que articular uma reunião entre representantes de todos eles para poder 

progredir visando ao objetivo comum. 
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Celac-UE 

Nos dias 10 e 11 de junho de 2015 foi realizada a segunda reunião destes dois 

grupos regionais. A primeira havia sido em Santiago, Chile, em janeiro de 2013. Um dos 

destaques desse encontro foi a decisão de avançar em uma associação estratégica entre 

ambas as partes, refletida na declaração final do encontro. A este respeito, pode-se 

interpretar que essa associação já foi implementada a partir dos acordos comerciais 

bilaterais vigentes entre alguns países da Celac e a UE. O objetivo das duas 

organizações é continuar avançando nessa linha e a declaração assinada o define como 

“modelar nosso futuro comum” e enfrentar os desafios globais do mundo atual.105 

A declaração aborda uma série de questões importantes como a governança 

mundial, os direitos humanos, a erradicação da pobreza e o desenvolvimento econômico, 

social e ambiental. Nesse último campo, as duas partes vão trabalhar para que a 

Conferência da Organização das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, prevista 

para dezembro de 2015, produza resultados concretos em forma de compromissos de 

cumprimento efetivo por parte dos países responsáveis. 

A declaração afirma a necessidade de graantir que o crescimento econômico seja 

forte, sustentável, integrador e equilibrado e que possa ocorrer no contexto de um sistema 

multilateral de comércio aberto e isento de políticas protecionistas. Com esse fim, é 

apresentada a importância de uma rápida conclusão das negociações da Rodada de 

Doha da OMC e, em particular, da implementação do Acordo de Facilitação de Comércio 

que foi aprovado na Conferência Ministerial de Bali (dezembro de 2013) da OMC e que 

está em processo de ratificação pelos países-membros da organização. 

A declaração inclui uma referência destacada à Cooperação Norte-Sul, e ratifica o 

cumprimento do programa aprovado pela UE para o período 2014-2020. 

O outro resultado do encontro foi a aprovação do Plano de Ação Birregional 2015-

2017, que aborda especificamente as ações que ambas as partes se comprometem a 

colocar em andamento em áreas como ciência e tecnologia; educação; desenvolvimento 

sustentável, meio ambiente, mudanças climáticas, biodiversidade e energia; integração e 

mecanismo de investimentos na América Latina; investimentos e desenvolvimento 

empresarial; migração, droga e gênero. 

  

                                                 
105

 Ver Declaração. 

http://www.consilium.europa.eu/
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N. Brics 

O grupo formado pelo Brasil, Rússia, China, Índia e África do Sul ocupa mais da 

quarta parte da superfície da Terra (26%) e sua população supera os três bilhões de 

pessoas (42% do total da população mundial). Em termos de PIB, os Brics representam 

mais de um quinto da economia mundial. Cabe destacar, porém, que o PIB da China é 

mais do que o dobro da soma do PIB dos demais países do grupo. Os bancos centrais 

dos Brics mantêm mais de US$ 4 trilhões em reservas de divisas.  

Na Cúpula de 2014, realizada em Brasília, os países tomaram a decisão de criar 

um Novo Banco de Desenvolvimento (NBD) para financiar projetos relevantes para as 

respectivas economias; e um Acordo de Crédito Contingente para enfrentar problemas em 

suas balanças de pagamentos face ao surgimento de fatos negativos que possam afetar 

as suas economias. Nos dois casos, decidiu-se que o dinheiro alocado fosse de US$ 100 

bilhões. No caso do Banco, as contribuições seriam iguais e as responsabilidades entre 

os países em termos de sede e presidência seriam distribuídas (BID-Intal, 2014e). 

Na Cúpula realizada em Ufa, Rússia, nos dias 7 e 8 de julho 2015, foi decidido 

colocar em andamento o NBD com um capital de US$ 50 bilhões.  

A cúpula de Ufa teve como lema “Parceria Brics: um fator pujante de 

desenvolvimento global” e foi presidida pela Rússia, que destacou que as prioridades da 

sua gestão seriam preservar a paz e a segurança internacionais, facilitar a cooperação 

para a reforma financeira multilateral e do sistema financeiro internacional, aumentar o 

comércio, os investimentos e a cooperação econômica entre os Brics, promover a 

cooperação social e a cooperação humanitária. 
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Capítulo VI. As relações entre os países do Mercosul e a China 

Este capítulo analisa alguns aspectos das relações do Mercosul e dos seus 

membros com a China, diferenciando os avanços observados no plano bilateral da 

situação das relações formais do bloco com o país oriental. 

Em primeiro lugar, explora-se o desenvolvimento desse relacionamento no mais 

alto plano político e no contexto do crescente aproveitamento de relações de 

complementariedade entre as duas partes. Isso ocorre depois da incorporação da China 

ao sistema multilateral de comércio e da sua consolidação como forte demandante de 

matérias-primas e ofertante de manufaturas e, posteriormente, da sua crescente função 

como polo de financiamento internacional. Para os países integrantes do Mercosul, a 

China é hoje uma presença importante e dinâmica no seu setor externo e, portanto, uma 

agenda de negociação que contribua para melhorar esse laço tem um papel de destaque 

no relacionamento externo desses países. 

A evolução dos fluxos de comércio entre a China e os membros do Mercosul no 

último quinquênio é um segundo componente da análise. Em um cenário em que o 

dinamismo do comércio e a atividade mundiais diminuíram depois da crise financeira 

internacional, o marcado padrão de intercâmbio de “manufaturas por matérias-primas” 

que domina a relação comercial entre a China e os países do Mercosul se traduziu em 

deteriorações e saldos deficitários da balança de bens para a maioria dos países do bloco 

regional. A fase de queda dos preços das matérias-primas teve impacto negativo na 

dinâmica comercial que, no entanto, mantém um relevante protagonismo dentro das 

vendas externas do acordo sul-americano. Um panorama superficial das principais 

características da política comercial da China, a partir da iminente vigência do 13º Plano 

Quinquenal em 2016, mostra que o principal objetivo é consolidar a posição global 

alcançada pelo país, ao mesmo tempo que se busca fortalecer o consumo interno como 

variável dinâmica do crescimento. Uma maior participação de mecanismos de mercado e 

uma maior presença internacional do yuan são objetivos que devem ser somados à 

relevante participação da China em acordos comerciais regionais, incluídos alguns com 

países da América Latina. Do ângulo das maiores economias do bloco sul-americano, as 

tensões da relação comercial se refletem em um conjunto de medidas de defesa 

comercial que, embora apareçam como fatores de governabilidade desses atritos, não 

obedecem a um enfoque mais geral. 

De fato, o importante vínculo comercial e financeiro entre os países integrantes do 

Mercosul foi se intensificando no contexto de relações nas quais rege o bilateralismo e se 
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apresentou, com destaque, por meio de Acordos de Parceria Estratégica Integral 

alcançados pela Argentina, Brasil e Venezuela nos últimos anos, assim como outros 

acordos de cooperação. Um exame com certo detalhe desses instrumentos importantes 

mostra a diversidade de planos cobertos e certas diferenças entre os países. Algumas 

reflexões finais oferecem um mapa tentativo de alternativas para otimizar a relação 

Mercosul-China. 

A. Breve cronologia de uma relação em desenvolvimento 

As relações formais entre o Mercosul e a China começaram poucos anos depois 

da conformação do bloco sul-americano. Em outubro de 1997 foi realizada em Pequim a 

primeira reunião do “Diálogo Mercosul-China”. Cabe apontar que, dos quatro sócios 

fundadores do Mercosul, só a Argentina, o Brasil e o Uruguai tinham relações 

diplomáticas com a China. O Paraguai havia reconhecido a República de Taiwan e, 

consequentemente, não mantinha relações diplomáticas com a China, situação que se 

mantém até hoje. 

Um ano depois foi realizada no Brasil a segunda reunião do Diálogo, em que se 

analisaram formatos possíveis para formalizar a cooperação. No entanto, só na terceira 

reunião, promovida em Pequim em outubro de 2000, surgiu uma proposta concreta de 

Acordo de Cooperação Técnica. Apesar disso, a crítica situação econômica do Mercosul 

nesses anos inibiu qualquer avanço na discussão e aprovação do Acordo. 

Por outro lado, o Mercosul não era uma das prioridades para a China, dedicada 

então a concluir o longo processo de incorporação à OMC – que finalmente conseguiria 

na Conferência Ministerial de Doha, em novembro de 2001 – e a tentar consolidar sua 

presença nas relações econômicas internacionais, principalmente com os Estados 

Unidos, o principal mercado para as suas exportações de bens. 

A quarta reunião do Diálogo ocorreu em Montevidéu em setembro de 2003, 

quando já havia sido iniciado o processo de recuperação das economias do Mercosul 

depois da grande crise sofrida no início do novo século. Nessa ocasião, tentou-se 

encontrar uma base de trabalho comum para dar passos mais concretos buscando um 

acordo comercial, além de formalizar a cooperação. Isso foi retomado na quinta reunião 

do Diálogo realizada em meados de 2004, quando foi avaliada a possibilidade de um 

acordo de livre comércio, suas implicações e seu impacto, e foram analisadas propostas 

de cooperação econômica, comercial, científica, tecnológica e inclusive empresarial. 

Acordou-se a criação de um Grupo de Ligação para trabalhar esses temas. 
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Simultaneamente se intensificavam as relações bilaterais da China com a 

Argentina e com o Brasil, movidas por crescentes interesses econômicos mútuos. A China 

absorvia uma porcentagem cada vez maior das exportações desses dois países, como 

resultado de um maior volume de operações e da alta dos preços internacionais das 

matérias-primas, provocada em grande parte pela demanda originada nesse país. No 

entanto, para a Argentina e para o Brasil, a China também constituía uma fonte crescente 

de importações industriais que, em muitos casos, ameaçava a produção doméstica e, 

portanto, começaram a ser objeto de medidas de defesa comercial. 

Para a China, a Argentina e o Brasil estavam se tornando fornecedores 

importantes de alimentos, matérias-primas agrícolas e minérios e, portanto, geravam um 

interesse definido a considerar dentro da estratégia de desenvolvimento adotada pelo 

governo. Além disso, a China buscava agilizar seu reconhecimento internacional como 

“economia de mercado”,106 107 que lhe permitiria enfrentar em melhores condições as 

medidas de defesa comercial (direitos antidumping e compensatórios) contra suas 

exportações. Nesse período, foram assinados acordos estratégicos com a Argentina e o 

Brasil, em que esse reconhecimento estava presente.108 

Não é simples identificar os motivos pelos quais o “Diálogo Mercosul-China” foi 

interrompido, fazendo com que a relação entre os maiores países do bloco com o sócio 

oriental passasse a ser abordada de maneira bilateral. Uma das razões poderia estar 

ligada à já mencionada crescente importância do mercado chinês para os bens 

exportados pela Argentina e pelo Brasil, assim como à forte penetração de produtos 

chineses nesses países, e as consequentes reações – negativas – do setor privado. Em 

outros termos, a crescente relevância das relações comerciais com a China pode ter sido 

percebida pelos governos da Argentina e do Brasil como uma oportunidade importante, 

mas, ao mesmo tempo, como um grande desafio, em cujo âmbito a abordagem bilateral 

poderia gerar uma melhor administração das relações ofensivas e defensivas com o sócio 

oriental do que a que poderia surgir de uma negociação conjunta. Esse ponto de vista 

colocaria em dúvida a hipótese de que uma posição comum na negociação com a China 

poderia fortalecer esses países. 

Por parte da China, a mudança do formato negociador teria surgido a partir da 

definição da estratégia de internacionalização estabelecida no 10º Plano Quinquenal 

                                                
106

 Previsto no Protocolo de Acessão à OMC só para 2016. 
107

 Esse reconhecimento implica que na análise da aplicação de medidas compensatórias e de antidumping frente à China 
dever ser usados os preços e custos desse país para computar o dano ou a ameaça de dano. Sem esse reconhecimento 
toma-se como referência o preço do produto em questão em outro país (onde sim opera o mercado). 
108

 Visitas dos presidentes da Argentina e do Brasil à China e do presidente da China aos países do Mercosul 2003-2005. 
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2001-2005, a respeito do comércio e dos investimentos chineses nos países da América 

do Sul e da África. O Plano tinha como objetivo assegurar o fornecimento de alimentos e 

matérias-primas necessários para a China, assim como o acesso a mercados para suas 

exportações de bens industriais. Em outras palavras, a China definia nesse Plano o 

caminho a seguir na relação com o Mercosul. Era provável que a situação do Paraguai e 

sua relação com Taiwan pesassem sobre sua preferência por manter as relações no 

âmbito bilateral, embora não de maneira decisiva. 

Em meados de 2012 ocorreu um fato significativo para as relações Mercosul-

China: o primeiro-ministro chinês, Wen Jiabao, visitou o Brasil, o Uruguai e a Argentina, e 

a visita foi encerrada com uma videoconferência em Buenos Aires da qual participaram 

Wen Jiabao e os presidentes dos três países. O primeiro-ministro expressou seu interesse 

em avançar para um acordo de livre comércio com os membros do Mercosul, para o qual 

promovia um estudo de viabilidade que permitisse oferecer elementos de juízo úteis para 

a negociação. Os presidentes do Mercosul receberam a ideia com entusiasmo e 

destacaram a importância de um eventual acordo entre o bloco e a China, com todas as 

suas implicações (DINATALE, 2012). 

Um detalhe relevante desse diálogo foi a ausência do Paraguai, suspenso do 

Mercosul devido à destituição do presidente Fernando Lugo. A ausência desse país no 

diálogo com a China pode ter facilitado o intercâmbio de ideias sobre um eventual futuro 

acordo, considerando-se a inexistência de relações diplomáticas entre o Paraguai e o 

gigante oriental.109 

De qualquer forma, e apesar dos avanços observados durante a videoconferência, 

a Declaração Conjunta da China e do Mercosul sobre Fortalecimento da Cooperação 

Econômica e Comercial emitida na Cúpula de Presidentes do Mercosul em Mendoza no 

final de junho de 2012 não incluiu referências à negociação de um acordo de livre 

comércio nem a um estudo prévio de viabilidade.110 

A Declaração Conjunta destaca a importância da relação e a necessidade de 

aprofundá-la para benefício mútuo, de diversificar o comércio, de aumentar 

equilibradamente os fluxos de intercâmbio com cada país-membro, de alcançar um fluxo 

comercial de US$ 200 bilhões em 2016, assim como de incrementar os fluxos de 

investimentos e de financiamento por meio das instituições financeiras do Mercosul e da 

China. No entanto, não incorpora a proposta de criar uma zona de livre comércio. A partir 
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 De qualquer forma, e como se verá depois, mesmo sem essa limitação, as conversações não avançaram 
expressivamente. 
110

 Ver Declaração Conjunta. Ver Documentos Cúpula de Mendoza, Junho de 2012. 

http://www.mercosur.int/
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daí, a relação entre a China e os países do Mercosul continuou se aprofundando pelo 

caminho da bilateralidade, principalmente com a Argentina e o Brasil, enquanto o diálogo 

regional e um possível acordo comercial ficaram adiados sine die. 

B. O intercâmbio comercial China-Mercosul no último quinquênio111 

O comércio total (importações mais exportações) de bens entre a China e o 

Mercosul passou de US$ 85,136 bilhões para US$ 114,499 bilhões de 2010 a 2014.112 

Trata-se do período posterior à crise financeira internacional, caracterizado por uma forte 

recuperação inicial seguida por um ano de menor dinamismo do que os da decolagem do 

comércio com a China. As exportações do bloco para o país asiático subiram 32% no 

período, embora no último ano havido certa retração. As importações de bens, por sua 

vez, aumentaram 37% nesse quinquênio (Quadro 11). A China ganhou participação tanto 

nas importações quanto nas exportações de bens nesse período e se tornou o principal 

sócio comercial de alguns países-membros, ultrapassando fornecedores tradicionais, 

inclusive dentro do bloco. 

O saldo da balança comercial foi positivo durante todo o período analisado porque 

o excedente do Brasil e da Venezuela compensou o déficit dos demais membros do 

Mercosul com a China. 

Quadro 11. Comércio do Mercosul com a China 

Em milhões de US$ e variação interanual em % 

Ano Exportações Var. i.a Importações Var. i.a Saldo 

2010 43.690 

 

41.446 

 

2.245 

2011 62.978 44% 54.895 32% 8.083 

2012 61.679 -2% 55.891 2% 5.787 

2013 66.043 7% 56.892 2% 9.151 

2014 57.645 -13% 56.854 0% 791 

Fonte: Elaboração própria com dados do DataIntal. 

 

                                                
111

 O período analisado tem a particularidade de que em 2012 a Venezuela se incorporou como membro pleno do Mercosul. 
Essa situação tem consequências para as estatísticas do Mercosul como bloco, já que a partir da entrada da Venezuela no 
Mercosul o montante do comércio desse país deve se somar ao total do bloco. Por isso, os valores do comércio total do 
Mercosul contêm as cifras estatísticas da Venezuela durante todo o período considerado, inclusive nos dois primeiros anos, 
quando o país ainda não tinha caráter de membro pleno.  
A Bolívia está em processo de adesão desde a assinatura do protocolo, em dezembro de 2012. Devido à ausência do 
Paraguai, foi assinado um novo protocolo em julho de 2015. A ratificação parlamentar desse protocolo está pendente no 
Brasil e no Paraguai. Por isso, os dados totais do Mercosul não incluem os números da Bolívia. 
112

 Fontes: DataIntal e Comtrade. 
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Durante esses anos foi se consolidando um padrão de comércio interindustrial no 

qual a especialização dos países do Mercosul está voltada para bens com um conteúdo 

intensivo de recursos naturais e a da China, para diversas manufaturas. 

As exportações do Mercosul para a China estão altamente concentradas em bens 

primários e manufaturas baseadas em recursos naturais. Em 2014, 90% das vendas 

correspondiam a oito produtos, e 75% a apenas quatro 4 produtos:113 Os grãos de soja 

encabeçam a lista e representam 44% do total exportado (US$ 25,40 bilhões), fornecidos 

principalmente pelo Brasil, com US$ 20,828 bilhões (82%) e pela Argentina US$ 3,81 

bilhões (15%); depois vêm os minerais metalíferos, enviados exclusivamente pelo Brasil 

(US$ 12,70 bilhões), o óleo cru de petróleo (US$ 3,60 bilhões) e a pasta de madeira (US$ 

1,70 bilhão). 

Por outro lado, as principais importações do bloco são de produtos industriais com 

alto conteúdo tecnológico e estão mais diversificadas. Em 2014, destacam-se as 

importações de telefones celulares, lideradas pelas compras do Brasil, com US$ 11 

bilhões (97%) e da Argentina US$ 2,3 bilhões (2%), seguidas por máquinas e aparelhos 

com US$ 9,7 bilhões e por produtos químicos, com importações de US$ 3,3 bilhões; os 

tratores e demais veículos (US$ 1,8 bilhão), as manufaturas de ferro e aço (US$ 1,5 

bilhão) e as de borracha (US$ 1,5 bilhão). Esse conjunto de bens representa 64% das 

importações totais do Mercosul da China, que se completa com uma extensa lista de 

outros setores. 

O comércio Argentina-China 

Em contraste com o dinamismo dos anos anteriores, em 2014 as exportações 

argentinas para a China foram 23% menores do que em 2010. Mas as importações 

alcançaram um valor 14% superior. Durante todo o quinquênio, o saldo do comércio 

bilateral foi negativo para a Argentina, alcançando um déficit de US$ 4,264 bilhões em 

2014 (Quadro 12). 

  

                                                
113

 A análise do conteúdo do comércio bilateral é realizada sem os dados da Venezuela porque as estatísticas detalhadas 
não estão disponíveis. 
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Quadro 12. Comércio da Argentina com a China 

Em milhões de US$ e variação interanual em % 

Ano Exportações Var i.a Importações Var i.a Saldo 

2010 5.799 

 

7.648 

 

-1.849 

2011 6.238 8% 10.572 38% -4.334 

2012 5.068 -19% 7.694 -27% -2.626 

2013 5.511 9% 8.841 15% -3.330 

2014 4.442 -19% 8.706 -2% -4.264 

Fonte: Elaboração própria com dados do DataIntal. 

 

Nesse ano, 75% das exportações da Argentina para a China se concentraram em 

grão e óleo de soja. Em nível menor foram exportados carne bovina e pescado. Em 

contraste, quase a totalidade das importações argentinas do país asiático corresponde a 

manufaturas, entre as quais se destacam aparelhos de telefonia celular, circuitos 

impressos, glifosato e terminais portáteis de telefonia celular. 

O comércio Brasil-China 

O intercâmbio bilateral se ampliou de maneira expressiva na última década e em 2012 

o país asiático se tornou não só no primeiro comprador das exportações brasileiras, mas 

também o principal fornecedor desse país. O comércio bilateral total aumentou no último 

quinquênio de US$ 56,38 bilhões para US$ 78 bilhões, uma alta de 38% (Quadro 13). 

Quadro 13. Comércio do Brasil com a China 

Em milhões de US$ e variação interanual em % 

Ano Exportações Var. i.a Importações Var. i.a Saldo 

2010 30.786  25.593  5.193 

2011 44.315 44% 32.791 28% 11.524 

2012 41.227 -7% 34.251 4% 6.976 

2013 46.026 12% 37.302 9% 8.724 

2014 40.616 -12% 37.340 0% 3.276 

Fonte: Elaboração própria com dados do DataIntal. 

 

As exportações brasileiras cresceram 32% no período, enquanto as compras feitas 

à China aumentaram 46%. Assim, o superávit comercial brasileiro foi se deteriorando até 

chegar a US$ 3,276 bilhões em 2014. 



134 

Em 2014, 85% das exportações brasileiras para a China se concentraram em 

quatro produtos: grãos de soja (41%), minério de ferro e seus concentrados (30%), 

petróleo cru (9%) e pasta química de madeira (4%). 

As importações da China estão mais diversificadas, embora as máquinas e os 

aparelhos elétricos – principalmente celulares –, junto com máquinas, aparelhos e artefatos 

mecânicos, e suas partes e acessórios, representam cerca da metade das compras totais. 

Outros itens importantes são produtos químicos, fundição de ferro, manufaturas de 

borracha, tratores e demais veículos, manufatura de ferro e produtos de indumentária. 

O comércio Paraguai-China 

Existem dificuldades estatísticas para ter um panorama acurado do intercâmbio 

entre o Paraguai e a China porque o país sul-americano não conta com saída marítima 

direta. Isso faz com que parte das suas exportações passe por portos dos seus vizinhos, 

que operam como destino intermediário, sem que as estatísticas façam distinção precisa 

do destino final. De acordo com os registros disponíveis, o valor do comércio total entre o 

Paraguai e a China diminuiu 10% comparando o nível inicial e o final do período, US$ 

3,47 bilhões e US$ 3,07 bilhões, respectivamente, (Quadro 14). O saldo do comércio 

bilateral foi altamente negativo para o Paraguai e se manteve na faixa de US$ 3 bilhões. 

Essa fonte indica que, em 2014, 78% das exportações do Paraguai para a China 

se concentraram em peles e couros (US$ 18 milhões), cobre e suas manufaturas (US$ 14 

milhões) e madeira, carvão vegetal e suas manufaturas (US$ 5 milhões) sem que 

apareçam montantes relevantes de soja e seus derivados, da qual o Paraguai é produtor 

e a China é compradora. Uma aproximação ao patamar dessas vendas é dada pelos 

fluxos registrados de exportações de soja paraguaia destinada à Argentina, ao Brasil e ao 

Uruguai, cujos portos são utilizados pelo Paraguai (última coluna do Quadro 14). Essas 

vendas alcançaram um máximo recente em 2013, com US$ 477 milhões, e foram de US$ 

384 milhões em 2014.114 

  

                                                
114

 O montante exportado em 2014 se distribui da seguinte maneira: Brasil, 67%; Argentina, 15% e Uruguai 17%; no 
entanto, um ano antes, o Uruguai respondeu pela metade desses fluxos. 
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Quadro 14. Comércio do Paraguai com a China 

Em milhões de US$ e variação interanual em % 

Ano Exportações  Var i.a Importações Var i.a Saldo 

Exportações 
paraguaias de 
grãos de soja 

para o 
Mercosul* 

2010 34 

 

3.433 

 

- 3.399 67 

2011 30 -11% 3.662 7% - 3.632 31 

2012 42 38% 2.979 -19% - 2.937 124 

2013 57 36% 2.755 -8% - 2.698 477 

2014 48 -16% 3.027 10% - 2.980 384 

Obs.: * Inclui exportações para a Argentina, o Brasil e o Uruguai, já que a informação desagregada da Venezuela não está 
disponível. 

Fonte: Elaboração própria com dados do DataIntal. 

 

Por outro lado, em 2014 o Paraguai importou US$ 1,155 bilhão (38%) em celulares, 

US$ 545 milhões (18%) em maquinaria e US$ 291 milhões (10%) em brinquedos. 

O comércio Uruguai-China 

O valor do intercâmbio total de bens passou de US$ 1,494 bilhão para US$ 3,34 

bilhões de 2010 a 2014, uma alta de 123%. Deve-se mencionar que as exportações 

uruguaias para a China triplicaram nesse período, destacando-se o seu dinamismo acima 

do aumento das importações do Uruguai (89%) (Quadro 15). 

Quadro 15. Comércio do Uruguai com a China 

Em milhões de US$ e variação interanual em % 

Ano Exportações Var. i.a Importações Var. i.a Saldo 

2010 373  1.123  -750 

2011 664 78% 1.348 20% -684 

2012 802 21% 1.662 23% -861 

2013 1.329 66% 1.929 16% -600 

2014 1.218 -8% 2.123 10% -904 

Fonte: Elaboração própria com dados do DataIntal. 

 

Em 2014 as principais exportações do Uruguai para a China foram grãos de soja 

(42%), carne (28%) e lã (10%). Nas importações, destacam-se as compras de celulares, 

computadores, aparelhos de ar condicionado, impressoras, tratores, manufaturas de 

borracha, produtos químicos e indumentária, entre outros produtos. 
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O comércio Venezuela-China 

O intercâmbio entre os dois países cresceu 64% no período analisado, embora se 

observe uma notável queda nos últimos dois anos decorrente da contração do preço do 

petróleo e da redução da atividade econômica no país caribenho (Quadro 16). A balança 

comercial é superavitária para a Venezuela (US$ 5,663 bilhões em 2014).  

Quadro 16. Comércio da Venezuela com a China 

Em milhões de US$ e variação interanual em % 

Ano Exportações Var. i.a Importações Var. i.a Saldo 

2010 6.699  3.649  3.050 

2011 11.731 75% 6.522 79% 5.209 

2012 14.539 24% 9.304 43% 5.235 

2013 13.120 -10% 6.064 -35% 7.056 

2014 11.320 -14% 5.657 -7% 5.663 

Fonte: Uncomtrade. As exportações da Venezuela para a China correspondem a importações feitas pela China à 
Venezuela. As importações de Venezuela da China correspondem às exportações da China para a Venezuela. 

 

O comércio Bolívia-China 

O intercâmbio bilateral passou de US$ 736 milhões para US$ 2,245 bilhões no 

período em análise (Quadro 17). As exportações bolivianas dobraram no quinquênio, 

enquanto as compras da China deram um salto notável e em 2014 eram 3,5 vezes 

maiores do que as registradas em 2010. Assim, o déficit boliviano com o país asiático em 

2014 era quatro vezes maior do que o de 2010. 

Em 2014, as exportações da Bolívia para a China se reduziram a minerais metalíferos 

(três quartos do total) e estanho e suas manufaturas. No mesmo período, as importações da 

China foram compostas principalmente por máquinas e aparelhos, computadores, celulares, 

tratores, fundição de ferro e aço e suas manufaturas, entre outros produtos. 

Quadro 17. Comércio da Bolívia com a China 

Em milhões de US$ e variação interanual em % 

Ano Exportações Var. i.a Importações Var. i.a Saldo 

2010 208  528  -320 

2011 333 60% 940 78% -607 

2012 311 -6% 1.088 16% -777 

2013 320 3% 1.254 15% -933 

2014 434 36% 1.811 44% -1.377 

Fonte: Elaboração própria com dados do DataIntal.  
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C. Algumas características da política econômico-comercial chinesa115 

Em 2015 termina o 12º Plano Quinquenal, cujo objetivo era consolidar a China 

como potência global. Em 2016 começará o 13º Plano Quinquenal116, com foco em 

consolidar o processo de reformas na economia chinesa, preservando a posição global 

alcançada. Este novo Plano estabelece como prioridades fortalecer o consumo interno, 

direcionar o IED para determinados setores estratégicos, expandir as fronteiras internas e 

utilizar o financiamento para fomentar o consumo e os investimentos privados. 

O consumo interno será estimulado por meio de medidas fiscais (como a redução 

de impostos ao consumo), o aumento da renda da população assalariada e a maior 

disponibilidade de créditos preferenciais.  

De acordo com o diagnóstico da OMC, a taxa de poupança/investimento na 

economia chinesa se encontra em um nível muito elevado, de cerca de 50% do PIB. A 

política fiscal da China continua sendo expansiva, mantendo um déficit de cerca de 2% do 

PIB. A participação do Estado na economia se mantém em um alto nível, alcançando 

cerca de 40% dos investimentos em ativos fixos. 

O processo de reforma inclui nesta etapa o setor financeiro e a política cambial. 

No primeiro caso, o objetivo é dar mais liberdade às instituições privadas para operar 

empréstimos e depósitos, assim como para definir o nível de taxas de juros no mercado. 

No segundo, o Banco Popular da China (Banco Central) deverá avançar para uma 

liberalização do mercado e transformar o yuan em moeda de reserva internacional, aceita 

pelo FMI na cesta de moedas dos Direitos Especiais de Giro. 

Comércio e investimentos 

Em 2014, a China foi o primeiro exportador e segundo importador mundial de 

mercadorias: US$ 2,2 trilhões e 1,9 trilhão, respectivamente. As manufaturas representam 

94% das vendas para o mundo e 58% das importações, em uma prova clara do 

crescimento do comércio intraindustrial e da participação chinesa nas Cadeias Globais de 

Valor (CGV). Nas importações, 30% correspondem a petróleo e minérios e 8% a produtos 

agropecuários. 

O IED recebido pela China atingiu US$ 117,60 bilhões, com uma participação de 

62% oriundos de Hong Kong, enquanto os investimentos diretos da China no exterior 

alcançaram US$ 71 bilhões anuais, um terço dos quais se dirigiu a Hong Kong. A 

                                                
115

 Elaboração própria com base no Documento OMC Exame da Política Comercial da China (2014), o mais recente 
relatórios deste tipo, que cobre até 2013. 
116

 Ver detalhes do Plano. 

http://www.chinabusinessreview.com/understanding-china
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importância de Hong Kong se deve ao seu status de Região Administrativa Especial, o 

que implica um sistema jurídico e financeiro que favorece a operação de empresas ali, 

inclusive das próprias empresas chinesas. 

A orientação da política comercial está nas mãos do Ministério do Comércio da 

China (Mofcom, sigla em inglês) e da Comissão de Reforma e Desenvolvimento Nacional. 

Segundo o relatório da OMC, no caso das exportações foram detectados subsídios às 

vendas de alguns bens manufaturados, enquanto existem algumas restrições à saída de 

determinados bens que são considerados necessários para setores estratégicos, como 

informática, telecomunicações e intensivos em conhecimento. 

Em matéria de importações, as prioridades são facilitar a participação nas CGV e 

o abastecimento e a disponibilidade de recursos naturais e alimentos. A política comercial 

é regida pela estrutura tarifária e da administração de licenças de importação, 

automáticas e não automáticas. Em alguns casos, são proibidas as importações de 

determinados produtos. A política comercial é complementada com medidas importantes 

de promoção de investimentos estrangeiros diretos em setores que a China considera 

estratégicos, entre os quais estão os serviços, as indústrias de alta tecnologia, a produção 

de energia e a indústria alimentícia, entre outras. 

Taxas e restrições às importações 

Todas as taxas de importação da China estão consolidadas na OMC.117 São 

aplicadas taxas ad valorem e específicas, que têm diferenças de acordo com o país de 

origem das mercadorias. São aplicadas as taxas de Nação Mais Favorecida (NMF) aos 

membros da OMC e taxas preferenciais estabelecidas por acordos comerciais regionais, 

assim como taxas preferenciais especiais, aplicadas por decisão unilateral a países 

menos avançados desde 2013. Também existem taxas gerais, que afetam as importações 

de países que não são membros da OMC ou sem acordos comerciais ou produtos de 

origem não determinada, assim como as taxas aplicadas a contingentes tarifários. Existe 

ainda um tipo de taxa provisória, estabelecida por um período máximo de um ano e 

inferior ao nível de alíquota NMF correspondente. As taxas provisórias são estabelecidas 

anualmente pela Comissão Tarifária da Administração Geral de Aduanas.  

A média aritmética das taxas de importação de NMF aplicadas pela China é de 

9,4%, para um total de 8.238 posições tarifárias, segundo informações de 2013. A média 

                                                
117

 As tarifas consolidadas representam compromissos assumidos pelos países perante a OMC de não aumentar as taxas de 
importação acima das alíquotas indicadas. No caso dos países desenvolvidos, as tarifas consolidadas geralmente são as 
efetivamente aplicadas. Por sua vez, a maioria dos países em desenvolvimento consolidou as suas tarifas em um patamar um 
pouco mais elevado do que as efetivamente aplicadas, de modo que as taxas consolidadas funcionam como limites máximos. 
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da alíquota aplicada aos produtos agropecuários é de 14,8% e a dos não agropecuários 

de 8,6%. As taxas variam de 0% a 65%, mas cerca da metade das posições tarifárias é 

onerada por alíquotas entre 5% e 10%. Mais de 90% das posições tarifárias têm uma taxa 

ad valorem; só são aplicadas taxas específicas a 43 posições.  

As tarifas preferenciais variam segundo o Acordo. As mais baixas correspondem 

aos países da Associação de Nações do Sudeste Asiático (Asean), Chile e Nova 

Zelândia, com médias de 0,7%, 0,9% e 0,5% respectivamente. 

As importações são classificadas como não restritas, restritas ou proibidas, em um 

catálogo publicado todos os anos publicam pela Alfândega, pelo Mofcom e pela 

Administração Geral de Supervisão da Qualidade, Inspeção e Quarentena (AQSIQ). A 

maior parte dos bens não está restrita, embora alguns deles possam ser objeto de 

licenças de importação automáticas (LA) para fins estatísticos. Estas LA abrangem 442 

posições tarifárias e se concentram em material de transporte e óleos e gorduras animais 

e vegetais. 

Os bens restritos estão sujeitos à apresentação de licenças de importação não 

automáticas (LNA) e abrangem 86 posições tarifárias definidas em função da segurança 

pública, do bem-estar social e da proteção de recursos naturais não renováveis. A maioria 

das mercadorias sujeitas a esse procedimento corresponde a maquinaria e material 

elétrico, produtos mecânicos e eletrônicos usados, substâncias que afetam a camada de 

ozônio e dejetos sólidos. Os bens proibidos são definidos com base nas exceções 

previstas no Art. XX do GATT de 1994: proteção da segurança e moral pública, saúde 

humana, vegetal e animal, meio ambiente, entre outros. 

Taxas e restrições às exportações 

Em matéria de exportações, a Aduana estabelece as normas aplicáveis para as 

empresas que operam no mercado internacional e os procedimentos de despacho dos 

embarques. As empresas podem operar de modo eletrônico, exceto nos casos de bens 

de alto risco ou sensíveis (químicos perigosos, fogos de artifício, isqueiros, brinquedos, 

alimentos, carros) em que se exige documentação impressa. As operações estão sujeitas 

a inspeção de acordo com o que for estabelecido pela AQSIQ a cada ano, em função dos 

objetivos de proteger a saúde, o meio ambiente e/ou a segurança nacional. 

Determinadas mercadorias devem pagar uma taxa de exportação que é definida a 

cada ano e cujos níveis variam de 5% a 35%. A maior parte são impostos ad valorem, 

embora possam ser aplicadas também taxas específicas ou mistas. O universo de bens 
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sujeito a esses impostos corresponde a 432 posições tarifárias (5% do total). Os níveis 

mais elevados correspondem a produtos químicos inorgânicos e adubos. São onerados 

certos pescados e produtos de origem animal, diversos minérios e suas manufaturas, 

certos produtos siderúrgicos, alguns combustíveis e óleos minerais, e bens do setor 

madeira e de papel. A exportação de alguns desses bens, como os minérios de zinco, 

bauxita, coque, animais vivos de diferentes espécies, arroz, milho, trigo, algodão, carvão, 

têm também a exigência de licenças, ou é limitada por contingentes de exportação. Um 

caso que gerou controvérsia é o das restrições à exportação de “terras raras”, insumos 

importantes para a indústria eletrônica, que foram eliminadas em 2015.118 A lista de bens 

para os quais regem essas obrigações é publicada todos os anos pelo Mofcom. 

Medidas antidumping e compensatórias. A autoridade responsável é o Mofcom, 

que aplica as disposições dos Acordos da OMC sobre a matéria. De 2011 a 2013 foram 

iniciadas 22 investigações por suposto dumping e 60% delas concluíram com a imposição 

de medidas definitivas. No final de 2013 havia 113 medidas antidumping vigentes que 

afetavam bens originários de 16 países: o Japão (22 medidas) e os Estados Unidos (20 

medidas) representam em conjunto 37% do total de taxas antidumping estabelecidas. 

Depois vêm a Coreia (14%), a UE (13%) e o Taipé Chinês (10%). Esses países concentram 

74% dos casos. Os produtos com a maior quantidade de medidas antidumping 

correspondem ao setor químico (63%), seguido de resinas, plásticos e borracha (22%). Em 

abril de 2014 foi aplicada uma medida antidumping contra a polpa de celulose importada do 

Brasil,119 sendo este o único caso em vigência contra um país do Mercosul.  

Em matéria de direitos compensatórios, no final de 2013 só se encontravam em 

vigor três medidas. Duas delas a respeito de bens originários dos Estados Unidos (aço 

magnético e frangos de engorda) e a terceira a respeito de fécula de batata da UE. 

Acordos comerciais 

A China conta com 12 acordos de livre comércio que a vinculam a mais de 20 países 

e regiões. É membro do Fórum de Cooperação Econômica da Ásia-Pacífico (Apec, sigla em 

inglês) desde 1991 e aderiu ao Acordo Comercial desses países em 2001. Em 2005 entrou 

em vigência o acordo com os países da Asean, associação que abrange Brunei, Filipinas, 

Indonésia, Malásia, Cingapura, Tailândia, Laos, Camboja, Myanmar e Vietnã. 

Em 2003 foram celebrados acordos para uma cooperação econômica mais 

estreita com Hong Kong e Macao. A China tem acordos de livre comércio vigentes com o 
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 Ver Beattie (2010), Hornby (2015), e Hornby e Sanderson (2015). 
119

 Documento OMC. G/ADP/N/265/CHN. 
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Paquistão, Chile, Nova Zelândia, Cingapura, Peru e Costa Rica. Estão pendentes de 

ratificação para sua entrada em vigor os acordos com a Suíça, Islândia, Austrália, Coreia 

e Japão. 

Finalmente, cabe assinalar que em 2012 a China propôs aos países da Asean, 

Austrália, Nova Zelândia, Índia, Coreia e Japão a formação de uma Associação de 

Cooperação Econômica Integral (RCEP, sigla em inglês). Essas negociações incluem 

comércio de bens, serviços, investimentos, compras governamentais, marcos 

regulatórios, direitos de propriedade intelectual, entre outras questões.120 

D. A política de defesa comercial da Argentina e do Brasil a respeito da China 

Tanto os países desenvolvidos quanto os emergentes utilizam as medidas 

antidumping como ferramenta de defesa comercial frente a alguns produtos originários e 

provenientes da China. Os países do Mercosul não são exceção. A Argentina já 

implementou 70 medidas antidumping contra a China nos últimos 19 anos, enquanto as 

impostas pelo Brasil nos últimos dez anos foram 56; a Venezuela registra 11 casos e o 

Uruguai apenas um no mesmo período; o Paraguai não fez uso desses instrumentos. 

As medidas adotadas pelos países do Mercosul sobre as importações originárias 

da China afetam fundamentalmente produtos industriais. Uma única medida foi aplicada à 

importação de um produto alimentício (alhos), e foi imposta pelo Brasil. 

No caso da Argentina, o registro mostra que em 30 de junho de 2015 estavam 

vigentes 48 medidas antidumping que afetam produtos chineses (151 posições tarifárias). 

Os setores com maior frequência são os da indústria metalmecânica, eletrodomésticos, 

calçados, têxteis e indumentárias, pedras e suas manufaturas e autopeças (Quadro 18). 

  

                                                
120

 Ver detalhes desta negociação em BID-Intal (2013a; 2014a; 2015e). 
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Quadro 18. Medidas Antidumping aplicadas pela Argentina à China por setor 

Quantidade de posições tarifárias* afetadas em 30 de junho de 2015 

Setor Posições tarifárias 

Calçados 29 

Têxteis e indumentárias 21 

Pedras e suas manufaturas 15 

Autopeças 14 

Manufaturas várias 14 

Metais e suas manufaturas 12 

Bens de capital 10 

Instrumentos e aparelhos 
fotográficos, óticos, médicos e 
musicais 

8 

Papel e editoras 4 

Plásticos e borracha 4 

Produtos químicos 2 

Informática e telecomunicações 1 

Outros 17 

Total 151 

Obs.: * Como em uma medida antidumping é possível incluir mais de uma posição tarifária, pode ocorrer de a quantidade 
de posições superar em número as medidas antidumping. 

Fonte: OMC. Comitê Antidumping. 

 

O Brasil, por sua vez, tem vigentes 49 medidas antidumping para importações da 

China que envolvem 117 posições tarifárias. Esse número representa 32% do total de 152 

medidas desse tipo aplicadas atualmente pelo Brasil. No caso das dirigidas a bens de 

origem chinesa, destacam-se os produtos do setor químico-petroquímico, siderúrgico, 

pneus e produtos metalúrgicos. Também são afetados produtos chineses dos setores: têxtil, 

maquinária elétrica, vidro, eletrodomésticos, refratários e magnésio, assim como bicicletas, 

objetos de mesa, óculos, calçados, canetas, chapas para offset, escovas para cabelo, 

garrafas térmicas, tubos de cobre, porcelanato e seringas descartáveis. Das 117 posições 

tarifárias, 50 correspondem a calçados e a metais e suas manufaturas (Quadro 19). 
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Quadro 19. Medidas Antidumping aplicadas pelo Brasil à China por setor 

Quantidade de posições tarifárias* afetadas em 30 de junho de 2015 

Setor Posições tarifárias 

Calçados 26 

Metais e suas manufaturas 24 

Produtos químicos 14 

Têxteis e indumentárias 13 

Pedras e suas manufaturas 10 

Instrumentos e aparelhos 
fotográficos, óticos, médicos e 
musicais 

8 

Máquinas e aparelhos eletrônicos 6 

Plásticos e borracha 6 

Autopeças 4 

Manufaturas várias 3 

Bens agrícolas 2 

Material de transporte 1 

Total 117 

Obs.: * Como em uma medida antidumping é possível incluir mais de uma posição tarifária, pode ocorrer de a quantidade 
de posições superar em número as medidas antidumping. 

Fonte: OMC. Comitê Antidumping. 

 

E. A relação China-Mercosul: a continuidade do bilateralismo 

Os aspectos estruturais de complementariedade econômica além do comércio 

entre a China e os países do Mercosul se reforçaram devido à conjuntura econômica que 

a região vem atravessando. A situação incerta da economia mundial, as exigências de 

financiamento para obras de infraestrutura e a necessidade de divisas por parte da 

Argentina (e, em menor escalar, do Brasil) foram alguns dos elementos que levaram as 

autoridades desses Estados Partes a manter nos últimos anos conversações sobre 

possíveis acordos de cooperação bilateral com a China.121 

Simultaneamente, o interesse do país asiático por se abastecer de matérias-

primas e, ao mesmo tempo, conseguir um melhor acesso a mercados emergentes para 

seus produtos industriais facilitou esse diálogo. No mesmo sentido, o objetivo de ampliar a 

participação de empresas chinesas no mundo promoveu os acordos para a entrada de 

investimentos chineses para obras de infraestrutura, transporte e logística na América 

Latina e no Caribe.  

                                                
121

 Como se verá em seguida, depois dos Acordos de 2004 as conversações da Argentina e do Brasil com a China se 
limitaram a avanços em poucos projetos, enquanto as negociações integrais ficaram em suspenso.  
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Nesse contexto, seria interessante analisar em profundidade as dificuldades 

objetivas de coordenação entre os países do Mercosul (principalmente dos maiores 

sócios) para projetar uma política comum de negociação com a China, fenômeno que 

enfraquece as posições negociadoras dos Estados do Mercosul.  

Argentina-China: panorama histórico e situação atual 

As relações bilaterais começaram com o acordo de cooperação assinado em 

1972, quando a Argentina reconheceu a República Popular da China criada em 1949. O 

comércio bilateral se intensificou a partir das mudanças econômicas ocorridas na China a 

partir de 1979, quando teve início um processo de modernização sem precedentes da 

estrutura industrial. 

A partir do final dos anos 1980 e do início dos 90, tanto a Argentina quanto a 

China começam processos de abertura comercial unilateral e regional, que ampliaram seu 

relacionamento com o mundo. Nesse contexto, foram assinados os primeiros convênios 

de cooperação para promover a formação de empresas binacionais e fomentar o 

comércio e os investimentos.  

Em 2004 foi assinado um acordo de Parceria Estratégica e um Memorando de 

Entendimento sobre cooperação econômica e comercial. O conteúdo do Memorando 

contemplava dois aspectos centrais: por um lado, a Argentina reconheceria a China como 

economia de mercado; por outro, a China aumentaria as importações vindas da Argentina 

(aproximadamente US$ 4 bilhões em cinco anos para chegar a US$ 6,5 bilhões). 

Paralelamente, nesse mesmo momento diversos meios de comunicação divulgaram que a 

China pretendia investir US$ 20 bilhões na Argentina nos 20 anos seguintes. 

No entanto, o Memorando de Entendimento e os compromissos assumidos só 

foram cumpridos de maneira muito parcial. Apesar de ter havido um aumento expressivo 

das exportações argentinas, o objetivo dos US$ 4 bilhões não foi cumprido. Pelo lado da 

Argentina, o reconhecimento como economia de mercado ficou em suspenso, devido à 

necessidade de tratamento parlamentar desse passo. Algo similar ocorreu com os 

investimentos chineses no país, que aumentaram apenas um pouco. 

Uma segunda marca recente da relação foi registrada em 2008 e 2009, no 

contexto da grave crise financeira e do colapso do comércio internacional que a seguiu. 

Como ocorreu em outros casos, para evitar que a perturbação se agravasse devido a 

problemas de liquidez nos canais de pagamentos internacionais, em 2009 os bancos 

centrais da Argentina e da China estabeleceram um acordo de swap entre as suas 
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moedas que coloca à disposição da Argentina o equivalente a US$ 10,20 bilhões em 

yuanes. A forte recuperação do comércio em 2010 e 2011 fez com que este acordo 

vencesse em 2012 sem ser utilizado.122 

A evolução negativa posterior das exportações foi estreitando as contas externas da 

Argentina com o consequente impacto na administração das reservas. Isso promoveu em 

2014 a renovação do swap por um valor equivalente a US$ 11 bilhões. 

Esse acordo foi obtido no âmbito de um entendimento mais amplo e geral que 

estabelece uma terceira marca. Em julho desse ano, o presidente de China, Xi Jinping, fez 

uma visita oficial à região que incluiu, entre outros países, a Argentina e o Brasil. Durante a 

visita, a presidente argentina e o presidente chinês assinaram uma Declaração de Parceria 

Estratégica Integral, com o objetivo de fortalecer os laços comerciais e de investimentos, 

retomando alguns dos compromissos assumidos no Memorando de Entendimento de 2004 

que, por diversos motivos, não puderam ser concretizados oportunamente. 

O Plano de Ação relacionado com a Parceria Estratégica Integral propõe uma 

definição de metas para o quinquênio 2014-2018, e inclui vários acordos em diversas 

áreas. Entre eles, o Convênio-Quadro de Cooperação Econômica e de Investimentos 

(CMCEI), sob o qual se assinaram os convênios específicos em infraestrutura e 

investimentos produtivos. O CMCEI se tornou de conhecimento público no dia 15 de 

dezembro de 2014, quando foi apresentado ao Congresso. 

Depois do tratamento parlamentar, em 29 de dezembro de 2014 o projeto de lei foi 

aprovado no Senado e em 25 de fevereiro de 2015 pela Câmara dos Deputados. Assim, 

em 3 de março o CMCEI se transformou na Lei 27.122.123 

O CMCEI é composto de dois acordos complementares: um de infraestrutura e 

outro de investimentos industriais (Gráfico 23). Este último será desenvolvido por meio de 

convênios específicos para estabelecer canais de cooperação que serão implementados 

por meio de um Plano Estratégico Industrial em setores como os de energia, mineração, 

produtos manufaturados e agricultura. De acordo com estimativas baseadas em 

informações públicas não exaustivas, o total desses investimentos seria de cerca de US$ 

25 bilhões.124 

Com base na mesma informação disponível, a seguir é apresentada uma síntese 

dos principais acordos assinados sob o guarda-chuva do CMCEI. 

                                                
122

 No entanto, pelo fato de contar com essa disponibilidade, foi necessário pagar altas taxas de juros. 
123

 Esta lei, de acordo com a Constituição Argentina de 1994, ratifica um tratado internacional e tem status superior às 
demais leis argentinas. 
124

 Cálculo com base na somatória dos montantes em US$ dos diversos acordos específicos. 
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 Usinas nucleares: Construção de duas usinas nucleares cujos organismos 

envolvidos serão Nucleoeléctrica Argentina e Corporação Nacional Nuclear da 

China. Por um lado, será desenvolvida a quarta Central Nuclear (Atucha III), que 

exigirá um investimento de US$ 2 bilhões e cuja construção começará no final de 

2015. Será uma central de tecnologia Candu,125 disponível na Argentina. A China 

poderá fornecer equipamentos, insumos, serviços e tecnologia de projeto para a 

construção. Estima-se que a Argentina fornecerá 70% do conteúdo e a China os 

30% restantes. Por outro lado, a quinta Central Nuclear (Atucha IV) aplicará 

tecnologia chinesa ACP1000126, que usa água leve e urânio enriquecido. A 

Nucleoeléctrica Argentina será a encarregada de projetar a central enquanto a 

China fornecerá a tecnologia, o urânio e o combustível que for usado para o 

funcionamento. A Argentina terá menor participação no abastecimento de 

insumos, equipamentos, serviços e tecnologia em Atucha IV em comparação com 

Atucha III, e seu financiamento começará no final de 2016. 

 Irrigação: A Carta de Compromisso para o Projeto de Irrigação de Mandisovi até 

Chico e de La Paz até Estacas, na Província de Entre Rios, inclui a construção de 

dois aquedutos realizados pela State Construction Engineering Corporation. A 

China financiará 85% do projeto por meio do Banco Industrial e Comercial da 

China (ICBC, sigla em inglês), sob a forma de um empréstimo que irá sendo 

desembolsado até US$ 366 milhões e cuja taxa de juros será Libor mais 4,5%. 

 Represas: alguns dos acordos bilaterais tinham sido assinados alguns meses antes 

do Acordo de Parceria Estratégica e, portanto, no aspecto estrito, não se encontram 

sob sua alçada. O caso das represas Néstor Kirchner e Jorge Cepernic, em Santa 

Cruz, é um exemplo. O convênio havia sido assinado em 2014 e foi incorporado ao 

conjunto de acordos de 2015. Esses projetos serão realizados por três empresas: 

Electroingeniería S.A., China Gezhouba e Hidrocuyo S.A. e terão um financiamento 

de 100% do valor total do investimento, que atinge US$ 4,714 bilhões, por meio do 

ICBC, do Banco de Desenvolvimento da China (BDC) e do Bank of China Limited. 

Até agosto de 2015, foram realizados dois desembolsos de quase 10% do 

financiamento e foram importadas maquinarias de construção no valor de US$ 6 

milhões. 

                                                
125

 A tecnologia Candu se refere à expressão "Canadá Deutério Urânio", relativa ao país de origem do seu desenvolvedor, à 
utilização de neutrinos de óxido de deutério (água pesada) e de urânio natural como combustível. 
126

 Esta tecnologia emprega urânio levemente enriquecido como combustível e água leve como moderador e refrigerante. 

https://es.wikipedia.org/wiki/Agua_pesada
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 Belgrano Cargas: a responsabilidade do projeto de modernização dessa ferrovia 

será da empresa China Machinery Engineering Corporation (CMEC) e o governo 

chinês financiará 100% do projeto, que atinge US$ 2,47 bilhões. Este 

financiamento será concedido pelo BDC e, do total financiado, 50% serão 

canalizados para insumos e os outros 50% serão destinados aos custos da 

construção da obra. Até agosto de 2015, foram recebidos US$ 9 milhões em 

recursos e importados da China trilhos no valor de US$ 38 milhões. 

 Estação espacial: entre os convênios assinados está a construção de uma 

estação de monitoramento espacial em Neuquén. Será realizada pela 

Nucleoeléctrica Argentina e pela China Harbour Engineering Company (CHEC). 

Cabe destacar que 100% do financiamento será coberto por fundos de origem 

chinesa, que poderiam chegar a cerca de US$ 300 milhões. Em agosto de 2015, o 

avanço de obra está em aproximadamente 40% do total. 

Gráfico 23. Síntese dos Acordos Argentina-China* 

 

Obs.: * No Anexo II é apresentada a lista completa dos acordos assinados entre a Argentina e a China. 
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Argentina (BCRA) e o Banco Popular da China, que formaliza a possibilidade de que as 

operações de comércio e investimentos entre os dois países sejam denominadas em 

yuanes. No início de outubro de 2015, a Argentina já havia usado quase todo o valor 

acordado para as operações de swap de moedas, e estaria em andamento uma solicitação 

à China para ampliar o mecanismo em US$ 2 bilhões (Clarin.com, 2015b). 

Brasil-China: panorama histórico e situação atual 

Em 1974 começaram formalmente as relações diplomáticas entre o Brasil e a China. 

As relações políticas, econômicas e comerciais se aprofundaram e adquiriram cada vez 

mais importância. Em 1993, os dois países estabeleceram uma Parceria Estratégica e, em 

2004, foi criada a Comissão Sino-Brasileira de Alto Nível de Concertação e Cooperação 

(Cosban). Em 2010, foi assinado o Plano de Ação Conjunta (2010-2014), cujos objetivos, 

metas e orientações definiram o conteúdo da relação bilateral nos anos seguintes.  

Com o objetivo de afiançar essas relações diplomáticas e econômicas de ambos 

os países, os intercâmbios de visitas de alto nível se tornaram cada vez mais frequentes 

desde 2004. Pelo Brasil, visitaram a China os presidentes Luiz Inácio Lula da Silva (2004 

e 2009) e Dilma Rousseff (2011) e os vice-presidentes José Alencar (2006) e Michel 

Temer (2013). Pela China, visitaram o Brasil os presidentes Hu Jintao (2004 e 2010) e Xi 

Jinping (2014), os vice-presidentes Xi Jinping (2009) e Li Yuanchao (2015), e os 

primeiros-ministros Wen Jiabao (2012) e Li Keqiang (2015). 

Em 2012, após a visita ao Brasil do então primeiro-ministro Wen Jiabao, as 

relações foram elevadas a Parceria Estratégica Global e foi estabelecido o Diálogo 

Estratégico Global entre ministros das Relações Exteriores dos dois países. Nesse 

contexto foi assinado o Plano Decenal de Cooperação (2012-2021). 

Em meados desse ano, o Brasil e a China acordaram um convênio swap entre 

suas moedas por um montante equivalente a US$ 30 bilhões (LEAHY, 2012; BID-Intal, 

2013b), que se concretizou efetivamente a partir de março de 2013. 

Em maio de 2015, Dilma Rousseff e Li Keqiang assinaram uma versão atualizada 

do Plano de Ação Conjunta, com vigência até 2021. 

O Plano de Ação Conjunta e o Plano Decenal de Cooperação são os documentos 

mais importantes nos quais se baseia a relação bilateral e preveem ações específicas em 

matéria de energia, mineração, infraestrutura e transporte, investimentos e cooperação 

industrial e financeira, cooperação econômico-comercial, e cooperação cultural e 

intercâmbio entre as duas sociedades. 
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O investimento chinês no Brasil nos últimos anos se concentrou em energia e 

mineração, siderurgia e agronegócios. Também cresceu a importância dos investimentos 

chineses em telecomunicações, carros, máquinas e serviços bancários. Além disso, cabe 

destacar a existência de investimentos brasileiros na China em aeronáutica, mineração, 

alimentos, motores, autopeças, siderurgia, papel e celulose, e serviços bancários 

(CEPAL, 2015a). 

É importante lembrar os espaços de interesse comum que o Brasil e a China 

compartilham no plano internacional, com destaque para os Brics, o G-20 (em que a 

Argentina também tem participação) e o Basic (espaço de aproximação e discussão 

integrado pelo Brasil, China, Índia e África do Sul e dedicado a questões relacionadas à 

convenção da ONU sobre mudanças climáticas); e, em especial, para a participação nas 

Conferências das Partes (COP) realizadas desde 2009 até hoje.  

Durante a 6ª Cúpula dos Brics, promovida em Fortaleza em meados de 2014, 

foram criados o Novo Banco de Desenvolvimento do Brics e o Acordo de Reservas de 

Contingência. Essas instâncias permitirão ampliar os canais de financiamento para 

projetos de desenvolvimento e também protegerão os países que o integram de 

desequilíbrios da balança de pagamentos.127  

No início de 2015, o Brasil e a China assinaram 35 acordos bilaterais que 

abrangem temas variados como energia, mineração, infraestrutura e indústria, entre 

outros. No âmbito da assinatura desses convênios, a China anunciou que investirá cerca 

de US$ 53 bilhões no Brasil. 

Entre os documentos mais relevantes estão: 

 Memorando de entendimento de trabalho conjunto de cooperação militar. 

Serão realizadas tarefas conjuntas de cooperação em áreas técnicas de 

teledetecção, telecomunicações e tecnologia da informação com fins de defesa 

militar comuns ao Brasil e à China. 

  

                                                
127

 Ver BID-Intal (2014e), seção dedicada aos Brics no capítulo da agenda externa. 

http://www.itamaraty.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=9686:declaracao-a-imprensa-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff-apos-cerimonia-de-assinatura-de-atos-entre-brasil-e-china-brasilia-19-de-maio-de-2015&catid=197:discursos&lang=pt-BR&Itemid=448
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 Memorando de entendimento sobre a cooperação no setor nuclear entre 

centrais elétricas brasileiras – Eletrobras SA e Eletrobras Termonuclear SA – e a 

Corporação Nacional Nuclear da China (CNNC). Propõe-se o uso pacífico da 

energia nuclear e a cooperação mútua nesse âmbito somente por meio de 

intercâmbio técnico de dados, experiências, visitas de grupos de trabalho, 

workshops, seminários e sessões de formação de interesse comum entre as 

Partes. Especificamente, as Partes acordam cooperar no desenvolvimento de 

projetos de energia nuclear, operação e manutenção das usinas nucleares, 

engenharia e construção de usinas, combustível e tecnologias novas e 

emergentes. 

 Acordo-quadro para o desenvolvimento de investimentos e da cooperação 

na capacidade produtiva. O objetivo é promover mecanismos e condições para 

estimular as empresas a realizar projetos de investimentos e de cooperação em 

matéria de capacidade de produção. Os instrumentos são fusões e aquisições, 

concessões ou franquias, parcerias público-privadas, contratação de projetos, 

exportação de equipamentos, etc. Para esses fins, será criado um Comitê de 

Direção de Investimentos e Cooperação entre a China e o Brasil para fomentar 

medidas e regular os mecanismos de investimento. 

 Protocolo adicional para o desenvolvimento conjunto do projeto satelital 

CBERS-4A. O objetivo desses satélites é proporcionar imagens para 

monitoramento ambiental, desmatamento, desastres naturais, expansão da 

agricultura e das cidades, entre outras aplicações. O CBERS-4A será equipado 

com tecnologia fornecida pelo Brasil e pela China. A montagem será feita no Brasil 

e o lançamento, na China. A divisão de responsabilidades no desenvolvimento de 

satélites e dos montantes de investimento será de 50% para cada país. 

 Criação de um fundo para obras de infraestrutura: este fundo será de US$ 50 

bilhões e se destinará a obras de infraestrutura. Os organismos envolvidos serão o 

ICBC e a Caixa Econômica Federal.128 No mesmo sentido, a China propõe criar 

uma reserva adicional de “cooperação produtiva”. A intenção seria aplicar entre 

US$ 20 bilhões e US$ 30 bilhões, principalmente de origem chinesa, em projetos 

de investimento em setores como siderurgia, cimento, vidro, material de 

construção, equipamentos e manufaturas. 

                                                
128

 Ver documentos completos. 

http://www.itamaraty.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=9686:declaracao-a-imprensa-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff-apos-cerimonia-de-assinatura-de-atos-entre-brasil-e-china-brasilia-19-de-maio-de-2015&catid=197:discursos&lang=pt-BR&Itemid=448
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 Trem bioceânico: Acordo trilateral do qual participam o Brasil, a China e o Peru e 

prevê a realização de estudos de viabilidade para a construção de um trem 

bioceânico que uniria o Brasil ao Peru. O projeto final, a ser financiado pela China, 

consistirá na construção de uma linha ferroviária que unirá o Atlântico ao Pacífico, 

melhorando os sistemas logísticos do Brasil e do Peru em geral e, em especial, 

barateando os custos de transporte das exportações de soja e de ferro, entre 

outros produtos. 

 Financiamento de projetos da Petrobras: Inclui US$ 7 bilhões para exploração 

de reservas de petróleo cru e gás. O financiamento será do Banco de 

Desenvolvimento Chinês (US$ 5 bilhões) e do Eximbank desse país (US$ 2 

bilhões). 

 Reabertura do mercado chinês para a carne bovina brasileira: foram 

acordados novos protocolos mais rigorosos de sanidade animal e de quarentena 

que permitirão a compra de carne bovina brasileira pela China, suspendendo o 

embargo vigente desde 2012. Foram habilitadas oito plantas para exportar para o 

gigante asiático, e outros 26 frigoríficos brasileiros serão habilitados em breve para 

voltar a exportar. Estima-se que o levantamento dessa restrição pode representar 

uma receita anual de US$ 520 milhões para o Brasil. 

 Venda de aviões: aquisição efetiva pela China de 22 aviões (20 E195s e 2 E190-

E2s). Está previsto que sejam vendidos no total 60 aviões da Embraer S.A., no 

valor aproximado de US$ 1,1 bilhão. 

Síntese dos Acordos Bilaterais da Argentina e do Brasil com a China129 

A análise dos termos contidos na diversidade de acordos assinados pelos dois 

países com a China evidencia interesses e benefícios diferentes para cada uma das 

partes. Por um lado, a Argentina e o Brasil se veriam favorecidos pela realização de obras 

de infraestrutura com financiamento chinês e pela operação do swap de moedas. 

A China, por sua vez, garante a participação das suas empresas em várias obras 

de infraestrutura e em diversos setores da atividade produtiva da região (entre eles, 

transporte, mineração, petróleo e gás, alimentos, entre outros). 

                                                
129

 No Anexo II é apresentado um quadro comparativo completo dos diversos acordos assinados pela Argentina e pelo 
Brasil com a China. 

http://www.clarin.com/mundo/Brasil-China-Dilma-premier-inversiones_0_1360064443.html
http://www.clarin.com/mundo/Brasil-China-Dilma-premier-inversiones_0_1360064443.html
http://internacional.elpais.com/internacional/2015/05/19/actualidad/1432054940_541772.htmlhttp:/internacional.elpais.com/internacional/2015/05/19/actualidad/1432054940_541772.html
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De qualquer maneira, existem diferenças entre os acordos da Argentina e do 

Brasil com o país asiático. Entre eles, destacam-se dois aspectos: o modo de adjudicação 

das obras de infraestrutura e da outorga de vistos. 

O Acordo Bilateral Argentina-China prevê que a adjudicação das obras públicas 

previstas pelo acordo seja realizada de forma direta caso exista financiamento de 

concessão para as mesmas. Além disso, outorga prioridade a fornecedores chineses caso 

sejam realizadas licitações públicas. Esse compromisso não está claramente definido nos 

acordos assinados pelo Brasil. 

Também é diferente o acordado em matéria de vistos para cidadãos chineses. A 

Argentina aceitou outorgar vistos a empresários, trabalhadores e pessoas em geral sem 

limite de tempo, enquanto o Brasil restringe a outorga de vistos para pessoas em viagens 

de negócios e por um tempo limitado. Cabe assinalar a esse respeito que o pedido de vistos 

empresariais e de trabalho foi um tema sensível na relação com a China nestes anos. 

A respeito da cooperação na área de defesa é possível ver mais interesse do 

Brasil do que da Argentina. Isso ocorre em questões como informações de satélites, 

formação de recursos humanos (RH), tecnologia de radares e sensores; treinamento de 

profissionais para computação e informática; dados da indústria espacial; aviação civil. 

Todos esses aspectos têm um desenvolvimento maior no Acordo Brasil-China.  

Boxe 12. Uruguai-China: panorama histórico e situação atual 

 

A relação entre os dois países tem como antecedente a assinatura de um Convênio de Promoção e 
proteção recíproca de investimentos que foi ratificado por lei em outubro de 1997. Em 13 de julho de 2015, 
o Uruguai e a China assinaram um Convênio de Cooperação Econômica e Técnica pelo qual a China doa 
um fundo de cerca de US$ 8 bilhões para o financiamento de projetos de interesse comum. Este fundo 
recebido pelo Uruguai deve ser dividido entre vários dos seus ministérios e organismos, abrangendo os 
setores de infraestrutura, energias renováveis, ciência e tecnologia. Esse convênio promete oportunidades 
de melhoria no acesso ao mercado chinês por parte de setores exportadores uruguaios.  
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Boxe 13. As relações entre a China e a Venezuela 

 
A Venezuela estabeleceu relações diplomáticas com a China em 1974, mas os laços bilaterais se 
intensificaram com a visita realizada pelo presidente Hugo Chávez a esse país em 1999. 

A partir desse momento teve início um forte processo de aproximação e cooperação entre os dois Estados, 
em função da necessidade da China de garantir fornecimento de petróleo e do objetivo da Venezuela de 
aprofundar parcerias extrarregionais em várias áreas da política internacional. 

No contexto dessa aproximação destaca-se o financiamento da China de projetos de interesse mútuo em 
diversos setores da Venezuela, além da exploração de petróleo e gás. O instrumento central utilizado com 
esse objetivo é o Fundo de Financiamento Conjunto China-Venezuela (FC) criado em 2007, pelo qual se 
combinam recursos aportados pelo Banco de Desenvolvimento da China (BDC), complementados pelo 
Fundo de Desenvolvimento Nacional da Venezuela (Fonden).  

Só se dispõe de estimativas extraoficiais sobre os montantes que o FC mobilizou, uma das quais calcula 
um valor próximo dos US$ 45 bilhões.

a/
 O Inter-American Dialogue

b/
 contabiliza investimentos chineses na 

Venezuela de US$ 56,3 bilhões de 2005 a 2014. 

Esses projetos são voltados para infraestrutura, indústria, agricultura, mineração, energia, assistência 
técnica e tecnológica. Como contrapartida dessas contribuições, a Venezuela se compromete a abastecer 
a China de petróleo. O processo de aproximação bilateral se consolida com a implementação de uma 
Parceria Estratégica Integral (PEI) a partir de 2014.

c/
 Em julho desse ano, por ocasião da visita do 

presidente da China à Venezuela, acorda-se:  

 Uma renovação dos fundos a serem aportados ao FC, para que sejam destinados a projetos de 
infraestrutura, moradia, transporte e comércio (US$ 4 bilhões). 

 Um convênio para o abastecimento petroleiro à China, assinado entre a empresa chinesa CNCPC e a 
venezuelana PDVSA, de 100 mil barris diários. 

 Um empréstimo do Eximbank da China à PDVSA de US$ 1 bilhão, destinado à compra de bens e 
serviços chineses. 

 Um empréstimo de US$ 690 milhões para certificação e exploração de reservas minerais e 
desenvolvimento de uma mina de ouro e cobre no sul da Venezuela. 

 A construção de uma planta de cimento, a constitução de uma Empresa Mista para a produção de 
agroquímicos e fertilizantes. 

 A compra de transportes escolares e ônibus. 

Em 2015, foram realizadas reuniões em maio e setembro, em um contexto internacional de queda do preço do 
petróleo e de necessidade de ingresso de divisas para a Venezuela. Como consequência dessas negociações, 
em abril a China anunciou uma nova contribuição ao FC de US$ 5 bilhões, que seriam repagos com envios de 
petróleo da Venezuela.

d/
 Ambas as partes manifestaram sua intenção de aumentar o fluxo de petróleo para a 

China até atingir um ritmo de um milhão de barris/dia em 2016. Além disso, como resultado das negociações de 
setembro de 2015, no âmbito da 14ª reunião da Comissão Mista Venezuela-China, em Pequim e com a 
presença do presidente Nicolás Maduro, foram assinados os seguintes Acordos:

e/
 

 Plano de Desenvolvimento Conjunto 2015-2025, como objetivo de elaborar um instrumento comum 
capaz de direcionar as ações de cooperação conjunta e especialmente buscar uma complementação 
em cadeias de valor que explorem as potencialidades dos dois países. 

 Acordo-quadro para desenvolver Zonas Econômicas Especiais na Venezuela. 

 Acordo-quadro de cooperação com a Corporação Venezuelana de Mineração. 

 Instalação de uma empresa para a produção de estruturas metálicas para moradias, assim como uma 
fábrica de caminhões pequenos e médios. 

 Expansão da empresa Orinoquia, dedicada à tecnologia informática, com contribuição de recursos da 
China. 

 

--------- 
a/
 Inventariando China-América Latina (2015). 

b/ 
Fonte: Inter-American Dialogue. 2015. Extraído de Sela (2015). 

c/
 Fonte: Tovar (2014) e Lei Aprovatória do Quarto Protocolo de Emenda do Acordo entre o Governo da Venezuela e o Governo da 

República Popular da China sobre o Fundo de Financiamento Conjunto. Gaceta Oficial (Boletim Oficial) 415701 de 10 de outubro de 2014. 

d/ 
Fonte: Lei Aprovatória do Quinto Protocolo de Emenda do Acordo entre o Governo da Venezuela e o Governo da República Popular da 

China sobre o Fundo de Financiamento Conjunto. Gaceta Oficial (Boletim Oficial) 40692 de 30 de junho de 2015. 

e/
 Fonte: Pérez (2015) e El Mundo (2015). 

 

http://www.thedialogue.org/
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F. O futuro da relação China-Mercosul 

A situação atual das relações entre o Mercosul e a China se concentra no espaço 

aberto bilateralmente por alguns dos Estados Partes. Enquanto existem Acordos de 

Parceria Estratégica Integral com a Argentina e o Brasil, e diferentes Acordos de 

Cooperação com o Uruguai e a Venezuela, o Mercosul como bloco só tem uma relação 

formal por meio de um Diálogo, que por enquanto está interrompido. 

É preciso levar em conta, além disso, a situação singular do Paraguai a partir de 

seu reconocimento da República de Taiwan. Este tema pode limitar de algum modo 

qualquer opção quanto ao futuro relacionamento do Mercosul como bloco com a China. 

A rede criada a partir dos acordos da Argentina e do Brasil com a China constitui 

um ponto de partida inevitável na hora de pensar em possíveis cenários de relação formal 

do bloco com o país asiático. A esse respeito, qualquer cenário negociador deveria partir 

da ampliação dos acordos bilaterais alcançados na esfera regional, processo que não 

parece difícil, pois os maiores países do Mercosul já estão participando. 

Uma questão relevante ao ensaiar cenários para as futuras relações do Mercosul 

com a China é o estado da conjuntura econômica dos Estados Partes no final de 2015. As 

dificuldades que as economias da Argentina, do Brasil e da Venezuela atravessam 

representam, no mínimo, um empecilho que deverá ser superado para poder projetar uma 

estratégia conjunta do Mercosul como bloco a respeito da China. 

Embora seja verdade que uma conjuntura econômica ruim não deveria ser 

impedimento para a negociação de um acordo comercial, também é verdade que essa 

dificuldade imediata se soma aos problemas de coordenação e administração dos 

interesses comuns dos sócios dentro do processo de integração do Mercosul. Portanto, 

qualquer exercício de aprofundamento da aproximação com a China exige ex ante a 

complexa identificação dos interesses comuns do bloco em relação ao país oriental, e a 

formação de uma oferta de negociação conjunta por consenso. 

Em qualquer caso, e abstraindo essas dificuldades, cabe perguntar quais seriam 

as opções para uma relação Mercosul-China. Como se analisou anteriormente, a China 

tem Tratados de Livre Comércio (TLC) com diversos países. As características desses 

TLCs são relativamente similares quanto aos conteúdos: comércio de bens e serviços, 

investimentos, compras governamentais, marcos regulatórios e facilitação do comércio de 

bens e serviços, direitos de propriedade intelectual, questões ambientais e trabalhistas, 

tratamento das variações da relação entre as moedas (taxas de câmbio), etc. Em maior 
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ou menor grau, todos esses temas aparecem nos TLCs da China com países latino-

americanos como o Chile, a Costa Rica e o Peru.130 

Nos acordos da China com outros países, como a Austrália e a Coreia, esses 

conteúdos estão presentes e desenvolvidos inclusive com mais detalhes de direitos e 

obrigações do que nos acordos com os países da ALC antes mencionados. 

Portanto, uma opção ampla e abrangente seria pensar na negociação de um TLC 

entre o Mercosul e a China similar a outros TLCs assinados pelo país asiático. Nesta 

etapa do Mercosul, devido à maior complexidade dos interesses ofensivos e defensivos 

das principais economias do Mercosul do que das economias dos países que avançaram 

por essa via, parece uma opção mais difícil de negociar por parte dos setores públicos e 

privados nesses países. 

Uma segunda opção possível seria pensar em um acordo comercial de menor 

alcance do que um TLC. A esse respeito, um acordo que se limite a avançar na 

liberalização do comércio de bens, que elimine tarifas para todo o universo de produtos 

(ou para a maior parte deles) também não parece viável nas condições atuais da estrutura 

produtiva dos Estados Partes, principalmente dos maiores. Um acordo de preferências 

fixas também pode enfrentar dificuldades e acabar tendo pouca relevância, como outros 

assinados pelo Mercosul com esse formato. De fato, no momento de negociar os acordos 

de preferências fixas com a Índia e a África do Sul, a resistência dos setores produtivos 

do Mercosul dificultou o alcance de níveis de cobertura e preferências que pudessem ter 

impactos significativos. Essa dificuldade poderia ser ainda mais profunda com a China, já 

que a margem para equilibrar vantagens e desvantagens é ainda mais limitada. 

Um acordo diferente é viável? Seria possível negociar um convênio similar aos 

Acordos de Parceria Estratégica Integral assinados pela China com a Argentina e o Brasil, 

mas para o Mercosul? A China estaria interessada em um acordo dessa natureza? 

Poderia um Acordo Mercosul-China equilibrar as concessões em matéria de comércio de 

bens? Ou seja, contemplar, por exemplo, compromissos de abastecimento crescente para 

a China em condições preferenciais; fornecimento de produtos com maior valor agregado 

e não só com mínimo grau de elaboração; abertura do mercado Mercosul para bens 

chineses de forma limitada e restrita por setores industriais. 

Uma forma de vincular a produção e o comércio de bens com investimentos da 

China nos Estados do Mercosul poderia contribuir com um elemento adicional para buscar 

equilibrar – embora muito parcialmente – a relação assimétrica entre as partes do acordo. 

                                                
130

 Ver Cera (2015). 
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Um papel similar poderiam desempenhar os compromissos do Mercosul de adquirir 

determinados bens de origem chinesa no âmbito de convênios/ 

empréstimos/financiamento de projetos, reproduzindo as condições establecidas, por 

exemplo, nos convênios da Argentina com a Espanha e a Itália na segunda metade da 

década de 1980. 

Um tema importante é o dos marcos regulatórios, incluindo normas técnicas, 

sanitárias e fitossanitárias e inclusive regulações em setores de prestação de serviços, 

junto com o de facilitação do comércio e procedimentos aduaneiros. Ou seja, conseguir 

uma tramitação acelerada para operadores econômicos autorizados; interconexão 

informática das aduanas; critérios de valorização da mercadoria; critérios de seleção de 

risco; entre outros aspectos. Estes temas aparentemente secundários, mas de grande 

importância para a concretização dos negócios, podem contribuir para a construção de 

uma agenda negociadora pragmática inicial, que dê lugar depois à inclusão de novos 

aspectos mais “integrais” ou profundos. 

O comércio de serviços também faria parte do acordo. Seria possível pensar em 

uma relação com o comércio de bens e a possibilidade de articular a participação de 

empresas dos Estados Partes do Mercosul em cadeias de valor regionais na América do 

Sul ou em CGV transnacionais, nas quais funcionam empresas chinesas. Os softwares e 

os serviços informáticos, com desenvolvimento importante nos países da região, 

poderiam ser parte ativa dessa iniciativa. 

A questão das compras governamentais é uma das que estão presentes nas 

Associações Estratégicas Integrais (AEI) atuais da Argentina, do Brasil e da Venezuela 

com a China. Os projetos de obras públicas, sejam de transporte, energia, comunicações 

ou similares, estão relacionados com a concessão de financiamento pela China. O 

Mercosul poderia avançar na definição de um acordo entre os países-membros a respeito 

das obras de interesse de cada um e negociar com a China as condições gerais e 

individuais para a realização dos projetos específicos, incluindo a participação dos 

fornecedores de bens e serviços dos Estados Partes do Mercosul e da China. 
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ANEXO II 

Quadro AII.1. Lista de acordos assinados entre a Argentina e a China 

Documento 
Local da 

assinatura 
Documento 

público 
Organismo 
argentino 

Organismo 
chinês 

Montante 

Declaração Conjunta sobre o 
Estabelecimento da Parceria 
Estratégica Integral 

Buenos Aires 

 

Sim Governo da 
República 
Argentina 

Governo da 
República 
Popular da 
China 

Sem dados 

Plano de Ação Conjunta Buenos Aires 

 

Sim Governo da 
República 
Argentina 

Governo da 
República 
Popular da 
China 

Sem dados 

Convênio-Quadro de 
Cooperação em matéria 
Econômica e de Investimentos 

Buenos Aires 

 

Sim Governo da 
República 
Argentina 

Governo da 
República 
Popular da 
China 

Sem dados 

Convênio Complementar de 
Cooperação em matéria de 
Investimento Industrial 

Buenos Aires 

 

Sim Governo da 
República 
Argentina 

Governo da 
República 
Popular da 
China 

Sem dados 

Convênio Complementar de 
Cooperação em matéria de 
Infraestrutura 

Buenos Aires 

 

Sim Governo da 
República 
Argentina 

Governo da 
República 
Popular da 
China 

Sem dados 

Acordo sobre a Cooperação no 
Projeto de Construção do 
Reator de Tubos de Pressão e 
Água Pesada na República 
Argentina 

Buenos Aires 

 

Sim Governo da 
República 
Argentina 

Governo da 
República 
Popular da 
China 

US$ 5,8 
bilhões 

Memorando de Entendimento 
em matéria de Cooperação 
Veterinária e Sanitária 

Buenos Aires 

 

Sim Ministério da 
Agricultura, 
Pecuária e 
Pesca 

Ministério da 
Agricultura 

Sem dados 

Protocolo de Requisitos 
Fitossanitários para a 
Exportação de Maçãs e Peras 
da República Argentina para a 
República Popular da China 

Buenos Aires 

 

Sim Ministério da 
Agricultura, 
Pecuária e 
Pesca 

Administração 
Geral de 
Supervisão da 
Qualidade, 
Inspeção e 
Quarentena 

Sem dados 

Memorando de Entendimento 
para o Estabelecimento de um 
Mecanismo de Cooperação em 
matéria de Estatísticas de 
Investimento Direto 

Buenos Aires 

 

Sim BCRA Ministério do 
Comércio da 
República 
Popular da 
China 

Sem dados 

Memorando de Entendimento 
para o Estabelecimento 
Recíproco de Centros Culturais 

Buenos Aires 

 

Sim MREC Ministério da 
Cultura 

Sem dados 

Carta Compromisso para o 
Projeto de Irrigação de 
Mandisoví até Chico e de La 
Paz até Estacas da Província 
de Entre Rios 

Buenos Aires 

 

Não Província de 
Entre Rios  

Corporação 
Estatal de 
Engenharia da 
Construção da 
China 

US$ 430 
milhões 

Declaração Conjunta sobre o 
Fortalecimento da Parceria 
Estratégica Integral 

Pequim Sim República 
Argentina 

República 
Popular da 
China 

Sem dados 



 ii

Documento 
Local da 

assinatura 
Documento 

público 
Organismo 
argentino 

Organismo 
chinês 

Montante 

Acordo sobre a Cooperação no 
Projeto de Construção de um 
Reator de Água Pressurizada 
na Argentina 

Pequim Sim Governo da 
República 
Argentina 

Governo da 
República 
Popular da 
China 

US$ 7 bilhões 

Convênio-Quadro sobre 
Mecanismos de Cooperação 

Pequim Sim Mecon Eximbank da 
China  

US$ 2,47595 
bilhões 

Ata da Primeira Reunião da 
Comissão Binacional 
Permanente 

Pequim Sim Governo da 
República 
Argentina 

Governo da 
República 
Popular da 
China 

Sem dados 

Memorando de Entendimento 
com relação ao financiamento 
da Usina Termelétrica Manuel 
Belgrano 

Pequim Sim Mecon Eximbank da 
China  

US$ 1 bilhão 

Memorando de Entendimento 
para Fortalecer a Cooperação 

Pequim Sim Ministério do 
Planejamento 
Federal, 
Investimento 
Público e 
Serviços 

Ministério de 
Comércio 

Sem dados 

Acordo sobre a Facilitação da 
Emissão de Vistos de Turismo 

Pequim Sim Governo da 
República 
Argentina 

Governo da 
República 
Popular da 
China 

Sem dados 

Acordo-Quadro para a 
Cooperação no Campo das 
Atividades Espaciais 

Pequim Sim Governo da 
República 
Argentina 

Governo da 
República 
Popular da 
China 

Sem dados 

Acordo para a Cooperação nos 
Usos Pacíficos da Tecnologia 
Nuclear 

Pequim Sim CNEA Autoridade 
chinesa de 
Energia 
Atômica 

Sem dados 

Memorando de Entendimento 
para a Criação do Fórum de 
Negócios Argentina-China 

Pequim Sim MREC Comissão 
Nacional de 
Desenvolvime
nto e Reforma 

Sem dados 

Acordo sobre Cooperação 
Comunicação de Massa 

Pequim Sim Secretaria de 
Comunicação 
Pública 

Administração 
Estatal de 
Imprensa, 
Publicação, 
Rádio, Cinema 
e Televisão 

Sem dados 

Convênio-Quadro para o 
Fortalecimento da Cooperação 
em matéria de Saúde e 
Ciências Médicas 

Pequim Sim Ministério da 
Saúde 

Comissão 
Nacional de 
Saúde e 
Planejamento 
Familiar 

Sem dados 

Memorando de Entendimento 
sobre Cooperação no Âmbito 
da Informação e das 
Comunicações 

Pequim Sim Ministério do 
Planejamento 
Federal, 
Investimento 
Público e 
Serviços 

Ministério da 
Indústria e 
Tecnologias 
da Informação 

Sem dados 

Programa Executivo de 
Cooperação Cultural do 
"Convênio Cultural" para os 
anos 2015-2018 

Pequim Sim  Governo da 
República 
Argentina 

Governo da 
República 
Popular da 
China 

Sem dados 
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Documento 
Local da 

assinatura 
Documento 

público 
Organismo 
argentino 

Organismo 
chinês 

Montante 

Certificado de Intercâmbio de 
Instrumentos de Ratificação do 
Tratado sobre Assistência 
Jurídica Mútua em matéria 
Penal 

Pequim Sim República 
Argentina 

República 
Popular da 
China 

Sem dados 

Linha de Financiamento para 
renovação do ex-Belgrano 
Cargas 

Maciel, 
Província de 
Santa Fe 

Não República 
Argentina 

República 
Popular da 
China 

US$ 2,47 
bilhões 

Financiamento das represas 
Néstor Kirchner e Jorge 
Cepernic, em Santa Cruz 

Buenos Aires Não República 
Argentina 

China 
Development 
Bank 
Corporation, 
ICBC e Bank 
of China 
Limited 

US$ 4,714 
bilhões 

Memorando de financiamento 
para aquisição de navios e 
dragas 

Buenos Aires Não República 
Argentina 

Eximbank da 
China 

US$ 423 
milhões 

Aquisição de 20 aviões de 
combate 

Buenos Aires Não República 
Argentina 

República 
Popular da 
China 

US$ 430 
milhões 

Usina elétrica El Angelito Buenos Aires Não República 
Argentina 

República 
Popular da 
China 

US$ 435 
milhões 

Fonte: Elaboração própria com base em textos completos dos acordos e textos jornalísticos. 

 

Quadro AII.2. Comparação de Acordos Argentina-China, Brasil-China 

Convênio Argentina-China Brasil-China 

Adjudicação direta 
de obras públicas 

A Argentina oferece adjudicação direta quando 
os projetos estão sujeitos ao financiamento da 
concessão da parte chinesa.  

Não é recíproco. 

Não inclui essa disposição. 

Facilitação de Visto 
para Pessoas em 
Viagem de 
Negócios. 

Imigração 

Cada parte outorgará aos nacionais da outra 
parte facilidades para a realização de atividades 
lucrativas, sejam elas trabalhistas ou 
profissionais, como funcionários ou por conta 
própria em condições de igualdade com os 
nacionais do Estado receptor. 

São limitados os tempos e prazos para os vistos de 
negócios. Descreve as atividades de negócios 
permitidas. 

No artigo 4 descreve os requisitos para o visto, 
incluindo documentação que comprove o objetivo 
da viagem. 

Art. 6. O acordo se enquadra na legislação dos 
respectivos países sobre permanência de 
estrangeiros. 

Acordo relativo a 
temas de Defesa 
em IT-Satélites 

Não há acordos sobre este tema. Compartilhar informações de satélites, formação de 
RH, tecnologias utilizadas para o estudo de 
ocupação territorial, radares e sensores. 

Cooperação 
Ferroviária. 

Infraestrutura 

A Argentina outorga prioridade de compra à 
contraparte nos processos de licitação de obras 
de infraestrutura (incluindo desenvolvimento 
ferroviário). "Acordo complementar sobre 
Cooperação no Âmbito da Infraestrutura no 
contexto do Acordo sobre Cooperação de 
Economia e Investimento.” 

Desenvolvimento de estudos prospectivos sobre 
necessidades da indústria ferroviária, intercâmbio e 
formação de especialistas, difusão de tecnologias 
utilizadas para o desenvolvimento da indústria 
logística. 

Promoção de 
Investimentos 

"Acordo Complementar sobre Cooperação de 
Investimentos Industriais no âmbito do Acordo 

Apoio à cooperação privada-privada para a 
radicação de investimentos nos dois países por 



 iv

Convênio Argentina-China Brasil-China 

Industrial e 
Cooperação 

sobre Cooperação Econômica e Investimento" 
(Mecon-AK). 

meio de joint-ventures, fusões e aquisições, 
parcerias público-privadas, exportação de 
equipamento em todas as áreas da indústria e do 
campo. Marco para o desenvolvimento de linhas de 
financiamento que promovam a cooperação 
industrial. 

Harmonização de 
Estatísticas de 
Comércio 
Internacional 

"Memorando de entendimento sobre o 
estabelecimento de Mecanismos de 
Cooperação Estatística de Investimento Direto". 

Melhoria do sistema estatístico de comércio entre 
os dois países. 

Treinamento de 
profissionais em big 
data e computação 

Não há acordos sobre este tema. Para o Brasil: Financiamento da Huawei para 
técnicos formadores e desenvolvimento de 
software como resultado do projeto. 

Para a China: Recrutamento de RH, acesso à 
informação tecnológica local e cooperação futura, 
patentes sobre desenvolvimentos conjuntos. 

Detecção de dados 
de satélite e suas 
aplicações 
derivadas 

Não há acordos sobre este tema. Para ambos: 

Compartilhar informação de satélite dos dois 
países livremente, acordos de cooperação entre 
institutos de CeT para intercâmbio de know-how. 

Para o Brasil: Acesso a know-how da China em 
temas espaciais. 

Para a China: Acesso a avanços na área da 
indústria espacial brasileira. 

Serviços e 
tecnologias de 
internet no Brasil 

Não há acordos sobre este tema. Todos os resultados da cooperação serão 
propriedade intelectual compartilhada. Possível 
acesso ao mercado de tecnologias da informação e 
das comunicações no Brasil. 

Diagnóstico sobre melhorias da internet no Brasil e 
possíveis aplicações para o mercado brasileiro. 

Fortalecimento da 
aviação civil 

Não há acordos sobre este tema. Intercâmbio de conhecimento na matéria em todos 
os níveis. 

Acesso a investimentos em empresas aéreas do 
Brasil. 

Ensino de chinês 
(mandarim) no 
Brasil e 
estabelecimento do 
Instituto Confúcio 
em universidades 
brasileiras 

Não há acordos sobre este tema. Formação de RH para profissionais com 
conhecimento de chinês (mandarim) para 
emigração e articulação com estratégia produtiva e 
expansiva da China. Acesso a cursos online de 
chinês (mandarim) para estudantes, certificação de 
estudos por autoridade chinesa na matéria, 
recepção de profissionais para certificação de 
exames e articulação em currículo de 
universidades brasileiras. 

Fonte: Elaboração própria com base em textos completos dos acordos. 
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